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5 	_ 

{ 	A CAMAR.A MUNICIPAL DE SAO PAULO, DECRETA.. _ 

" 	 para'os bons" utorizáo executivo a~ criar: incentivo 
t 	t 	 pagadores no Município de São Paulo e ,  da óutras 

providencias"~ 
 >  

f 	 L 

L Art =a, Ficá autorizado ,o executivo à criar o incentivo pára os bons pagadores no Município de Sã 

Paulo, que ate o final do segundo semestre no ano não estuam inadimplentes com tributos Municipais, 	" 

Art 2 O, berrefiçio será concedido a todos os 'contribuintes bons pagadores que estiverem , Qm dia" 
A.J. 

co'm oáNtri Jbútos Municipais, sempre nó finado segundo se'átré do`àno corrente. , .'  

Art 3 Ficara a critério do Executivo é sua, respectiva pasta, déterminar p percentual em `desconto á 

bom pagador 

Parágrafo único . Os descontos ao bo/ m pagador, poderá ser gradãtivo para aqueles que não estejam' 

inadimplentes das obrigações tributarias, ' sendo ' ó contribuinte benèficiedó a •cada 'ano com um 

porcentagem {̀{  maior em seus tributos. Municipais  

Art 4 0 contribuinte favorecido.recebera :um informativo,nõ fnal do!segúndo semestre - do beneficio 

-e poderá ser,,  usado ara \desconto no <tnbüto Munici af que lhe ;  convém, desde ue não ex istá qe p 	 p 	 p_rc  , q 	 g 
empecilhós` para tal 	 ti F 	

Q f  

ArL,5 -  A despesas,dècorrentes dà e 	I 	
t' 

x 1 	 zecuçao desta lercorrerao por conta de dotações orçamentarias 

t{` " proprias"suplementadas se1necessarias  

Art `6 Esta lei entrará em vigór na data de sua publicação, revógada as disposições em contrário 

l 	
Z 	 ` 

r 	 ~ 

y  

Sala das sessoes;f"As' comissoes competentès" 	 n{T- 

DAVID S 	S _ 
' 	 Ver (a V.'2'ot3 

t 	 ' 	 i kn „eaerá 
> 

y 
Gabinete: V(aduto~Jacareí, 10010° andar-Sala1005   
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A presente, propositurá'tem por objetivo incentivar maisó contribuinte ase .manter em dia com- , 

~ suas obrigações tributarias Não sendo este inadimplente'ate final do segundo semestre de cada ano 'ó' y  

	

a 	munícipe tsera beneficiado com-descontos que poderão ser gradativòs a cada.ano  que. passa, ou seja, 

j 	sendo este um bom pagador, cã da ano a porcentagem de desconto aumentará, :a criterio do executivo 

A lindativa e premiar o bom pagador, que hoje em uma cultura acostumada a inadimplência, 

ornou-se exceção a règra, .que'fará com=que ó"propno Município se beneficie ganhando  ri@ redução , 

1  T dIe despesas bem em, suas arrecadaçoe~'e nas,~emissões ~dé~cobranças aos inadimplentés. esta 
r. 	~r 	 . .  

' iniciativa'visa também trazer bons .resultados,' pois diante ~ do grande ,  numero de mal pagadores um 

incèntivo vem para tentar'minimizar os prejuízos aos cofres público do.Municíp io.''  p j 	 p 	 p 

	

' 	.Segundo estudos"feitos'pèlo Sindicato
s 
 dos Procuradoresrda Fazenda Nacional (Sinprofaz), so w 

- 	Estado paulista deixa de arrecadar R$" 1328 bilhões por ano 0 valor equivale, a 24,5%' do total 
t 	 1 	 ,.✓,  

arrecada (¡'
1 õ, considerando os impostos das tres esferas federal, estadual em  o, 	,ou á 9,6% do 

Produto Interno Bruto (PIB) estadual-. `J ✓ 	F , 

Sendo assim, apelo"aos,ilústres pares a imediata aprovação deste projeto com medida de-'` 

' 	inteira justiça 	 f - 
 V 	➢ 	f 

	

t 	 Y -DA/D)7S x 

r-_ 5 	
{ 	

r 	
r , 

~ 4 ~~r ~r  

	

- 	~ 	~~ 

1 	`-ter 	 •'-  

Gabinete. Viaduto Jacaret, 100 10° andar-Sala 1005  r 
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Folha do P~g~_ 

Pláçar' novel, q'ue _circula'ra_1 pelas ~principái 	 .Paul 
.entre ,esta segunda ::: e terça =feira , , mostrara que 9 `R 	a'urt1 ~aU 

r F 	deixou de arrecádarR$ :1 X2,8 billoes por ano 
k 	 - 	 ti 

Agencia `Estado l 24/06/2013 12 26 55 Um placaCrrióVel circulará pelas principais vias da capital paulista entre 
? 	 (. 

:esta`segundá-feira'(24) è terça-feira (25), mostrando; em;tèmpo real ' ; ,,o quanto o País deixa de arrecadar,, 
todos os dias por causá:da sonegação de tributos, Chemadó de Sonegômetro; o placár funciona nós 
mesmo `moldes do Impostometro,'que mostra o quanto o brásileirò gasta com impostos A ferramenta que'`, ¡ 1, 
mede- a, sonegação fiscál foi desenvolvida pelo_S(ndicato dós Procuradores da Fazenda Nacional 	}. 
(Sinprofaz) e ;  pode:também ser acompari l a`:pela internet ;nó endereço www.sonegometro com.-~ 

Nesses dois dias em que ficará_circulandojla çidade de São Paulo, o Sonegómetro mostrará que só 0
`Estadò`pàulista deixa dë.arrecadar R$ 132 8 bilhões por áno. O vaÌor equivale a 2d,5% do total arrecadado ,

1.;; s . 	;,. 	4 	 , } ,~, 
considerando os impostos das três esferas —federal, estaduat e municipal -,ou a 9,6°lo do Produto Interno 

r 	
Bruto (PIB)staduaf~ 

 i 	 \ 

%'A Contagenï dò - Sonègômetro ja está próxima 
' 	a 	 r 	 dos R$ 200 bilhões no calculo nacional 

y 	Üm' plácár móvel circulará pela' pr(ncipá(s vias . 
da capital paulista rèntre esta segunda -feira (24) 
e tèrça-feira (25), mostrando, èm tempo real, o 
quanto o País deixa de. arrecada r. todos os dias ,. 

	

' 	 or cáusa' 'da sonegação' de tributos. Chàmad A . Q 
dei  Sonegometro, o: placár funciona nòs, mesmo 	

y 

moldes do Impottômetro; 1 que mostra ó quanto o f 
~brasileiro gasta com impostos. A ferramenta que y 
mede a sonegação` fiscal for desenvolvida pelo 

e 	 -` 	.Sindicato dos Procuradores Oa Fazenda 
F 	Nácionàl (S(nprofaz) y e pode',também , ser 

acompanhada pela internet,.. no ` endereço k .y, 
www. ônegometro.com' 

3 	1 	 ~ 	
f el` _ '` 1 	k l a ~ r  , 	~ 	: ~ Z \ • 	;1-,. 	r k .. -_J 	~  

Nesses dois dias em que :ficará`' c(rculándo, ná cidade de;, Sio Paulo, , 'o' Sonegomètro mastrará~que"só o 
~ 1  ,Estadó paulista deixa de;árrecádar R$ 132,8 bilhões por ano. O vãlo~ equivale ':24;5%° do `total arrecadado, 

>` 	,considerando os impostos das três esferas federal,' estadual e municipal ,ou a 9,6% do Produto Interna 
Bruto {PIB) estadual:.*  

7. Leia ,também:.. Télèxfreè.cõntinuá súspensã pela Justiça  

A contagem do Sonegometro começou no dia 1' de janeiro ejã esta próxima dos R$ 200 bilhões no cálculo, 
riaciorìál O l estudq` áponta que o~ País`de(zá de arrecadar R$ 415 bilhões pòr,ano, valor que çórrèsponde a 

r  r 1 YO% dò PIB De acordo com o'S nprófaz, o,valar estimedo`de sonegaçãà tributária e superiór a ,tudo que 01 
-arrecadado em 2011 de.Jmposto de Renda-(R$'278, 3 bilhões). Para chegar ào ~ndice de sonegação, foram 
selecionados .13 tnbútós gué còrrespondem a 87, -4%'  dd total da arrecadação tributária-.no  Brasil k 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n 0  ........... 0— 	

.......... 

do
... ..... ... 

processo n* ................01 — 836 ......... de 20 ..... 13 ..., ....... 	 ....... 	 ...... 	 (a) ............................................... ~ . 	 . 	 .. ........... 

Adelina Cicone 
Assistente~ ParIarne 

Reg,  SUÓ 100.406 

1~ 

LIDO HOJE 

Às COMISSOES DE: 2 6 NOV 2013 

r 11 

(14 
P 	s 

I
TE 

óLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

27 0V1 

Jae 	st Pimenta S   
erv or SGP.22 
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Folha OS 
Proc. N°. 

 

Aless r~ 	 ¡" 
R 	1:138 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 836/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  e www.prefeitura.sp.aov.br/legislação,  a respeito:.  do 
assunto foi localizado o seguinte: 

• 	- 

 

Lei  1  Municipal n° 12.491, de 9 de outubro de 1997, que dispõe sobre a concessão de 
prazos para pagamento de créditos tributários e não tributários, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.092, de 7 de dezembro de 2000, que institui o Programa de 
Recuperação Fiscal - REFIS, no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° .13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, que institui o Programa de 
Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo; 

- Le; Municipal n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, que institui o Parcelamento 
Administrativo de Débitos Tributários — PAT no Município de São Paulo e altera a 
legislação tributária municipal que especifica, bem como os dispositivos das Leis n° 
8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096, 

• 

	

	de 8I de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 
de janeiro de 2006, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.406, de 8 de julho de 2011, que dispõe sobre o Programa Nota 
Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005; 
autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-
IV e ao ISS; altera a Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme 
especifica, a transferência de depósitos judiciais e administrativos, a alienação de 
participações acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a 
comunicação por meio do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano — DEC; 

- Decreto Municipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou' de 
isen ao de tributos municipais; 

- Decreto Municipal n 0  52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
P10836113 - pesquisa 1 
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- Decreto Municipal n° 54.153, de 30 de julho de 2013, que confere nova redação ao 
artigo 50  do Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece! os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais; 

- PL 9612009, que dispõe sobre a compensação de créditos tributários no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 36212009, que institui o programa Fidelidade IPTU no Município de São Paulo e 
dá outras providências; 

- PL 39312012, que inclui novo dispositivo na Lei n° 15.406, de 8 de julho de 2011 que 
dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e coleta seletiva de lixo e fixa outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis. 04. 

São Paulo, 16 de dezembro de 2013. 

Chr 	Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Ia 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  
PLO83I6113 - pesquisa 
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Alessan ra 
Base de dados: legis 	 RF. 1 36 

Pesquisa : 12491 
Total de referências : 1 	 j 

1/1 

Título: LEI NO 12.491 09110/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a concessao de prazos para pagamento de creditos tributarios e nao tributarios, 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 901/1997 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta 
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LEI N. 12.491 - DE 9 DE OUTUBRO DE 1997 

- Dispõe -sobre a-concessão  -de  -prazos para pagamento-  dei-  créditos-tributários e - não- 
tributários, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 901/97, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Os créditos vencidos até a data da publicação desta Lei, inscritos ou não na 
Dívida Ativa, relativos aos tributos: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, Imposto sobre a Transmissão "inter vivos" de bens imóveis e de direitos a eles 
relativos, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, Imposto Sobre Vendas a 
Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos, Taxa de Conservação de Vias e 
Logradouros Públicos, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de Combate a Sinistros, Taxa de 
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de 
Anúncios, Taxa de Licença para Obras, Arruamentos e Loteamentos, Taxa de Licença 
para elevadores, monta-cargas, escadas rolantes e assemelhados, bem como os 
relativos à Contribuição de Melhoria e também aos decorrentes do descumprimento da 
legislação pertinente a esses tributos poderão ser pagos, no seu valor atualizado e 
acrescidos de juros, quando for o caso, com redução de 50% (cinqüenta por cento), de 
40% (quarenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da penalidade pecuniária e da 
atualização monetária, desde que seu pagamento integral seja efetuado nos prazos de 
30 (trinta) dias, de 45 (quarenta e cinco) dias ou de 60 (sessenta) dias, 
respectivamente, contados a partir do início da vigência desta Lei. 
Parágrafo único. Ficam extintos os créditos inscritos na Dívida Ativa, relativos a ISS, 
Taxa de Fiscalização, Localização, Instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de 
Anúncios, IPTU, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de Conservação de Vias e Logradouros 
Públicos, Taxa de Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria, cujo montante, por 
número de contribuinte, seja igual ou inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais), na data de 
início de vigência desta Lei. 
Art. 20  Os créditos tributários, ainda não constituídos, poderão gozar dos benefícios, 
observados os requisitos a que se refere o artigo 1 0  desta Lei, desde que sejam objeto 
de denúncia espontânea do sujeito passivo da obrigação tributária, protocolada no 
prazo de 10 (dez) dias contados do início da vigência desta Lei. 
Parágrafo único. O contribuinte deverá efetuar o pagamento do débito na forma e nos 
prazos fixados no artigo 1 0  desta Lei, contados a partir da data em que lhe for 
comunicada a decisão da aceitação da denúncia espontânea. 
Art. 30  Os créditos não-tributários, relativos a multas administrativas e preços 
públicos, vencidos até a data da publicação desta Lei, inscritos ou não na Dívida Ativa, 
poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por cento), 40% (quarenta por 
cento), ou de 30% (trinta por cento) da atualização monetária neles incidentes, desde 
que seu pagamento integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45 
(quarenta e cinco) dias, ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente, contados a partir 
do início da vigência desta Lei. 
Parágrafo único. Ficam excluídas dos benefícios desta Lei, as multas aplicadas aos 
proprietários de veículos, em decorrência de infrações de trânsito. 
Art. 40  Os créditos não-tributários não incluídos no artigo anterior, inscritos na Dívida 
Ativa, poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por cento), de 40% 
(quarenta por cento), ou de 30% (trinta por cento) da atualização monetária neles 
incidentes, desde que seu pagamento integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) 

dias, de 45 (quarenta e cinco) dias, ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente, 
contados a  partir do início da vigência desta Lei. 
Art. 50  O saldo remanescente, decorrente de débitos em regime de parcelamento, 
poderá ser pago com os benefícios desta Lei, aplicáveis à espécie, desde que sejam 
observados todos os requisitos estabelecidos. 
Art. 60  Nas hipóteses de que tratam os artigos 1 0, 30  e 40, em havendo execução 
fiscal, sempre serão devidas custas, honorários advocatícios e despesas. 
Parágrafo único. Os cálculos dos honorários serão objeto dos mesmos benefícios 
atribuídos ao respectivo crédito anistiado ou remitido. 
Art. 70  Não serão restituídas, no todo ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas 
aos cofres municipais, anteriormente à vigência desta Lei, exceto, quando couber, 
aquelas relativas a depósitos premonitórios administrativos, efetuados a título de 
garantia de instância. 
Art. 80  Ficam excluídas dos benefícios desta Lei as importâncias anteriormente 
depositadas em execução fiscal, às quais deverão reverter aos cofres municipais na 
ocasião própria. 
§ 10  Ficam excluídos, também, dos benefícios desta Lei, os débitos objeto de decisão 
judicial, com trânsito em julgado, proferida em embargos à execução fiscal, mandado 
de segurança, ação anulatória de débito tributário, ação declaratória e ação de 
consignação em pagamento. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos depósitos judiciais efetuados 
a título de garantia de instância. 
Art. 9 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Base de dados: iegis 	 RF• 1 

Pesquisa: 13092 

Total de referências: 1 

1~1 
Título: LEI NO 13.092 07112/2000 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o Programa de Recuperaçao Fiscal - REFIS, no Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 372/2000 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta 
Regulamentação: Decreto na 40.151/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei n0  13.47612002 - Revoga os arts. 15 e 16 desta Lei. (_ver documento) 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucional idade n 0  79.250.0/3 - Em pedido de reconsideraçao da 

decisao que havia negado medida liminar de suspensao imediata desta Lei, decidiu o 
• 

	

	 Presidente do E. Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo conceder liminar para suspender, 
com efeito 'ex nunc', somente a eficacia e a vigencia dos arts. 15 e 16. DOM 25101/2001 p. 
26c. 1-2. 
- Ação Direta de I nconstitucional idade n 0  994.01.096162-3 - Por meio do Acórdão publicado 
em 15/07/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
prejudicada a ação quanto aos arts. 15 e 16 desta Lei, julgando a ação improcedente quanto 
às demais disposições, bem como revogada a liminar concedida. Tal decisão não transitou em 
julgado. DOC 01/10/2010 p. 88 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucional idade n 0  994.01.096162-3 (079.250.0/3-00) - Por meio do 
Acórdão publicado em 15/07/2010, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
julgou prejudicada a ação quanto aos arts. 15 e 16 desta Lei, julgando a ação improcedente 
quanto às demais disposições, bem como revogada a liminar concedida. Tal decisão transitou 
em julgado em 0111012010. DOC 10/12/2010 p. 265 c. 2. 
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n 

-selha 
Proc. N°. -08 	/ná-~3  

LEI N° 13.092, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2000 
(Projeto de Lei nQ 372/2000, do Executivo) 	 Ale 

 R n
Vka6 aki 

Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Fa~ saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro de 2000, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa de Recuperação 
Fiscal - REFIS, destinado a: 
I promover a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos de 
contribuintes, relativos a tributos municipais, em razão de fatos geradores ocorridos 
até 30 de setembro de 2000, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, 
aJizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes 
de falta, de recolhimento de valores retidos; 
II - possibilitar a recuperação das empresas que atuam no Município, especialmente 
aquelas referidas no artigo 179 da Constituição da República Federativa do Brasil. 
Parágrafo único - 0 REFIS será administrado pela Secretaria das Finanças, ouvida a 
Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto 
em regulamento. 
Art. 20  - 0 ingresso no REFIS dar-se-á por opção do contribuinte, que fará jus °À 
regime especial de consolidação dos débitos de tributos municipais incluídos no 
Programa, sejam os decorrentes de obrigação própria, sejam os resultantes de 
responsabilidade tributária, tendo por base a data da opção. 
§ 1 0  - A opção poderá ser formalizada até o dia 31 de janeiro de 2001. 
§ 2 0  - 0 prazo tratado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por decreto do 
Executivo, justificadas a oportunidade e a conveniência do ato. 
Art. 30  - A consolidação dos débitos obedecerá aos seguintes critérios: 
I - '!serão excluídos os juros de mora, incidentes até a data da opção; 
II não haverá aplicação de multa relativamente aos débitos tributários ainda não 
lançados, declarados espontaneamente, por ocasião da opção; 
III- as multas referentes aos débitos tributários já lançados serão reduzidas em 
75% (setenta e cinco por cento); 
IV 1- a atualização monetária far-se-á até a data da opção, nos termos da lei 
aplicável. 
Art. 40  - A partir da data da consolidação, o débito tributário do contribuinte 
optante, quando relativo ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
será pago em parcelas mensais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de cada 
mês, acrescido, tão-só, de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de 
Juros de Longo Prazo - TJLP, correspondendo cada parcela a: 
I 1 0,3% (três décimos por cento) da receita bruta mensal, auferida pelo 
contribuinte, no mês imediatamente anterior ao do pagamento da parcela, no 
Município de São Paulo, observado o piso de R$ 300,00 (trezentos reais), no caso 
de 1 microempresas e empresas de pequeno porte, segundo a classificação dó 
SIMPLES; 
II 1% (um por cento) da receita bruta mensal, auferida pelo contribuinte, no mês 
imediatamente anterior ao do pagamento da parcela, no Município de São Paulo, 
observado o piso de R$ 1.000,00 (um mil reais), para as demais empresas. 
§ 10  - Considera-se receita bruta o total dos valores percebidos pelos 
estabelecimentos do contribuinte no Município de São Paulo, provenientes da 
prestação de serviço, sem qualquer dedução. 
§ 2'0  - Só farão jus ao parcelamento previsto neste artigo os contribuintes inscritos 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM do Município de São Paulo. 
§ 3O - 0 parcelamento previsto neste artigo só poderá ser usufruído enquanto o 
contribuinte estiver estabelecido no Município de São Paulo. 
Art 50  - 0 contribuinte do ISS poderá, alternativamente, proceder ao pagamento 
do débito, em até 120 parcelas mensais, iguais e sucessivas, observados os juros ,e 
o p'so estabelecidos no "caput" do artigo anterior. 
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Colha  '1  
Proc. NO..&-0 30 / 

Art. 60  - No mês em que o contribuinte do ISS não auferir receita, deverá recolhe 
parcela de valor correspondente a 1/120 (um cento e vinte avos , d-' 
incluído no REFIS, sob pena de exclusão do programa, nos termos do artigo 1f`F• , •136 
Ari. 70  - Os débitos relativos aos demais tributos poderão ser pagos em até 120 
(cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de 
cada mês, acrescidas tão-só de juros correspondentes à variação mensal da Taxa 
de (Juros de Longo Prazo - TJLP, observado o piso de R$ 300,00 (trezentos reais), 
por parcela. 
Art. 80  - A opção pelo REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável 
de ~ todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos. 
Parágrafo único - A opção pelo REFIS sujeita, ainda, o contribuinte: 
a) ao pagamento regular das parcelasdo débito consolidado; 
b) iao pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior a 30 
de setembro de 2.000. 
Art. 90  - A opção dar-se-á mediante requerimento do contribuinte, em formulário 
próprio, instituído pela Secretaria das Finanças. 
Art. 10 - 0 contribuinte poderá incluir no REFIS eventuais saldos de parcelamento 
em andamento. 
Art. 11 - 0 contribuinte será excluído do REFIS, mediante ato do Secretário dás 
Finanças, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
I - 1 inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei; 
II T  constituição de crédito tributário, lançado de ofício, correspondente a tributo 
abrangido pelo REFIS e não incluído na confissão a que se refere o artigo 5 0  desta 
lei, 1  salvo se integralmente pago em 30 (trinta) dias, contados da constituição 
definitiva ou, quando impugnado o lançamento, da intimação da decisão 
administrativa ou judicial, que o tornou definitivo; 
III - falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica; 
IV-II cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
qué incorporar a parte do patrimônio permanecerem estabelecidas no Município de 
SãQ Paulo e assumirem solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS; 
V i  prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a 
diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante; 
VI L  inadimplência, por 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) meses alternados, o 
que primeiro ocorrer, relativamente a tributo abrangido pelo REFIS, inclusive 
aqueles vencíveis após 30 de setembro de 2000. 
§ ~0 - A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata exigibilidade da 
totalidade do débito tributário confessado e não pago, aplicando-se sobre `o 
montante devido, os acréscimos legais, previstos na legislação municipal, à época 
da ocorrência dos respectivos fatos geradores, executando-se, automaticamente, 
as garantias eventualmente prestadas. 

. 	§ 20  - A exclusão será precedida de consulta à Procuradoria Geral do Município, 
através do Secretário dos Negócios Jurídicos, a qual emitirá, em 5 (cinco) dias, 
parecer orientando quanto à oportunidade e conveniência do ato de exclusão. 
Art 12 - A inclusão no REFIS fica condicionada, ainda, ao encerramento 
coTprovado dos feitos, por desistência, expressa e irrevogável das respectivas 
açóes judiciais e das defesas e recursos administrativos, a ser formulada pelo 
contribuinte, bem assim da renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, em que 
se funda a ação judicial ou o pleito administrativo. 
Parágrafo único - Na desistência de ação judicial, deverá o contribuinte suportar as 
custas judiciais e, se cabíveis, também os honorários de sucumbência, os quais não 
excederão a 2% (dois por cento) do valor atribuído à causa, de acordo com ato do 
Procurador Geral do Município e serão pagos em tantas parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, quantas forem aquelas correspondentes à opção a que se referem os 
artigos 5 0 , 60  e 70, desta lei observado o valor mínimo, por parcela, de R$ 50,00 
(cinqüenta reais). 
Arti 13 - As obrigações dos contribuintes decorrentes da opção pelo REFIS, 
inclusive na hipótese do parcelamento referido no artigo 5 0, não serão consideradas 
para fins de determinação de índices econômicos para efeito de licitações públicas 
no âmbito municipal. ? 
Art1 14 - 0 contribuinte poderá compensar, 'do montante do débito consolidado, 'o 
valor de créditos líquidos e certos oriundos de despesas correntes e de 
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o 

Aha  a oZ  
i- roc. N°.O' - 83  

investimentos que possua contra o Município, permanecendo no REFIS -o 
 ~essan r u débito que eventualmente remanescer. 

§ 1 0  - Valores ilíquidos a que, eventualmente, o contribuinte possa ter dRéit 	
s 

decorrentes de atrasos de pagamento, ainda que relacionados com os créditos 
referidos no "caput" não poderão ser incluídos na compensação, sujeitando-se ao 
procedimento normal de cobrança. 
§ ~O - O contribuinte que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo 
apresentará no requerimento de opção, além da declaração do valor dos débitos a 
parcelar, a declaração do valor de seu crédito líquido, indicando a origem 
respectiva. 
§ 30  - Salvo as hipóteses de erro, fraude ou simulação, a compensação será 
considerada tacitamente homologada se a Fazenda Municipal não a impugnar no 
prazo de 60 (sessenta) dias do protocolo da opção. 
Art. 15 - Os serviços caracterizados pela transferência do custo de mão-de-obra do 
tomador para o prestador do serviço terceirizado, especificamente aqueles 
indicados nos itens 14, 21, 57 e 83, da lista do artigo 1 0, da Lei n 0  10.423, de 29 
de dezembro de 1987, terão como base de cálculo o preço do serviço, deduzidos os 
valores dos salários pagos e conseqüentes encargos sociais, trabalhistas e 
benefícios recolhidos e fornecidos aos empregados locados nas empresas 
tomadoras de serviços. K 
Parágrafo único - Ao contribuinte é facultado a opção pelo regime de estimativa do 
preço do serviço no importe de 15% do valor da receita bruta. 
Art. 16 - As empresas dos setores elencados no artigo 15 desta lei, domiciliadas em 
outro município, que transferirem seu estabelecimento prestador para o Município 
del São Paulo, dentro de 90 (noventa) dias da data da vigência desta lei, 
cadastrando-se regularmente perante esta municipalidade a fim de definir de 
maneira inquestionável o direito da Municipalidade de São Paulo ao ISS devido 
pelos serviços pr 
estados nesta municipalidade, terão reconhecidos como válidos eficazes os 
pagamentos efetuados nos municípios de origem, desde que devidamente 
comprovado o cumprimento das obrigações tributárias com aqueles municípios 
através de certidão negativa de tributos municipais expedida pelos municípios de 
origem. 
§ 1 0  - O reconhecimento da regularidade dos pagamentos efetuados aos municípios 
de I origem alcançam os contribuintes instalados e devidamente cadastrados no 
Município de São Paulo, dentro do prazo previsto no "caput", bem como no 
estabelecido pelo Decreto n0  39.017/00. 
§ 2O - O reconhecimento de que trata o parágrafo anterior limita-se aos  

contribuintes que que vierem a se instalar em São Paulo, bem como às empresas que 
tenham sido inscritas como contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, de ofício pela própria Municipalidade. 
§ 30  - Presentes esses pressupostos, as empresas farão jus aos benefícios do 
"caput", gozando do perdão do ISS referente ao período que comprovadamente 
recolheram o imposto em outro Município. 
Art: 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas ás 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO , Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2000 	:i 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 	 r 
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1 0  a 3 0  e 50  a 11 da Lei n0  9.12111980, a Lei n 0  9.20011980, os arts. 7 0  e 80  da Lei n 0  
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Notas complem.: - Decreto n 0  43.836/2003 - Aprova o Regulamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza. 

Alterações: 	Lei 13.701/2003 - Altera o inciso II do "caput" do art. 13, o art. 14 e o "caput" doiart. 25, 
todos desta Lei.; (ver documento ) 
Lei 14.125/2005 - Altera os arts. 11 e 14 e acrescenta art. 18-A a esta Lei.; ( ver documento)  
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 14 e 18 desta Lei.;  (ver documento)  
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50,00 (cinqüenta reais). 
§ 20  - A importância prevista-no parágrafo-1-0  será_ atualizada na-forma do-disposto-no 
artigo 2 0  e seu parágrafo único, da Lei n 0  13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
Art. 40  - O artigo 14, da Lei n 0  8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 14 - Para retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 13, o tomador do 
serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente." 
Art. 5 0  - São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, os seguintes tomadores ou 
intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, em relação aos serviços 
por eles tomados ou intermediados: 
I - as operadoras de turismo, pelo Imposto incidente sobre os serviços dos quais resultem 
remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelas vendas de programas de turismo, passeios, 
excursões e congêneres; 
II - as instituições financeiras, pelo Imposto incidente sobre os serviços a elas prestados no 
território do Município de São Paulo de: 
a) limpeza, manutenção e conservação de imóveis; 
b) vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
c) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município; 
d) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados; 
III - as sociedades seguradoras , pelo Imposto incidente sobre os serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, 
corretagens ou intermediações de seguro; 
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
c) de regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros, de inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos 
seguráveis, realizadas por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
IV - as sociedades de capitalização, pelo Imposto incidente sobre os serviços dos quais 
resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou 
intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens 
ou intermediações de planos e títulos de capitalização; 
V - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, pelo Imposto incidente sobre os 
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por eles pagos à Rede de Casas 
Lotéricas e de Venda de Bilhetes, estabelecidas no Município de São Paulo, na: 
a) distribuição e venda de bilhetes de loteria, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios 
ou prêmios; 
b) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 
carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança, 
recebimento ou pagamento; 
VI - as agências de publicidade e propaganda, pelo Imposto incidente sobre os serviços de 
produção em geral prestados por estabelecimento localizado no Município de São Paulo; 

Á 3 VII - os órgãos da administração pública direta do Município de São Paulo, bem como suas 	D 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais Z  
entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, pelo Imposto incidente sobre ~} W e 
os serviços a eles prestados no território do Município de São Paulo de:  
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo; 
b) limpeza e dragagem de rios e canais;  

`
°-T. 

 c) limpeza, manutenção é'mnservação de imUéis, inclusïvé viés públicas, parques e 

LEI N 0  13.476, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n0  671,•'02, do Executivo) 

Altera a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os artigos 2 0  e 40, da Lei no 10.423, de 29 de dezembro de 1987, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 20  - ................................. 
Parágrafo único - As importâncias fixas previstas na Tabela em anexo serão atualizadas na 
forma do disposto no artigo 20  e seu parágrafo único, da Lei n 0  13.105, de 29 de dezembro 
de 2000." 
"Art. 40  - Sempre que os serviços a que se referem os itens 1, 4, 7, 24, 51, 87, 88, 89, 90 e 
91, da relação consignada pelo artigo 1 0, forem prestados por sociedades de profissionais, o 
Imposto devido será calculado mediante a multiplicação da importância anual de R$ 
1.200,00 (um mil e duzentos reais) pelo número de profissionais habilitados, sócios, 
empregados ou não, que prestem serviços em nome da sociedade, embora assumindo 
responsabilidade pessoal nos termos da lei aplicável. 
§ 10  - As sociedades a que se refere o "caput" são aquelas cujos profissionais habilitados, 
sócios, empregados ou não, sejam pessoas físicas, não consideradas como tais as firmas 
individuais, habilitadas ao exercício da mesma atividade profissional, dentre as especificadas 
nos itens mencionados no "caput", e que prestem os serviços de forma pessoal, em nome 
da sociedade. 
§ 20  - Não são consideradas sociedades de profissionais as que: 
I - tenham como sócio pessoa jurídica; 
II - sejam sócias de outra sociedade; 
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os 
sócios; 
IV - tenham sócio que não preste serviço pessoal em nome da sociedade, dela participando 
tão-somente para aportar capital ou administrar; 
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços. 
§ 30  - Quando não atendido qualquer dos requisitos fixados no "caput" e no parágrafo 1 0  ou 
quando se configurar qualquer das situações descritas no parágrafo 2 0, o Imposto será 
calculado com base no preço do serviço, mediante a aplicação da alíquota correspondente 
fixada pela Tabela em anexo. 
§ 40  - A importância anual prevista no "caput" será atualizada na forma do disposto no 
artigo 20  e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
Art. 20  - A Tabela a que se referem o artigo 2 0, o "caput" do artigo 30  e o parágrafo 30  do 
artigo 40, da Lei n0  10.423, de 29 de dezembro de 1987, passa a ter sua redação na forma 
da Tabela em anexo. 
Art. 30  - O parágrafo 2 0  do artigo 1 0  e o artigo 20, da Lei n 0  11.085, de 6 de setembro de 
1991, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10  ....................................... 
§ 20  - Para os fins do disposto no "caput", considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto 
a 10  de janeiro de cada exercício, exceto no primeiro ano em que iniciada a prestação de 
serviço, quando considerar-se-á ocorrido na data de início de atividade. 
Art. 20  - O Imposto de que trata o artigo 1 0, calculado nos termos dos artigos 3 0  e 40, da 
Lei no 10.423, de 29 de dezembro de 1987, poderá ser recolhido em até 10 (dez) parcelas, 
na forma, prazos e condições regulamentares. 
§ 10 .- Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ ' 
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jardins; 
d) controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza, e de agentes físicos e 
biológicos; 	 _--- 
e) incineração de resíduos quaisquer; 
f) saneamento ambiental e congêneres; 
g) execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de construção civil, de 
obras hidráulicas e outras obras semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou 
complementares; 
h) demolição; 
i) reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes e congêneres; 
j) vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
1) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município; 
m) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados; 
VIII - os órgãos da administração pública direta da União e dos Estados, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União ou pelos Estados, pelo Imposto 
incidente sobre serviços a eles prestados no território do Município de São Paulo de: 
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo; 
b) limpeza e dragagem de rios e canais; 
c) limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, parques e 
jardins; 
d) controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza, e de agentes físicos e 
biológicos; 
e) incineração de resíduos quaisquer; 
f) saneamento ambiental e congêneres; 
g) execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de construção civil, de 
obras hidráulicas e outras obras semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou 
complementares; 
h) demolição; 
i) reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres; 
j) vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
1) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município; 
m) de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por 
empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados; 
IX - as empresas concessionárias, subconcessioná rias e permissionárias de serviços públicos 
de energia elétrica, telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição de água, pelo 
Imposto incidente sobre os serviços a elas prestados no território do Município de São 
Paulo: 
a) por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento de atividades inerentes, 
acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de 
projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal n 0  8.987, de 13 de 
dezembro de 1995; 
b) de limpeza, manutenção e conservação de imóveis; 
c) de vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
d) de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por 
empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados; 
X - as sociedades que explorem serviços de planos de saúde ou de assistência médica, 
hospitalar e congêneres ou de seguros através de plano de medicina de grupo e convênios, 
pelo Imposto incidente sobre os serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, 
por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de 

São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos, seguros ou 
convênios; 
XI - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, pelo Imposto 
incidente sobre os serviços a elas prestados no território do Município de São Paulo de: 
a) limpeza, manutenção e conservação de imóveis; 
b) vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
c) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município; 
d) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados; 
XII - os hospitais e pronto-socorros, pelo Imposto incidente sobre os serviços a eles 
prestados no território do Município de São Paulo de: 
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo; 
b) limpeza, manutenção e conservação de imóveis; 
c) vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
d) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município; 
e) tinturaria e lavanderia; 
f) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados; 
XIII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos , pelo Imposto incidente sobre os 
serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Município de São Paulo e 
dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas; 
XIV - os "shopping centers", pelo Imposto incidente sobre os serviços a eles prestados no 
território do Município de São Paulo de: 
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo; 
b) limpeza, manutenção e conservação de imóveis; 
c) vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
d) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município; 
e) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados. 
§ 1 0  - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou regulamentar, 
deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada na Tabela anexa à Lei 
n0  10.423, de 29 de dezembro de 1987, sobre a base de cálculo prevista na legislação 
vigente. 
§ 20  - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos nas alíneas 
"g", "h" e "i", do inciso VII, e alíneas "g", "h" e "i", do inciso VIII , o prestador de serviços 
deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do Imposto, na 
conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, consoante dispuser 
o regulamento. 
§ 30  - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o "caput" e o 
parágrafo 1 0, fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto integral, multa e 
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a 
responsabilidade do prestador de serviços. 
§ 40  - A responsabilidade do prestador de serviços não será eximida quando as informações 
a que se refere o parágrafo 2 0  forem prestadas em desacordo com a legislação municipal. 	Ã 
§ 50  - Caso as informações a que se refere o parágrafo 2 0  não sejam fornecidas pelo 	

y prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço. 
§ 60  - As pessoas a que se referem os incisos VII e VIII ficam desobrigadas da retenção d 
Imposto na fonte quando os se rv iços descritos nas alíneas "d" e "f, do inciso VII, e alíne .+ 
"d" e "f', do inciso VIII, forem prestados pela Companhia de Saneamento Básico do Estado, R 

- 	— —de São Paulo - SABESP. _-- 	
_ —_ 
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Art. 60  - Sem prejuízo do disposto no artigo 13, da Lei no 8.809, de 31 de outubro de 1978, 
os responsáveis tributários ficam desobri gados do  pagamento e da  retenção do Imposto_ 
quando: 
I - a prestação do serviço se der sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, 
nos termos do artigo 3 0, da Lei no 10.423, de 29 de dezembro de 1987; 
II - o prestador dos serviços: 
a) gozar de isenção ou imunidade; 
b) for sociedade de profissional, nos termos do artigo 4 0, da Lei n0  10.423, de 29 de 
dezembro de 1987; 
c) for microempresa, assim definida pela legislação municipal em vigência, durante o 
período em que gozar do direito à redução do valor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS; 
d) for microempresa enquadrada no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições - SIMPLES, instituído pela Lei Federal no 9.317, de 5 de dezembro de 1996. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá 
exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das condições 
previstas nos incisos I e II, na conformidade do regulamento. 
Art. 70  - A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de retenção 
indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda Municipal, 
pertence ao responsável tributário. 
Art. 80  - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão 
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação tributária, 
devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse regime, na 
conformidade do regulamento. 
Art. 90  - Ficam os contribuintes dos tributos mobiliários, bem como os responsáveis 
tributários, obrigados a franquear o acesso da Fiscalização Tributária Municipal a quaisquer 
impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal. 
Art. 10 - Pode a Administração Municipal exigir dos tomadores ou intermediários de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo que mantenham, em cada um de seus 
estabelecimentos, escrita fiscal destinada ao registro dos serviços contratados, ainda que 
não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS. 
§ 10  - O regulamento estabelecerá os modelos de livros fiscais, a forma e os prazos para 
sua escrituração e guarda, podendo, ainda, dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de 
manutenção de determinados livros. 
§ 20  - Fica facultado à Administração Municipal, por meio de regulamento, exigir das 
pessoas mencionadas no "caput" deste artigo, que as informações relativas aos serviços 
contratados sejam prestadas, no todo ou em parte, na forma de declaração de dados, 
inclusive por meio magnético ou eletrônico, podendo nestes casos dispensar a escrita fiscal. 
§ 30  - Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer outros impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços contratados pelas pessoas 
mencionadas no "caput" deste artigo. 
§ 40  - Sujeitam-se ao disposto no parágrafo 3 0  os tomadores ou intermediários de serviços 
que, embora não estabelecidos neste município, contratem com os contribuintes do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza devido no Município de São Paulo. 
Art. 11 - Podem ser apreendidos quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, 
declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por 
qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal, existentes no estabelecimento dos 
contribuintes, responsáveis tributários, tomadores ou intermediários de serviços, com a 
finalidade de comprovar infração à legislação tributária. 
§ 10  - Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o 

regulamento. 
4_20  -  Havendo_suspeita,_indício_ou prova fundada de-que os bens ou coisas_ descritos no -- 
"caput" deste artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não 
tenha livre acesso, devem ser promovidas buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das 
medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência do Fisco. § 30  - Quando os bens ou coisas descritos no "caput" deste artigo necessitarem ficar 
retidos, a autoridade fiscal pode determinar, a pedido do interessado, que deles se extraia, 
total ou parcialmente, cópia autêntica, retendo os originais. 
Art. 12 - A partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação desta lei, a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, 
e desde que não iniciado o procedimento fiscal, implicará a incidência de multa moratória, 
calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o 
valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento). § io - A multa a que se refere o "caput" será calculada a partir do primeiro dia subseqüente 
ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto até o dia em que 
ocorrer o efetivo recolhimento. § 20  - A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo. § 30  - O disposto neste artigo aplica-se à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento e à Taxa de Fiscalização de Anúncios. 
Art. 13 - Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o 
procedimento fiscal, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos 
previstos em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de ofício, das seguintes multas: 
I - de 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a menor, 
nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço ou responsável, 
excetuada a hipótese do inciso II; 
II - de 200% (duzentos por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a 
menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço que: 
a) simular que os serviços prestados por estabelecimento localizado no Município de São 
Paulo, inscrito ou não em cadastro fiscal de tributos mobiliários, tenham sido realizados por 
estabelecimento de outro município; 
b) obrigado à inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários, prestar serviço sem a 
devida inscrição. 
Art. 14 - As infrações às normas relativas ao Imposto sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades: 
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta 
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição inicial em 
cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal 
ou denunciada após o seu início; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos 
que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem sem causa, as 
alterações de dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de  
tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada 
após o seu início; 

O 
o  ? D 

III - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou N 
tomados de terceiros e a qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do Imposto, ou 	y Z 
dos serviços, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início, 	;0 o c 
nos casos em que não houver sido recolhido, integralmente, o Imposto correspondente 
período da infração: 	 Q 
a) multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor dos serviços não escriturados, 

`observada a imposição mínima de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), aos que não 
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possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente escriturados e mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos que, obrigados ao pagamento do Imposto, 
autenticados, na conformidade do regulamento; adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro-documento previsto em 

- 	— b) multa equivalente a 4% (quatro por cento) do valor dos serviços não escriturados, regulamento, inclusive quando tais práticas tenham por objetivo diferenciar o valor dos 
observada a imposição mínima de R$ 2.000,00 (dois mil reais), aos que, possuindo os serviços constante da via destinada ao tomador daquele constante da via destinada ao 
livros, devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do controle da Administração Tributária; 
regulamento; e) multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor dos serviços, observada a imposição 
c) multa equivalente a 3% (três por cento) do valor dos serviços, observada a imposição mínima de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), aos que, não tendo efetuado o 
mínima de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), aos que escriturarem, ainda que na pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento 
conformidade do regulamento, livros não autenticados; fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou 
IV - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal; 
tomados de terceiros e a qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do Imposto, ou VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 
dos serviços, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início, aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, 
nos casos em que houver sido recolhido, integralmente, o Imposto correspondente ao documentos, impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
período da infração: eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do Imposto 
a) multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor dos serviços não escriturados, devido; 
observada a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que não possuírem os IX - infrações relativas às declarações: multa de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), 
livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente escriturados e autenticados, na por declaração, aos que deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, 
conformidade do regulamento; quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem 
b) multa equivalente a 1% (um por cento) do valor dos serviços não escriturados, elementos indispensáveis à apuração do Imposto devido; 
observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que, possuindo os X - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
livros, devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do Imposto: multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). 
regulamento; § 10  - Nas hipóteses das infrações previstas nos incisos III, IV e VI deste artigo, relativas 
c) multa equivalente a 0,5 % (meio por cento) do valor dos serviços, observada a imposição aos livros destinados aos serviços tomados de terceiros, quando não houver obrigatoriedade 
mínima de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), aos que escriturarem, ainda que na de retenção do Imposto na fonte, fica o infrator sujeito à multa de R$ 1.500,00 (um mil e 
conformidade do regulamento, livros não autenticados; quinhentos reais). 
V - infrações relativas aos livros destinados a registro de recebimentos de impressos fiscais, § 20  - As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do disposto 
de ocorrências e de impressão de documentos fiscais, quando apuradas por meio de ação no artigo 20  e seu parágrafo único, da Lei n 0  13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
fiscal ou denunciadas após o seu início: Art. 15 - No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma 
a) multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que não possuírem os livros previstos neste para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 
inciso ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente escriturados e autenticados, na Art. 16 - Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada 
conformidade do regulamento; reincidência subseqüente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência anterior, 
b) multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor. 
devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento; Parágrafo único - Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma 
c) multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) aos que escriturarem, ainda que na tributária, cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da 
conformidade do regulamento, livros não autenticados; data em que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração 
VI - infrações relativas à fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais: anterior. 
a) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a imposição Art. 17 - Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração, efetuando o 
mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos que fraudarem, adulterarem, extraviarem ou pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor 
inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou tomados de terceiros, das multas será reduzido de 50% (cinqüenta por cento). 
e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do Imposto ou dos serviços; § 10  - Caso o autuado, ao reconhecer a procedência do Auto de Infração, dentro do prazo 
b) multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por livro, aos que fraudarem, adulterarem, para apresentação de defesa, ingresse, junto ao Departamento de Rendas Mobiliárias da 
extraviarem ou inutilizarem livros fiscais não especificados na alínea "a" deste inciso; Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, com pedido de parcelamento da 
VII - infrações relativas aos documentos fiscais: dívida, o valor das multas será reduzido de 40% (quarenta por cento). 
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por lote impresso, aos que mandarem imprimir § 20  - Na hipótese do parágrafo 1 0, caso o autuado tenha seu parcelamento rescindido na 
documento fiscal sem a correspondente autorização para impressão; forma da legislação própria, sobre o saldo devedor incidirá a multa original sem o desconto Ó ' 
b) multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por lote impresso, aos que imprimirem, para si ou aplicado de 40% (quarenta por cento). 	 D A ? 
para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização para impressão; Art. 18 - Se o autuado conformar-se com o despacho da autoridade administrativa que 	Ip ' 	4) 
c) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a imposição indeferir a defesa, no todo ou em parte, e efetuar o pagamento das importâncias exigidas W z 
mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos que, obrigados ao pagamento do Imposto, dentro do prazo para interposição de recurso, o valor das multas será reduzido de 25% 	m 

e 
deixarem de emitir, ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços, 
extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento previsto em 

(vinte e cinco por cento). 
Art. 19 - As reduções de que tratam os artigos 17 e 18 não se aplicam aos autos de inf 	a 

regulamento; lavrados com a exigência da multa prevista no artigo 12 desta lei.  
d) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a imposição-- - "_— 	"Art: 20 =Não serão exigidos'õs créditos tributários apuradosãtravés de áçãõ fiscal e 

4J 
~ 

W 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



i 	 • 

correspondentes a diferenças anuais de importância inferior a R$ 10,00 (dez reais), § 20  - A Secretaria Municipal de Educação deverá informar à Secretaria Municipal de 
somados Imposto e multa, a valores originários. Finanças e Desenvolvimento Econômico quanto ao cumprimento dás condições  
Parágrafo-único -- A Importância fixa,- prevista no caput" -deste artigo,, será atualizadá na estabelecidas neste artigo, no que se refere à oferta de vagas. 
forma do disposto no artigo 2 0  e seu parágrafo único, da Lei n 0  13.105, de 29 de dezembro § 30  - Fica a Secretaria Municipal de Educação autorizada a, mediante acordo celebrado 
de 2000. com os prestadores de serviço descritos neste artigo e em atenção ao interesse público, 
Art. 21 - O crédito tributário não pago no seu vencimento, nele incluída a multa, será permutar as vagas que deveriam ser ofertadas em determinado curso pelas de outro. 
corrigido monetariamente e sobre ele incidirão juros de mora, nos termos da legislação § 40  - O procedimento de seleção de candidatos, as formas, prazos, condições e demais 
própria. requisitos para o fiel cumprimento do disposto neste artigo serão objeto de regulamento. 
Parágrafo único - Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e honorários § 50  - Referentemente às previsões dos incisos I, II e III, o município se obriga a, 
advocatícios, na forma da legislação. anualmente, expedir Certidão Negativa de Débitos referente ao cumprimento dos descontos 
Art. 22 - As penalidades previstas nos artigos 13 e 14 serão aplicadas para as infrações concedidos sobre o ISS devido pelos prestadores de serviços descritos pela alínea "b", do 
praticadas a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação desta lei. item 39 da Tabela anexa à Lei n 0  10.423, de 29 de dezembro de 1987. 
Art. 23 - Aplicam-se ao Imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as § 60  - A Certidão Negativa de Débitos a que se refere o parágrafo anterior será expedida 
disposições desta lei, em especial as relativas às multas, infrações e penalidades. pelo município independentemente de solicitação, e na seqüência encaminhada para as 
Art. 24 - O artigo 10, da Lei n 0  10.816, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com as instituições de ensino interessadas. 
seguintes alterações: Art. 26 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação 
"Art. 	10 	- 	................................ desta lei, isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a prestação 
I - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), em cada exercício, exigindo-se dos serviços descritos pelos itens 31, 32 e 33 da Tabela anexa à Lei n 0  10.423, de 29 de 
cumulativamente, se devido, o ISS acrescido de multa de 50% (cinqüenta por cento), para dezembro de 1987, quando destinada a 
os que prestarem declarações falsas, omissas ou inexatas ao CCM, a fim de se enquadrarem obras enquadradas como Habitação de Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XIII, do 
ou permanecerem enquadrados, indevidamente, no regime desta lei; artigo 146, da Lei n 0  13.430, de 13 de setembro de 2002. 
II - multa de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), em cada exercício, exigindo-se Art. 27 - As instituições financeiras, que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da 
cumulativamente, se devido, o ISS acrescido de multa de 50% (cinqüenta por cento), a Criança e do Adolescente - FUMCAD, poderão descontar do valor mensal devido a título de 
partir do mês de desenquadramento, aos que deixarem de efetuar, no prazo fixado, a Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços descritos no 
comunicação referida no artigo 6 0  desta lei; item 95 da Tabela anexa à Lei n0  10.423, de 29 de dezembro de 1987, o valor doado ao 
III - multa de 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a imposição mínima de referido Fundo, até o limite de 116 (um sexto) do valor do Imposto devido sobre os serviços 
R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), aos que deixarem de emitir, ou o fizerem com descritos no aludido item 95. 
importância diversa do valor do serviço, os documentos fiscais previstos em regulamento, § 1 0  - Os valòres doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do Imposto com 
ou os adulterarem, extraviarem ou inutilizarem. vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e - 
§ 10  - A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exclui a aplicação de outras, vedada a compensação em outros meses. 
previstas na legislação municipal. § 20  - A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
§ 20  - As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
no artigo 20  e seu parágrafo único, da Lei n 0  13.105, de 29 de dezembro de 2000." Adolescente - FUMCAD. 
Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação Art. 28 - Fica fixada em 2% (dois por cento) a alíquota do Imposto para a prestação dos 
desta lei, isenção parcial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aos serviços relativos às atividades de desenvolvimento, produção e distribuição de programas 
prestadores dos serviços descritos pela letra "b", do item 39, da Tabela anexa à Lei n 0  de computador ("software"). 
10.423, de 29 de dezembro de 1987, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas Art. 29 - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei, no prazo de 60 
em cada um dos cursos por eles ministrados a munícipes selecionados pelo Executivo (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Municipal, segundo critérios a serem definidos em regulamento, que observarão, dentre Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir do 
outros, a capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de ser servidor primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação. 
público municipal e o grau de conhecimento do candidato, nos seguintes montantes: Art. 31 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei no 8.193, de 27 de 
I - de 60% (sessenta por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que ofertarem dezembro de 1974, a Lei n 0  8.212, de 6 de março de 1975, os artigos 40  e 60 , da Lei n0  
3% (três por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um dos cursos, 8.327, de 28 de novembro de 1975, os artigos 1 0  a 30  e 50  a 11, da Lei n 0  9.121, de 14 de 

O garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão; outubro de 1980, a Lei n 0  9.200, de 18 de dezembro de 1980, os artigos 7 0  e 80 , da Lei no p 
II - de 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que 9.804, de 27 de dezembro de 1984, o artigo 60, da Lei n0  10.423, de 29 de dezembro de D 	n 
ofertarem 2% (dois por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um dos 1987, a Lei n 0  10.822, de 28 de dezembro de 1989 e os artigos 15 e 16 da Lei n 0  13.092, p 
cursos, garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão; de 7 de dezembro de 2000. ? 
III 	de 20% 	 do 	do Imposto devido, - 	(vinte por cento) 	valor 	 aos prestadores que ofertarem PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de dezembro de 2002, 4490  da n  
1% (um por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um dos cursos, fundação de São Paulo. 
garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão. MARTA SUPLICY, PREFEITA r a 	, 
§ 10  - A isenção prevista neste artigo será anual, mediante termo de opção, e terá o seu LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
montante fixado consoante o disposto nos incisos I a III, de acordo com as vagas ofertadas LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo.de Secretária de Finanças ,e . 

- 	no exercício em que será gozado o benefício: - 	'— 	 °— ° 	— 	— 	-- -- 	̂ Desenvolvimento Econômico 
t7 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA  COSTA FALCÃO, Secretário  do Governo  Municipal 

_ TABELA ANEXA INTEGRANTE A LEI Na 13 .476, DB 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
ALÍQUOTAS DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

D~kMdoa!"ços AligaoWalo ImporlaseW flete, 
preço de smka por ano 

RS Mie 
1. Médicos. Induaivs anüiew climosa, detrictlede médica, radioterapia, ulus- 

eotro 	rdiolo 	toma 	fie e cora 	neto 2,0 60000 
2._ Nospimis, dbiea, mo,t 	^ labentóriw da aklia m, mnbslamrios. Puroo ,- 

wwnm, sosa~io,, casas da aadde, de repouao e da roanpaação e 
erva 2,0 

3.  Banco, de ~ Id 	 aMrm e cora 0 
4.  Enfanoeiraa, obstetras; ora7ptima, 	f.~.óbgw, Prot _ (V~ 

dentdria): 
s)Pnfuowims(nível aperìw) e fommadióbgor - 2,0 600,00 
b) -"a^ oIxa as, mt 	ota, prot6dces (p~ dentária), que No 

trem nível 0 30000 
S. Aoinheia.mMie, e cougloem previstos noa item 1, 2 e 3 dmni Liar, 

~9 atravM de pleno, de -medicina elo grupo, cnnveniae, inclusive com 
ensineamustratímistenciazent, 2,0 

6.  PWoa.de eadde, prestado, Por empresa que não esteja incluída no item 5 desta 
Lime qua se cumpram sarmé de -"viços preamdoa pm nuecims, cora n~ 
Pele empresa ou espane pego, por cate, mdim e indi~ do beneficiário do - 
ano 2,0 

7.  Medites yderi.Moa 2,0 60000 
S. Hospitith veterinários, e niom ~rhrfrias e mn 0 

- 9. Omada, tarasse, ddtmmento, embek 	erro, alojamento e co~lnemc, 
roletivwaanmsú 50 30000 

10: Barbeiras, abeleiroiros, msicume, pdicmw, inmmsb de pek, depileçY c 

I I. 

 

50 
Banhoa. durfim. er 	ras e o 5,0  30000  

12.   o, 	 encn 	de lixo 5,0 
13.  Cura 	a dn 	de 	rio, e caseia 5,0 
14.  Limpas, msdençb e comervaçM de imóveis, incluaive vias públicas, - 

Parques e jardim: 
o) Limpes, manmençM o conservação de imóveis 2,0 - 
ii L' 	~~ c~~aÇão de vi^ Paínues e'ardim Públicos 5,0 

15.  De- 	iterara' 	o higieni~ danei 	b e cora 	eras 5 ,0 
16.  Cwbde e traleacnb de efimetes de qualquer adumo e de agentes fiticoa e 

50 
17- de residuo, quaisquer 50 
IS.. Lissomadecítiuninés 50 
19.  Sanesmesb mnbienml e 5,0 
20.  Aaa'sWcia técnica 50 
21.  Awmsoria w ceamlmrk de qualquer palmes, não -utide em aproa item  

deste 	Lisa. 	mpnisNo, 	pnoenma~ 	pisejmnsm, 	nmmawia, 
asmsto de dai^ eomuboria sécnica, fimmeira ou adminleuativa 5,0 

22.  Plencistamo, coordauçb, Pngn ~ ou orgenisgo téciúm. finanuin 
no adminis itive 5,0 

23.. Análises, inclusive de sistemas, asmas, pesquisa e infarmaçbee, cokma 
asamenm de dado de ua ue naturam 5,0 

24. 

audioris, 	guarda-livra, 	técnico, 	um 	conmbilidde 	e 

~

Coatidiflidada, 
oaogeueres: 
o) emtmMlidfde, auditoria e eaagMaea, cote nível superior 5,0 600,00 
ii omissa em conmbilidde 	-livro.e 50 30000 

25.  1 Penbi - 	1 	exames témiew e aflitos técnica 5 0 60000 
26.  1 T 	eira 	lote 5,0 60000 
27.  1 Avídi~ de bens 5,0 60000 
29. 1 Dsil 	 fi 	lente seeremria ara 	ecmn 50 15000 
29. 1 Ptoietos. cékuba e desenhos téwicw de quitigítus, nalu-a 5,0 300,00 

- 30. 1 A 	metlia inclusive' 	o empusantem e  ~gudia 50 
- 31.  Exe.~ per admirai ~ emprdmda, m aabemgeimda, de ..~ 

civiL da ohms Mdráulicm e o~ obres semelhsma e respectiva engenharia 
consultiva inebsive aerv' 	a auxiliares w u m leram eus, 5,0 

32.  Demoli 50 
33.  RepareçM, emuervaçáo e rof n. de edif cim,. atndaa, ponta, portos e 

cora 	m 50 
34.  Pesquisa, perfuração, ciosneçân, Pefilagem, esimuleção e outros emviçm 

relecimedo, note a mP)maça, e expluf~ de 	Aniso e PM pairai 5,0 	- 
35.  Fimestamsm e rof inestamento 5,0 
36.  Escoceses e --anstfi. de encostes e  serviços -&e- _ 	5.0 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Página 1 de 1 

lha 431 
roc. N°.  

Câmara Municipal de São Paulo 

R 	.1 
Base de dados: legis 

Pesquisa: 14129 

Total de referências: 1 

3 

1/1 	 l 
Título: LEI NO 14.129 11/01/2006 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei NO 388/2005 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 
Regulamentação: Decreto n 0  47.123/2006 - Regulamenta os arts. 14 e 15 deste Decreto.; ( ver documento)  

Decreto n0  47.165/2006 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 

Notas complem.: - Decreto n 0  47.424/2006 - Prorroga o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei. 
- Decreto n0  48.26012007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei. 
- Decreto n 0  48.487/2007 - Prorroga o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei. 
- Lei n0  14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações 
desportivas sediadas no Município de São Paulo; prorroga o prazo para adesão ao',PPI, 
instituído por esta Lei. 
- Decreto n0  48.768/2007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
conforme autorização prevista no art. 11 da Lei n 0  14.501/2007. 	 4 
- Decreto n0  49.270/2007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
conforme autorização prevista no art. 7 0  da Lei n0  14.657/2007. 	 z 
- Decreto n0  50.512/2009 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
conforme autorização prevista no art. 12 da Lei n 0  14.865/2008. 
- Decreto n 0  51.362/2010 - Reabre o prazo para o ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
conforme autorização prevista na Lei n 0  15.05712009. 
- Lei n 0  15.406/2011 - Autoriza a reabertura de prazo para ingresso no PPI, instituído por 
esta Lei. 
- Decreto n 0  52.485/2011 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
conforme autorização prevista no art. 6 0  da Lei no 15.406/2011. 

Alterações: Lei 14.26012007 - Altera o § 2 0  do art. 1 0  desta Lei.; ( ver documento)  
Lei 14.511/2007 - Inclui no PPI as multas aplicadas aos feirantes.; ( ver documento ) 
Lei 15.057/2009 - Altera esta lei e autoriza a reabertura de prazo, no exercício de.2010, para 
ingresso no PPI. (ver documento ) 

http://cm3  32adm/scripts/wxis. exe/iah/ 
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Art. 40  Sobre os débitos tributários incluídos no PPI incidirão atualização monetária e 
juros de mora, até a data da formalização do pedido de ingresso, além de custas, 
dé ã!é processuais oonorários advocabcios devidos em razão do procedimento de 
cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável. 
§ 10  Em caso de parcela única, o débito tributário consolidado na forma do "caput" 
será desmembrado nos seguintes montantes: 
I - montante principal, constituído pelo tributo, atualização monetária, custas, 
despesas processuais e 25% (vinte e cinco por cento) da multa; 
II - (VETADO) 
§ 20  Em caso de pagamento parcelado, o débito tributário consolidado na forma do 
"caput" será desmembrado nos seguintes montantes: 
I - montante principal, constituído pelo tributo, atualização monetária, custas, 
despesas processuais e 50% (cinqüenta por cento) da multa; 
II - (VETADO) 
§ 30  O montante residual ficará automaticamente quitado, com a conseqüente anistia 
da dívida por ele representada, para todos os fins e efeitos de direito, em benefício do 
devedor, no caso de quitação do montante principal. 
§ 40 Em caso de pagamento parcelado o valor das custas, devidas ao Estado, deverá 
ser recolhido integralmente, juntamente com a primeira parcela. 
Art. 50  O sujeito passivo procederá ao pagamento do montante principal do débito 
tributário consolidado, calculado na conformidade do art. 4 0 : 
I - em parcela única; ou 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com taxa de juros de 1% 
(um por cento) ao mês, de acordo com a tabela Price; 
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o 
valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o 
pagamento estiver sendo efetuado. 
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para as pessoas físicas; 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessoas jurídicas. 
Art. 60  Efetivada a consolidação, o montante principal do débito tributário da pessoa 
jurídica, calculado na conformidade do art. 4 0  desta lei, poderá ser pago, 
alternativamente ao disposto em seu art. 5 0, em parcelas mensais e sucessivas, 
correspondendo a primeira parcela a, no mínimo, 1% (um por cento) da média da 
receita bruta mensal, auferida no exercício de 2004, conforme dispuser o regulamento, 
por todos os estabelecimentos da pessoa jurídica localizados no Município de São 
Paulo, observado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
§ 1 0  As demais parcelas não poderão ser inferiores ao valor da primeira parcela, 
acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente , calculados a partir do mês subseqüente 
ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento e de 1% (um por cento) 
relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. "D Ti 
§ 20  Considera-se receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, O' O 
sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil D n :r 
adotada para as receitas. N 
§ 30  Relativamente aos débitos tributários parcelados na forma deste artigo, será y  z 
exigida garantia bancária ou hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do 
débito tributário consolidado, conforme dispuser o regulamento. 

~ (o 
Q 

§ 40  O imóvel oferecido como garantia hipotecária deverá estar localizado no Estado Q 
de São Paulo e estará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto -` 

W 

s 	• 
LEI N0  14.129, DE 11 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 388/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

-- _ - - 	 Legislativo) 
Institui o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI destinado a 
promover a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos tributários, 
constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em 
razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2004. 
§ 10  Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos de parcelamentos em andamento. 
§ 20  Ficam excluídos do regime desta lei os sujeitos passivos que tiveram seus pedidos 
homologados pelo programa instituído pela Lei na 13.092, de 7 de dezembro de 2000. 
§ 30  O ingresso no PPI implica a desistência automática dos pedidos ainda não 
homologados nos termos da Lei n 0  13.092, de 2000. 
§ 40  O PPI será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças, ouvida a 
Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto em 
regulamento. 
Art. 2 0  O ingresso no PPI dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ 10  Os débitos tributários incluídos no PPI serão consolidados tendo por base a data 
da formalização do pedido de ingresso. 
§ 20  Poderão ser incluídos no PPI os débitos tributários constituídos até a data da 
formalização do pedido de ingresso. 
§ 30  Os débitos tributários não constituídos, incluídos no PPI por opção do sujeito 
passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso. 
§ 40  A formalização do pedido de ingresso no PPI poderá ser efetuada até o último dia 
útil do segundo mês subseqüente à publicação do regulamento desta lei. 
§ 50  A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o 
regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo 
por base a data da publicação do regulamento, com as opções de parcelamento 
previstas no art. 5 0 . 
§ 60  O Poder Executivo poderá prorrogar uma única vez por decreto, em até 60 
(sessenta) dias, o prazo fixado no § 40  deste artigo, justificadas a oportunidade e a 
conveniência do ato. 
Art. 30  A formalização do pedido de ingresso no PPI implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais 
ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, 
nos autos judiciais respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e 
recursos apresentados no âmbito administrativo, além da comprovação de 
recolhimento de custas e encargos porventura devidos, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 10  Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o 
devedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do 
parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art. 792 do Código 
de Processo Civil. 
§ 20  No caso do § 10  deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o 
Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção, com 
fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 
§ 30  Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser 
levantados pelo autor da demanda para pagamento do débito. 
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o 	 • 
quando localizado no Município de São Paulo, caso em que a garantia corresponderá ao totalidade do montante residual, com os acréscimos legais, previstos na legislação 
seu valor venal. municipal, à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, e a imediata  
§ 50-Pará eefeitode apuração do saldo dévédoG o montánt pincipa áó débito inscrição destes valores em Droidã Ativa. 
tributário consolidado será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do § 20  O PPI não configura novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil. 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC. Art. 10. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
Art. 70  O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência. 
útil da quinzena subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PPI, e as Art. 11. O sujeito passivo poderá compensar do montante principal do débito 
demais no último dia útil dos meses subseqüentes, para qualquer opção de pagamento tributário, calculado na conformidade do art. 4 0  desta lei, o valor de créditos líquidos, 
tratada nos arts. 5 0  e 60  desta lei. certos e não prescritos, vencidos até o exercício de 2004, que tenha contra o Município 
Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da de São Paulo, incluindo prestações da dívida pública, excluídos os relativos a 
multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre precatórios judiciais, permanecendo no PPI o saldo do débito que eventualmente 
o valor da parcela devida e não paga até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido remanescer. 
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de § 1 0  As entidades da administração pública federal direta e indireta poderão 
Custódia - SELIC. apresentar à compensação de que trata o "caput", créditos da União contra o Município 
Art. 80  O ingresso no PPI impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de de São Paulo. 
todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e § 20  O sujeito passivo que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com apresentará na data da formalização do pedido de ingresso no PPI, além do valor dos 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo débitos a parcelar, o valor de seus créditos líquidos, indicando a origem respectiva. 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no Art. 12. Os sujeitos passivos que tiveram débitos tributários consolidados e 
art. 202, inciso VI, do Código Civil. apresentados à compensação de que trata o art. 14 da Lei n 0  13.092, de 2000, 
§ 1 0  A homologação do ingresso no PPI dar-se-á: homologados pela Secretaria Municipal de Finanças, poderão compensar tais débitos 
I - no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela, para os casos com créditos líquidos, certos e vencidos até o exercício de 2004, que possuam contra o 
de parcelamento previstos no art. 5 0  desta lei; Município de São Paulo, excluídos os relativos a precatórios judiciais. 
II - mediante a aceitação da garantia prevista no art. 6 0  desta lei, conforme dispuser o Parágrafo único. Os débitos tributários de que trata o "caput" serão corrigidos nos 
regulamento. termos do art. 1 0  da Lei n0  10.734, de 30 de junho de 1989, até a data da efetiva 
§ 20  A homologação dos créditos que o sujeito passivo tenha contra o Município de São compensação. 
Paulo, apresentados à compensação prevista no art. 11, dar-se-á na forma do Art. 13. Os débitos não tributários, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, poderão ser 
regulamento. incluídos no PPI, exceto os débitos: 
§ 30  O ingresso no PPI impõe, ainda, ao sujeito passivo: I - referentes a infrações à legislação de trânsito; 
I - o pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior à data de II - de natureza contratual; 
homologação de que trata o § 1 0  deste artigo; III - referentes a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao 
II - a autorização de débito automático das parcelas em conta-corrente, mantida em seu patrimônio. - 
instituição bancária cadastrada pelo Município, excetuadas as modalidades previstas no § 10  O débito não tributário consolidado será desmembrado nos seguintes montantes: 
§ 50  do art. 20  e no inciso I do art. 5 0 . I - Montante principal, constituído pelo débito não tributário, atualização monetária, 
§ 40  Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não possuam, custas, despesas processuais e 100% (cem por cento) da multa; 
j ustificada mente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a II - (VETADO) 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência do inciso II do parágrafo § 20  Excepcionalmente, no caso de multa devida pelo não-pagamento de preço público 
anterior. ela comporá o montante principal e o montante residual pelos percentuais e nas 
Art. 9 0  O sujeito passivo será excluído do PPI, sem notificação prévia, diante da condições previstas pelo art. 40  desta lei. 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: § 30  Aplicam-se aos débitos não tributários, no que couber, as demais disposições 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial o desta lei. 
disposto no § 30  do artigo anterior; Art. 14. O Poder Executivo fica autorizado a renegociar débitos decorrentes de 
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) despesas empenhadas e liquidadas relativas a serviços prestados e bens fornecidos 
dias; nos exercícios de 2004 e anteriores, por meio de novação, mediante realização de 
III - a não-comprovação da desistência de que trata o art. 3 0  desta lei, no prazo de 60 oferta pública de recursos a seus credores. -. 
(sessenta) dias, contado da data de homologação dos débitos tributários do PPI; Parágrafo único. A autorização de que trata o "caput" estende-se às autarquias, 0  tL 
IV - a desconstituição das garantias tratadas no art. 6 0  desta lei; fundações e empresas municipais. D f! 
V - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica; Art. 15. A novação será efetivada mediante proposta do credor submetida à oferta 

o 
Z 

VI - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova o ri unda da cisão ou aquela pública de recursos a ser realizada pela Secretaria Municipal de Finanças, nos termos 9, c ~° que incorporar a pa rte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as do regulamento, que fixará: ~v 
obrigações do PPI. I - as exigências para habilitação do credor e de certificação do crédito para 3 
§ 10  A exclusão do sujeito passivo do PPI implica a perda de todos os benefícios desta participação da oferta pública de recursos; 

— - 	lei, acarretando a exigibilidade do saldo do montante principal; bem como da 	— 	- 	— - II - o valor máximo de recursos a serem ofertados; 
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• 	• 
III - o valor máximo a ser novado por credor; 
IV - o percentual mínimo de desconto sobre o débito a ser oferecido pelo credor; 

- 	V - os-procedimentos de oferta aceitação e classificação -das propostas; 
VI - os procedimentos de formalização da novação. 
§ 10  A novação extingue a dívida anterior e as garantias a ela relacionadas. 
§ 20  A dívida novada será paga no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
conclusão da oferta pública de recursos, sob pena de nulidade da novação. 
§ 30  Ficam as empresas municipais autorizadas a apresentar propostas nos termos 
deste artigo. 
Art. 16. Para a implementação das ações decorrentes desta lei, no presente exercício, 
fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da Lei Federal n 0  4.320, de 17 
de março de 1964, a abrir crédito adicional no valor de até R$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de reais). 
§ 10  O decreto de abertura do crédito adicional de que trata o "caput" deste artigo 
indicará, nos termos do art. 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, os 
recursos disponíveis para acorrer as despesas, não se aplicando, neste caso, a 
proibição de que trata o art. 23, da Lei no 13.942, de 29 de dezembro de 2004. 
§ 20  Os créditos adicionais abertos nos termos deste artigo não oneram os limites 
estabelecidos na lei orçamentária anual para esta finalidade. 
§ 30  Nos exercícios subseqüentes as despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Fica suspensa, nos exercícios de 2006 e 2007, a obrigatoriedade de que trata 
a Lei no 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de sua regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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ilha  ~~ 	 l  
rroc. NO 	/ 

Alessa r itrn 
R  1 .136 

LEI I  NO 14.260, DE 8 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  320/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Confere nova redação ao § 2 0  do art. 1 0  da Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006,.e 
autoriza o Executivo a reabrir o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI no Município de São Paulo. Corrige os arts. 26 e 27 da Lei n0  14.125, 
de 29 de dezembro de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0.. 0 § 2 0  do art. 1 0  da Lei n 0  14.129, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar, 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  
§ 20. Ficam excluídos do regime ora instituído os sujeitos passivos que tiveram seus 
pedidos homologados pelo programa de que trata a Lei n 0  13.092, de 7 de dezembro 
de 2000, e que, até a data da publicação desta lei, permanecem naquele programa, ou 
que dele tenham sido excluídos por violação ao disposto no art. 11, inciso V, da 
referida lei." (NR) 
Art. 2o. 0 Poder Executivo poderá reabrir pelo prazo de até 90 (noventa) dias, no 
exe~cicio de 2007, por meio de decreto, o prazo de ingresso no Programa instituído 
pel Lei n 0  14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art.3~. Passa a constar a expressão "Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urb na - IPTU", nos arts. 26 e 27, da Lei n 0  14.125, de 29 de dezembro de 2005, onde 
se lê "Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana IPTU". 
Art.140 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2007, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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rolha  
Proc. NO . 

Alessa d 	b 
RF. 	36 

LEI) NO 14.511, DE 4 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  461/07, do Vereador Ushitaro Kamia - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, de multas 
aplicadas aos feirantes, decorrentes de infração à legislação de posturas municipais. i 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
sãol conferidas por lei, Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de 
setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art 1 0  Fica permitida a inclusão no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, 
instituído pela Lei n 0  14.129, de 11 de janeiro de 2007, os débitos não tributários 
relativos às multas aplicadas aos feirantes, decorrentes de infração à legislação de 
posturas municipais. 
Art 1  20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 	 i 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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N°. Proc.   

Alessa dr 	kl 
RF. .136 

1 

LEI NO 15.057, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  722/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza a reabertura de prazo, no exercício de 2010, para ingresso no Programa de 
Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei n0  14.129, de 11 de janeiro de 
2006, nos termos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. I1 0 . O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2010, mediante decreto, o 
prazo para formalização de pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI, instituído pela Lei n 0  14.129, de 11 de janeiro de 2006, com as 
seguintes alterações: 
I - fica estendido o benefício para fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 
2006; 
II - Ifica excluída a opção pelo parcelamento com base na receita bruta mensal. 
Parágrafo único. Os sujeitos passivos excluídos do PPI reaberto na forma do "caput" 
deste artigo poderão nele reingressar apenas uma vez. 
Art. 120. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2009. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 14256 

Total de referências: 1 

Página 1 de 1 

Folha õ2 9 
P roc. . M 

Ê66ilín P 
IR pr  

1/1 
Título: LEI NO 14.256 29/1212006 ( ver documento)  

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo 

e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis n 0  
8.645, de 21 de novembro de 1977, n 0  14.094, de 6 de dezembro de 2005, no 14.096, de 8 
de dezembro de 2005, n 0  14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n 0  14.133, de 24 de janeiro 
de 2006, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 552/2006 ( ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n 0  48.814/2007 - Regulamenta os arts. 28, 29, 32, 33 e 37 desta Lei.; (ver 
documento ) 
Decreto n0  50.513/2009 - Regulamenta os arts. 1 0  a 15 desta Lei.  (ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei n0  15.88912013 - Revoga o art. 24 desta Lei.  (ver documento ) 
Notas: - Promulgação de vetos parciais mantidos. DOC 14/07/2007. 

Notas complem.: - Decreto n 0  52.007/2010 - Atualiza, para o exercício de 2011, os valores unitários de metro 
quadrado de construção e de terreno constantes da Planta Genérica de Valores, as faixas de 
valor venal para incidência da progressividade em razão do valor venal, os valores 
estabelecidos para fins de concessão de isenção e de desconto do Imposto Predial, e Territorial 
Urbano, o valor limite do metro quadrado de terreno dos imóveis residenciais verticais e os 
valores das multas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano, bem como concede 
desconto para pagamento à vista do IPTU. 

Alterações: Lei 15.044/2009 - Altera o "caput" do art. 24 desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.40612011 - Acresce §§ 1 0 , 20, 30  e 40  ao art. 29 desta Lei.; (ver documento ) 
Lei 15.891/2013 - Altera o art. 29 desta Lei. ( ver documento) 
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LEI No 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO 
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT 

Art. 1 0. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na 
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 10. Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; 
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados. 
§ 20. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela 
Administração. 
Art. 20 . O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT. 
§ 20 . Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 
PAT. 
§ 30 . O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto. 
Art. 30 . A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações 
e recursos apresentados no âmbito administrativo. 
Art. 40 . Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em: 
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 
impugnação; ou 
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário. 
Art. 50 . Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT. 
Art. 60 . Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 
seguintes parâmetros: 
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18 

— (dezoito) parcelas; 

II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas; 
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas; 
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil 
reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas; 
V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de débitos tributários 
incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas. 
§ 1 0 . O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no 
PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por 
ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente acumulada, 
calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 20 . Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas; 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas. 
§ 30 . Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2 0, todos deste artigo, 
serão atualizados na forma do disposto no art. 2 0  e parágrafo único da Lei no 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 70 . O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia 
útil dos meses subseqüentes. 
§ 10 . Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda, 
deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes. 
§ 20. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o 
valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC. 
Art. 80 . O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos 
débitos incluídos no PAT. 
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os 
diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, 
quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT. 
Art. 90 . Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a 
ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia bancária ou 
hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, 
conforme dispuser o regulamento. 
§ 10 . Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no Estado 
de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto 
quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em que a garantia 
corresponderá ao seu valor venal. 
§ 20 . A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Município 
de São Paulo. i 
Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, corram 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no_:,; 
art. 202, inciso VI, do Código Civil.—  - -- - 	 GO 
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§ 10 . A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da 	 § 30. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o 
primeira parcela. 	 que for pago de uma só vez, até o vencimento—normal—da primeira prestação. 
§_2e.—O ingresso no - PAT-impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para debito 	 ........................................................................... (NR) 
automático das parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária 	 "Art. 39 ....................................................................... 
cadastrada pelo Município. 	 § 30. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o 
§ 30. Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, 	 que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 	 " (NR) 

Imposto 

Imposto 

Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência prevista no § 2 0  deste Art. 18. O art. 12 da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
artigo. a seguinte redação: 
Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da "Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: situação fática do imóvel: 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo; I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou 
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) pilares; 
dias; II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, 
III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos termos helipontos e heliportos, pelas medidas de seus contornos externos; 
da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua 
§ 1 0 . Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído no projeção vertical sobre o terreno; 
parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos termos do art. IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes. 
40  desta lei. Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que 
§ 20 . O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT, contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
implicando a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa. imediatamente superior." (NR) 
§ 30 . O PAT não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil. Art. 19. O art. 1 0  da Lei no 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a vigorar com a 
Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Código Tributário Nacional seguinte redação: 
somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja "Art. 1 0 . Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
parcela vencida não paga. excesso de área conforme considerado no art. 91  da Lei n0  10.235, de 16 de dezembro 
Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
- ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão de nas Leis Estaduais n 0  898, de 18 de dezembro de 1975, e no 1.172, de 17 de 
certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras particulares, novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
bem como no caso de pagamento de obras contratadas com o Município de São Paulo, Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 
somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. definida na Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002. 
Art. 	14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, § 1 0 . (VETADO) 
inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de 	Registro de Imóveis, 	ou 	seus § 20. (VETADO) 
prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos § 30. (VETADO) 
a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. I - (VETADO) 
Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no art. 11 desta II - (VETADO) 
lei, não implicará a restituição das quantias pagas. III - (VETADO) 

IV - (VETADO) 
CAPÍTULO II § 40 . (VETADO) 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU I - (VETADO) 

II - (VETADO) 
Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a a) (VETADO) 
vigorar com a seguinte redação: b) (VETADO) 
"Art. 	14 ............................................................. c) (VETADO) 
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1 0  de janeiro do ano a que § 50 . (VETADO)" (NR) 
corresponda 	o 	lançamento, 	que 	se 	prestará 	somente à 	constituição 	do crédito Art. 20. O art. 30 da Lei no 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com ~n 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) a seguinte redação: O 
"Art. 	34 ....................................................................... 
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em lo de janeiro do ano a que 

"Art. 	30. 	O 	proprietário de 	lote fiscal 	resultante de área 	maior já 	desdobrada, 
> 	

f1 

corresponda 	o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) 

de débito, inscrito englobada ou remembrada, em situação 	 ou não na dívida ativa, 
perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo débito da área maior, 
tornando-se responsável apenas pela parte da dívida correspondente à sua fração." 

W, 	
~ 

$ 	ó (~ 
Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis Zplw 	

0 s vigorar com a seguinte redação: utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto 
"Art. 19 	 _ 	- F 	..._.... ..:..:... 	........:.:..:......:. 	......... 	:....:..: por lei específicá:.,._ 	

._. 	__. 
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Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na 
acompanhará, na  falta  de  lei específ ica,  a legislação perti nente áo  IPTU .  forma do-disposto no_art-20 e parágrafo- único-da -Lei_n 013.105, de_29_de dezembro 
Art. 23. Ficá o Executivo autorizado a encaminhar legislação específica para imóveis de 2000." 
utilizados habitualmente para prática de turfe para o exercício de 2007. "Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado 
Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno lançamento complementar e/ou Auto de Infração e Intimação. 
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei no 10.235, de 16 § 10 . Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e 
de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os imóveis Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por 
dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei. cento). 
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado § 20 . Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período. pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo 

CAPÍTULO III 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DIREITOS 
REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS A SUA AQUISIÇÃO - ITBI-
IV 

Art. 25. Os arts. 7 0 , 90, 16, 19, 21 e 23 da Lei n 0  11.154, de 30 de dezembro de 1991, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 . Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal dos 
bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito 
seria negociado à vista, em condições normais de mercado. 
§ 10 . Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel 
transmitido. 
§ 20 . Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será 
deduzido da base de cálculo." (NR) 
"Art. 90 . O valor da base de cálculo será reduzido: 

..... 	.... 	.................. 	.. .................. 	..... 	...... 	 ............ 	...."(NR)  
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de recolhimento ou o 
recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, ficam acrescidos de: 
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), 
por dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), 
desde que não iniciado o procedimento fiscal; 
................................................................................ 
§ 30 . A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do primeiro 
dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto 
até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento. 
§ 40 . A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo." 
"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à 
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, 
oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a: 
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento 
administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção; 
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência 
de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação." (NR) 
"Art. 21 .............................................................. :à ...... 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprio, pela infração ao disposto no 
parágrafo único do art. 11 desta lei; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por_item descumprido, pela infração ao disposto nos 
arts. 19 e 20 desta lei. 

para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% 
(vinte e cinco por cento)." 
Art. 26. A Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos 
arts. 70-A e 70-B, com a seguinte redação: 
"Art. 70-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os valores venais 
atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma de 
publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR) 
Art. 70-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela 
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de regulamentação própria, o 
contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados da 
transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria 
Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por 
meio eletrônico." (NR) 
Art. 27. O art. 30  da Lei na 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 30 .............................................................   
§ 40 . As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do 
dispósto no art. 2 0  e parágrafo único da Lei n 0  13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
CAPITULO IV 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 
Seção I 
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e 

Art. 28. O art. 20  da Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 	20  ............................................................. 

............ 	..... 	..... 	 .......... § 	1 0 .. 	........... 	............. 	................. 
III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais, na forma do regulamento. 
................................................................................ 

I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de 
- p 

São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente 	União, pela 

D Á ? 

pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas; 
.........................................................................." 	(NR) 

~ 
N ;12 

Z 
o e (u 

Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a 1
17 menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NF-e emitidas, será enviado 

para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na  
forma do regulamento. 
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Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 	 ............................................................................ 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município. 	 30_Aplica-se_o -disposto _ no_inciso—X _ do—"caput"—deste-artigo _ às_ declarações 

apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) 
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, 
ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR) 
Art. 31. Os arts. 9 0, 90-A, 13, 14 e 16 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 	90  ............................................................. 
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, 	serviços 	acessórios, 	movimentação 	de 	mercadorias, 	logística 	e 
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores 	ou 	intermediários 	estabelecidos 	no 	Município 	de 	São 	Paulo, 	pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; 
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, 
de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
... 	....... 	..... 	.......... 	 ...... ........... 	...... 	(NR) ............................ ....... 

"Art. 90-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal 
equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador 
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 
3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 30, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 
17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 
7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. 1 0  desta 
lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de 
Finanças, conforme dispuser o regulamento. 
................................................................................ 
§ 50 . A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços 
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de 
serviços tratados no § 4 0 ." (NR) 
"Art. 	13 .................................................................. á , 
II - a empresa administradora de so rteios na modalidade bingo, quando contratada 
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de 
bingo." (NR) 
"Art. 	14 ....................................................................... 
§ 10. (VETADO)"(NR) 
Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 

p
~o  

o D  
1  - 
I 	2,0 /o (dois por cento) para os se rv iços previstos: A 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 0 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; to ;{7 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a limpeza, manutenção 
conservação de imóveis (inclusive fossas); 

á c) no subitem 10.01 da lista do  "caput'-' do, do, a rt . 14. relacionados a corretagem. de 

W 
Cri 

Seção II 
Das Demais Disposições do ISS 

Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14 ............................................................. 
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos prestadores de 
serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autorizado por 
outro Município ou pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no Município de 
São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por documento fiscal recebido de 
prestador de serviços não inscrito, aos tomadores que deixarem de inscrever, em 
cadastro simplificado, prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou outro 
documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, 
na conformidade do que dispõe o regulamento; 
XV - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao 
valor do Imposto: 
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a apresentarem fora 
do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la; 
XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e: 
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e dez 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de 
solicitar a autorização para emiti-Ia, na conformidade do regulamento; 
b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos), por 
documento substituído fora do prazo; 
c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e 
quatorze centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver Imposto a ser 
recolhido; 
XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo: 
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de 
apresentar, na conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo; 
b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, 
as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta 'e dois reais e quatorze centavos).  
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d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a balé, danças, óperas, 
_ 	concertos e recitais; A_rt.35-O_art._26 da Lei n 0_13.477, de_30-de dezembro de 2002, passa-a vigorar com 

é) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados à venda de ingressos a seguinte redação: 
do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1; "Art. 	26 ............................................................. 
f) no subitem 16.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados ao transporte público de IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação 
passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem específica." (NR) 
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela 
frota); anexa à Lei no 13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo art. 23 da Lei n 0  
g) no subitem 	14.01 da 	lista do "caput" do art. 	10 	relacionados às atividades 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta 'Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base (ERB) de Serviços de 
própria; Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do 
art. 1 0  relacionados , respectivamente , às atividades desenvolvidas pelas seguintes CAPÍTULO VI 
pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro, DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP 
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista Art. 37. O art. 40  da Lei n 0  13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
circense; a seguinte redação: 
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do "Art. 	40  ............................................................. 
"caput" do art. 1 0  relacionado à administração de fundos quaisquer; § 1 1 . No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema "cashpower", 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do o valor da Contribuição será lançado pela Secretaria Municipal de Finanças, devendo 
art. 1 0." (NR) ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de § 20 . O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado 
crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em para o reajuste da tarifa de energia elétrica." (NR) 
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de 
São Paulo. CAPÍTULO VII 
§ 10. As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 
as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os 
montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a Art. 38. Os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei no 14.107, de 12 de 
identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de dezembro de 2005, passam a vigorar coma seguinte redação: 
pessoas físicas. "Art. 	27 ............................................................. 
§ 20. Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do art. 35 desta lei." (NR) 
débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica "Art. 	33. 	O sujeito 	passivo 	poderá 	efetuar o 	recolhimento 	parcial da 	obrigação 
responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de 
e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito. infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida ativa, na forma estabelecida por 
§ 30 . Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições Regulamento. 
necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo. Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo na 
Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da multa em 
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa 
receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês moratória e demais acréscimos legais." (NR) 
anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento. "Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do 
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto prévio 	depósito, 	mediante 	petição 	escrita, 	instruída 	com 	os 	documentos 
para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão comprobatórios necessários, no prazo de: 
obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias, contados 
documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente da intimação do auto; 
poderão 	ser 	comercializados 	ou 	distribuídos 	se 	autorizados 	previamente 	pela II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa) ) 
Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento. dias, contados da data de vencimento normal da la (primeira) prestação, ou da 

D 
p~p 

Parágrafo único. A 	 distribuição de bilhetes, ingressos comercialização ou 	 ou entradas, 
sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o 

parcela única. 
Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico, W 

A 

infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária conforme dispuser regulamentação específica." (NR) 	 W z 
do Município. Art. 43. 

§ 	10 . 	O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em dinheiro de vai 
CAPÍTULO V  , 	,..»..:,:.equivalente a 30%(trinta por cento) do saldo devedor da exigência fiscal definida n -- 

" 	" '' " ' """" DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS ~TFE'" "°" auto de infração ou na notificação de lançamento. ^ 
yÓ W 
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§ 20 . Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito administrativo a que se 	 Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do 
refere o §  1 0  deste arti go, a autoridade  recorrida o indeferirá de plaano. 	 Conselho-Municipal de -Tributos- para-a Representação_Fiscal,_do Conselho Municipal de.... 

despacho de não-seguimento do recurso cabe um único pedido de 	 Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre provimento 
reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da 	 em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora, versando exclusivamente sobre a 	 Municipal, constantes do Anexo II, Tabela W', integrante da Lei no 14.107, de 2005. 
existência ou integralidade do depósito. 	 Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre 
§ 40 . O valor de que trata o § 1 0  deste artigo será acrescido de juros e correção 	 provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 	 Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
própria. 	 Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei no 14.107, de 
§ 50 . Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 	 2005. 
excedente depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de 
acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. 	 CAPÍTULO VIII 
§ 60 . Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, 	 DO "CRÉDITO CARBONO" 
após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não 
depositada." (NR) 	 Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já 
"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da 	 emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que 
Administração Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e informações 	 causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros 
necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecida no Regimento 	 regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor. 
Interno. 
... ......... ............................................................. 	(NR) 
"Art. 48 ....................................................................... 
§ 30 . A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal 
do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito 
suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei." (NR) 
"Art. 49 ....................................................................... 
§ 60 . Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o caso, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva intimação, para apresentar 
contra-razões. 
................................................................................ 
§ 80 . Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha sido 
reformada pelas Câmaras Reunidas." (NR) 
"Art. 50 ....................................................................... 
§ 10 . O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento que proferiu a decisão 
reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho. 
§ 20 . Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho determinará a 
intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 30 . Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo será 
distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras 
Reunidas. 
§ 40 . O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela 
Secretaria do Conselho após decorrido o prazo previsto no § 1 0  deste artigo e desde 
que não tenha sido interposto pedido de reforma da decisão. 
§ 50 . Decorrido o prazo previsto no § 1 0  deste artigo sem que tenha havido a 
interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará as 
partes para eventual interposição de recurso de revisão." (NR) 
"Art. 67 ....................................................................... 
IV - interpor recurso de revisão; 
.........................................................................." (NR) 
"Art. 68 ...................................................................... 
§ 10 . Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 40  e 50  do art. 55 e nos 
arts. 57 58 e 59 todos desta lei. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei n 0  13.402, de 5 de 
agosto de 2002, e do Decreto no 36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos até a 
data da publicação do regulamento do Parcelamento Administrativo de Débitos 
Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo de o sujeito passivo 
optar pelo ingresso no PAT. 
§ 10 . O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos 
termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção 
do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior, caso ingresse no 
programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação do 
regulamento do PAT. 
§ 20 . Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do regulamento 
do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu deferimento. 
Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito, lavrados 
até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos sobre as multas, 
nos termos do art. 40 . 
Art. 44. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por 
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá efetuar a 
devida substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-emissão de 
documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei. 

M 11 
0 ó 

Art. 45. O art. 19 da Lei n0  8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação D 	o 3 
posterior, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará o 
nos casos de aposentadoria, disponibilidade ou instituição 
anos de recebimento, da seguinte forma: 
I - com relação à parcela de.. contribuição.- individual 
Administração Tributária, a que se refere o inciso I do art. 

CAPITULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, 
multiplicada,  para efeito de aposentadoria, disponibilidade_ou_instituição de pensão, 

	

- 	pelo valor do ponto definido no inciso I do art. 18; 
II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de metas de resultado 
global, a que se refere o inciso II do art. 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) 
maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para 
efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, pelo valor do ponto 
definido no inciso II do art. 18. 
§ 1 0. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição individual, esta incorporar-se-á aos seus proventos ou à 
pensão, pela média aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês 
imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
multiplicada pela proporção equivalente a 1/60 (um sessenta avos) para cada mês de 
percepção realizada. 

. 	........................................................................ 
§ 40 . Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta 
incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de 
todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a 
1160 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada." (NR) 
Art. 46. O art. 17 da Lei no 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo art. 21 da 
Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4 0, com a 
seguinte redação: 
"Art. 17 ............................. 	..........................:... 
§ 40. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação de Produtividade 
Fiscal quando estiver afastado do serviço em razão de: 
I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pelo órgão 
competente; 
II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau, quando 
verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível 
de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo; 
III -licença paternidade; 
IV - licença-adoção." (NR) 
Art. 47. O art. 30  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
„Art. 30  .............................................................. 
V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos alvarás de 
funcionamento. 
.........................................................................." (NR) 
Art. 48. O art. 20  da Lei no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
„Art. 20  ............................................................. 
§ 1 0  ........................................................................... 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo 
ao Desenvolvimento, com valor de até: 
.........................................................................." (NR) 
Art. 49. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, 

M 	 relativós"- ao Imposto Sobre - Serviços de qualquer Natureza - ISS,~'à - Taxa de  

Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento _TLIF, _bem_ como _anistiadas _as -Infrações -relacionadas- à -falta -de-
recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999 e 
lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por notificação, 
atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a esse título. 
Art. 50. Ficam revogados: a alínea "I" do inciso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38, 
bem como o art. 61, todos da Lei n 0  6.989, de 29 de dezembro de 1966; a Lei no 
8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei no 8.973, de 19 de setembro de 1979; o art. 
1 0  da Lei n 0  9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei n 0  9.503, de 5 de julho de 
1982; a Lei no 10.515, de 11 de maio de 1988; o art. 11 da Lei no 10.570, de 6 de 
julho de 1988; o art. 1 0  da Lei no 10.698, de 9 de dezembro de 1988; o art. 8 0  da Lei 
n0  11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei no 11.483, de 1 0  de março de 1994; o 
art. 20  da Lei n0  11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei no 12.122, de 5 de julho de 
1996; a Lei n0  12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei n 0  12.286, de 27 de 
dezembro de 1996; a Lei no 12.655, de 6 de maio de 1998; a Lei no 13.102, de 8 de 
dezembro de 2000; os arts. 6 0, 70  e 80  da Lei n0  13.402, de 5 de agosto de 2002; os 
§§ 1 0  e 20  do art. 17 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os aris. 83, 139 e 
250, bem como os incisos II e III do art. 103, todos da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; a Lei n 0  13.781, de 11 de fevereiro de 2004 e o art. 38 da Lei no 
14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 51. Esta lei produzirá efeitos: 
I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parcelamento Administrativo 
de Débitos Tributários - PAT, quanto ao disposto no seu capítulo I; 
II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao seu 
art. 31, no que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao inciso 
VIII do art. 90  e ao inciso II do art. 13, ambos da Lei no 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU; e ao seu art. 32, observado o 
disposto na alínea "c" do inciso III do art. 150 da Constituição Federal. 
Art. 52. Observado o disposto no seu art. 51, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2006. 
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

LEI NO 14.256 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 
(PROJETO DE LEI NO 552/06) 
(EXECUTIVO) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de Ú TI 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como O 
dispositivos das Leis n0  8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de D n ? 
dezembro de 2005, n0  14.096, de 8 de dezembro de 2005, n 0  14.107, de 12 de fll 
dezembro de 2005, e n0  14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências ¡p z 
correlatas. o W 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber qu 

O ~~ a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica CL 
- 	- 	-----=-do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:... ~ 
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o 	• 
Art. 19.... 
§ 1~ As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem 	 _ 
emif i das pelo 	somente podérão ser utilizadas ou transferidas na proporção 
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano. 
§ 20  Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando 
utilizadas no interior da própria operação. 
§ 30  Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do 
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no "caput" e exigências 
do art. 219 inciso IV da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os 
seguintes critérios e condições: 
I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, 
conforme definido no art. 159 e no Quadro no 5 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção 
aprovado pela SVMA; 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do 
imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel 
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento 
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do 
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo 
de 0,1. 
§ 40  No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às 
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as 
obrigações descritas no § 1 0  do presente artigo: 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros 
quadrados transferidos pelo valor do m 2  do terreno na PGV; 
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das 
obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 
b) proibição de uso não-residencial - NR; 
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. 
§ 50  Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de 
recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência 
de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano." (NR) ... 
Art. 31.... 
"Art. 14.... 
§ 10. (VETADO)" ... 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira. 	 .4.+  
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LEI N0  15.044, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei n 0  720109, do Executivo, aprovado na forma de 
Substitutivo do Legislativo) 

Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
previstos na Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de1986; institui novos padrões de 
construção e dispõe sobre o Imposto Predial e Territorial Urbano. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . A Tabela V - Tipos e Padrões de Construção, que integra a Lei no 10.235, 
de 16 de dezembro de 1986, fica acrescida das descrições contidas no Anexo I 
integrante desta lei, referentes aos padrões de construção ora instituídos: 
I - padrão de construção "F" do tipo "1" - residencial horizontal; 
II - padrão de construção "F" do tipo "2" - residencial vertical; 
III - padrão de construção "E" do tipo "3" - comercial horizontal; 
IV - padrão de construção "E" do tipo "4" - comercial vertical. 
Art. 20 . Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de construção 
constantes da Tabela do Anexo II integrante desta lei, em substituição à Tabela VI 
- Tipos e Padrões de Construção - Valor Unitário de Metro Quadrado de 
Construção, integrante da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986. 
Art. 3 0 . Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de terreno 
contidos na Listagem de Valores, constante do Anexo III integrante desta lei, em 
substituição à Listagem de Valores integrante da Lei no 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986. 
Art. 40 . As faixas de valores venais constantes do artigo 7 0-A da Lei no 6.989, de 
29 de dezembro de 1966, com a redação dada pela Lei no 13.475, de 30 de 
dezembro de 2002, referentes aos descontos ou acréscimos a serem adicionados ao 
valor do imposto, na forma estabelecida no "caput" do citado artigo, ficam 
substituídas pelas seguintes faixas de valores venais, ora instituídas: 

"Faixas de valor venal Desconto Acréscimo 
até R 	77.500 00 - 0,2% 
acima de R$ 77.500,00 até 
R 	155.000 00 

0,0% 

acima de R$ 155.000,00 até 
+0,2% 

R 	310.000 00 
acima de R$ 310.000,00 até 

+0,4% 
R 	620.000 00 
acima de R 	620.000 00 + 0,6%" 

Art. 50 . As faixas de valores venais constantes do art. 8 0-A da Lei no 6.989, de 29 
de dezembro de 1966, com a redação dada pela Lei no 13.475, de 30 de dezembro 
de 2002, referentes aos descontos ou acréscimos a serem adicionados ao valor do 
imposto, na forma estabelecida no "caput" do citado artigo, ficam substituídas pelas 
seguintes faixas de valores venais, ora instituídas: 

o 	• 
"Faixas de valor venal Desconto Acréscimo 

até R 	95.000 00 -0,3%  
acima de R$ 95.000,00 até 
R 	190.000 00 - 0,1% 

acima de R$ 190.000,00 até 
+ 0,1% R 380.000 00 

acima de R$ 380.000,00 até 
R$ 760.000 00 

+ 0,3% 

acima de R 	760.000 00 +0,5%"  

Art. 60. As faixas de valores venais constantes do art. 28 da Lei no 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com a redação dada pela Lei n 0  13.475, de 30 de dezembro de 
2002, referentes aos descontos ou acréscimos a serem adicionados ao valor do 
imposto, na forma estabelecida no "caput" do citado artigo, ficam substituídas pelas 
seguintes faixas de valores venais, ora instituídas: 

"Faixas de valor venal Desconto Acréscimo 
até R 	95.000 00 -0,3%  
acima de R$ 95.000,00 até 
R 	190.000 00 

0,1% 

acima de R$ 190.000,00 até 
R 	380.000 00 

+0,1% 

acima de R$ 380.000,00 até 
R 	760.000 00 +0,3% 

acima de R 	760.000 00 1 	+ 0,5%" 

Art. 70 . Sem prejuízo do disposto no art. 3 0  da Lei no 14.089, de 22 de novembro 
de 2005, os art. 1 0, 20  e 30  da Lei no 13.698, de 24 de dezembro de 2003, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 . A partir do exercício de 2010, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis 
construídos cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, 
seja igual ou inferior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais), exceto: 
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de 
uso residencial, não residencial, misto ou em prédio de garagens; 
II - os estacionamentos comerciais." (NR) 
"Art. 20. A partir do exercício de 2010, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis 
construídos, 	utilizados 	exclusiva 	ou 	predominantemente 	como 	residência, 	de 
Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei no 10.235, de 16 de 
dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do 
imposto, seja superior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
92.500,00 (noventa e dois mil e quinhentos reais)." (NR) 

a 
"Art. 30 . A partir do exercício de 2010, para fins de lançamento do Imposto Predial, o 
fica concedido desconto de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) sobre o valor 
venal dos imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 	 como predominantemente n S 

residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei no A w Z 
10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do y " o r , _ 
fato gerador do imposto, seja superior a R$ 92.500,00 (noventa e dois mil e W 
quinhentos reais) e igual ou inferior a R$185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil 
reais)." (NR) , 
Art. 80 . Para lançamentos do IPTU sobre fatos geradores ocorridos nós exercícios  
de 2010 a 2012, a diferença 	nominal entre o crédito tributário referente ao  
exercício e o 	crédito tributário lançado no respectivo exercício anterior ficará a, ~ 
limitada a: 
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• 	• 
I - 30% (trinta por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador 
do exercício anterior, para o imposto predial, no caso de imóveis com utilização 
exclusiva ou predominantemente residencial; 
II - 45% (quarenta e cinco por cento) do crédito tributário lançado, r eferente ao  
fato gerador do -exercício ãnterior,- para o imposto,-para  -os demais casos. 
§ 1 0 . Caso haja alterações de dados cadastrais do imóvel, em algum dos exercícios 
enumerados no "caput", o valor tomado para apuração do crédito tributário, 
referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, será o 
valor que teria sido lançado, se fossem considerados os novos dados cadastrais. 
§ 20 . No caso de edificação que seja enquadrada, no exercício de 2010, em um dos 
padrões de construção ora instituídos, nos termos do art. 1 0  desta lei, considerar-
se-á como valor tomado para apuração do crédito tributário, referente ao 
lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para apuração da 
diferença nominal, o valor unitário de construção relativo ao padrão imediatamente 
anterior do tipo de construção no qual a edificação foi enquadrada no exercício de 
2010. 
§ 30  Não serão consideradas, para fins de apuração do valor tomado para cálculo 
do crédito tributário, referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo 
exercício anterior, para aplicação dos percentuais dos incisos I e II, as regras 
previstas nos artigos 1 0  e 20  da Lei n0  13.698, de 24 de dezembro de 2003. 
Art. 9 0 . O "caput" do artigo 24 da Lei n 0  14.256, de 29 de dezembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 24. A partir do exercício de 2010, o valor unitário de metro quadrado de 
terreno aplicado para o cálculo do valor venal do terreno, nos termos da Lei n 0  
10.235, de 16 de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.800,00 (quatro mil e 
oitocentos reais), para os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela 
V da mesma lei. 
........................................................................... "(N R) 
Art. 10. A partir do exercício de 2013, fica o Poder Executivo obrigado a 
encaminhar, até 15 de outubro do exercício referente ao primeiro e ao terceiro ano 
do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, projeto de lei com proposta de 
atualização dos valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
previstos na Lei n0  10.235, de 16 de dezembro de 1986. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1 0  de janeiro de 2010. 
§ 1 0. O acréscimo de 0,5% (meio por cento), a ser adicionado no valor do imposto, 
para imóveis na faixa de valor venal acima de R$ 760.000,00 (setecentos e 
sessenta mil reais), a que se referem os artigos 5 0  e 60  desta lei, só será aplicado 
para fatos geradores ocorridos após 90 (noventa) dias da publicação desta lei. 
§ 20. Para o exercício de 2010, mantém-se a aplicação, para imóveis na faixa de 
valor venal acima de R$ 760.000,00 (setecentos e sessenta mil reais), a que se 
referem os artigos 5 0  e 60  desta lei, do acréscimo de 0,3% (três décimos por 
cento), a ser adicionado no valor do imposto. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO I, INTEGRANTE DA LEI N 0  15.044, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2009 

DESCRIÇÃO DE NOVOS PADRÕES DE CONSTRUÇÃO A SEREM INCORPORADOS À 
TABELA V, QUE INTEGRA A LEI N 0  10.235, D E 16 DE DEZEMBRO DE 1986 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO "F", A SER INCORPORADO ÀS DESCRIÇÕES DE 
PADRÕES DO TIPO "1" - RESIDENCIAL HORIZONTAL - INTEGRANTE DA TABELA V, 
ANEXA À LEI 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 

PADRAO F 
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE 700 mz - UM OU MAIS PAVIMENTOS 

Arquitetura: prédio isolado com projeto arquitetônico arrojado e/ou suntuoso; vãos 
grandes; esquadrias de madeira, ferro, alumínio anodizado ou alumínio pintado, 
eventualmente com sistema de abertura e fechamento automatizado e /ou vidros 
duplos/anti-ruído, de forma, acabamento ou dimensões especiais. 
Estrutura de concreto armado revestido ou aparente, de concreto protendido ou de 
aço. 
Acabamento externo: revestimento condicionado geralmente pela arquitetura, com 
emprego comum de: massa fina, pedras, cerâmicas, revestimentos que dispensam 
pintura; pintura a látex, resinas ou similar. 
Acabamento interno: requintado, com massa corrida, papéis de parede especiais, 
azulejos especiais, mármores de dimensões especiais, pastilhas de vidro, 
laminados, resinas especiais, lambris de madeira; pisos cerâmicos especiais, pedras 
rústicas ou polidas, tábuas corridas de madeira de lei de la, carpetes especiais; 
forro de laje de gesso acartonado trabalhado ou madeira nobre; armários 
embutidos da melhor qualidade; portas trabalhadas e/ou blindadas; pintura a látex, 
resinas ou similar. 
Dependências: quatro ou mais suítes com banheiros completos com louças e metais 
da melhor qualidade, incluindo uma suíte principal com um ou mais "closets" e um 
ou mais banheiros, normalmente contendo banheira de hidromassagem, bancada 
com duas cubas, box independente e sauna; seis ou mais das seguintes 
dependências: escritório, biblioteca, sala íntima, sala de TV ou som, home theater, 
sala de jantar, sala de almoço, dependências para dois ou mais empregados, sala 
para motorista s,abrigo ou garagem para quatro ou mais carros, salão de festas, 
salão de jogos, jardim de inverno, lareira, adega climatizada, despensa, box para 
lavagem de carros, depósito para louças, cristais e baixelas, cômodo de segurança 
blindado com sistema de comunicação inviolável, elevador para pessoas, depósito 
para malas, baús e valises, quarto de hóspedes. 
Dependências acessórias: quatro ou mais das seguintes: jardins amplos com 
tratamento paisagístico, piscina eventualmente com formas especiais, vestiário, 
sauna, quadra esportiva, espaço gourrnet, gazebo, guarita, churrasqueira. 
Instalações elétricas e hidráulicas: completas, eventualmente com instalações 
independentes para telefonia e informática, compatíveis com as características da 	 ; 
edificação. 	 ) 
Instalações especiais: eventualmente, instalações para equipamentos de ar > 	n 
condicionado central, gerador de energia, aquecimento de piscina, câmara e 	y 
frigorífica, segurança contra roubo, segurança contra incêndio, aquecimento dos rá 	z 
pisos frios, iluminação de piscina com fibra ótica ou "leds". 	 o 

Qv 
PADRÃO DE CONSTRUÇÃO "F", A SER INCORPORADO ÀS DESCRIÇÕES Q WJ  
PADRÕES DO TIPO "2" - RESIDENCIAL VERTICAL - INTEGRANTE DA TABELA 
ANEXA À LEI 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 
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o 	• 
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente; eventualmente de aço; 
algumas vezes, de concepção arrojada. 
Acabamento externo: emprego de materiais nobres condicionados pela arquitetura, 
de modo a formar conjunto harmônico; pele de vidro,_painéis _de. alumínio  
("alubond"), pastilhas de vidro, pedras apicoadas ou polidas, painéis decorativos 
lisos ou em relevo; pintura a látex, resinas ou similar. 
Acabamento interno: requintado, com projeto específico de arquitetura interna; 
eventual ocorrência de jardins, mezaninos, espelhos d'água; emprego de materiais 
nobres: massa corrida, pastilhas de vidro, madeiras de lei, metais, pedras 
apicoadas ou polidas (no revestimento e/ou piso); piso elevado para instalações; 
forros especiais; pinturas especiais. 
Circulação: corredores de circulação, escadas e/ou rampas largos; eventualmente 
com escadas rolantes e/ou elevadores. 
Instalações sanitárias: banheiros e copas de uso privativo ou comum; louças e 
metais da melhor qualidade. 
Dependências acessórias: existência de garagens ou vagas para estacionamento; 
eventual existência de plataformas para carga e descarga. 
Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar condicionado central, de 
telecomunicações e informática, de comunicação interna, de segurança contra 
roubo e incêndio ("sprinklers"); gerador de energia; câmaras frigoríficas. 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO "E", A SER INCORPORADO ÀS DESCRIÇÕES DE 
PADRÕES DO TIPO "4" - COMERCIAL VERTICAL - INTEGRANTE DA TABELA V, 
ANEXA À LEI 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 

PADRÃO E 
TRÊS OU MAIS PAVIMENTOS 
Arquitetura: 	prédio isolado com projeto arquitetônico arrojado e/ou suntuoso; 
caixilhos 	de 	materiais 	nobres, 	eventualmente 	com 	sistema 	de 	abertura 	e 
fechamento automatizado e/ou vidros_ duplos anti-ruídos, com formas e dimensões 
especiais; pé-direito acima de 5 m no térreo. 
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente; de concreto protendido ou de 
aço. 
Acabamento externo: emprego de materiais nobres condicionados pela arquitetura, 
formando conjunto harmônico; 	pele de vidro, painéis de alumínio ("alubond"), 
pastilhas de vidro, pedras apicoadas ou polidas, painéis lisos ou em relevo; pintura 
a látex, resinas ou similar. 
Acabamento interno: requintado, com projeto específico de arquitetura interna; 
eventual ocorrência de jardins, mezaninos, espelhos d'água; emprego de materiais 
nobres: 	massa 	corrida, 	pastilhas 	de 	vidro, 	madeiras 	de 	lei, 	metais, 	pedras 
apicoadas ou polidas (no revestimento e/ou piso); piso elevado para instalações; 
forros especiais; pinturas especiais. 
Circulação: saguões amplos; corredores de circulação e escadas largos; elevadores 
rápidos e amplos, eventualmente panorâmicos, e/ou escadas rolantes; elevador 
para carga. 
Instalações sanitárias: banheiros e copas de uso privativo; louças e metais da 
melhor qualidade. C3 

Dependências acessórias: existência de garagens ou vagas para estacionamento, D S 
dependências para a administração do condomínio; eventual existência de sala de cD 0) 
segurança blindada com sistema de comunicação inviolável, sala de ginástica, salão rn Z 
para convenções, heliponto, plataformas para carga e descarga.  
Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar condicionado central, d 
telecomunicações e informática, de comunicação interna, de segurança contra a 
roubo, de segurança contra incêndio ("sprinklers"), gerador de energia, sistema de 
acesso por meio de catracas eletrônicas. 	 -~ 

W 
0 

PADRÃO F 
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE 600 m 2  - EM GERAL, CINCO OU MAIS 
PAVIMENTOS COM UM APARTAMENTO POR ANDAR 

- Arquitetura arrojada - e/ou -suntuosa,— normalmente,—  com-  grandes vãos; pé - direito 
elevado no hall de entrada; presença de sacadas ou varandas eventualmente 
dotadas de churrasqueiras e/ ou piscinas; eventualmente apartamentos dúplex ou 
tríplex (cobertura); geralmente com tratamento paisagístico; esquadrias de 
materiais nobres, eventualmente com sistema de abertura e fechamento 
automatizado e/ou vidros duplos anti-ruídos, com formas e dimensões especiais. 
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente; de concreto protendido ou de 
aço. 
Acabamento externo: emprego de materiais nobres condicionados pela arquitetura, 
formando um conjunto harmônico; revestimentos com pedras rústicas, apicoadas 
ou polidas; pastilhas de vidro; painéis decorativos lisos ou em relevo; paredes 
rebocadas, relevos ou revestimentos que dispensam pintura; pintura a látex, 
resinas ou similar. 
Acabamento interno: requintado, com massa corrida, papel de parede especial, 
lambris de madeira, azulejos especiais decorados; pastilhas de vidro, mármores 
com dimensões especiais, laminados, resinas especiais, pisos cerâmicos especiais 
ou de pedras rústicas ou polidas, tábuas corridas de madeira de lei de Ia, carpetes 
especiais; forro de laje de gesso acartonado trabalhado ou madeira nobre; armários 
embutidos da melhor qualidade; portas trabalhadas e/ou blindadas; pintura a látex, 
resinas ou similar. 
Dependências: quatro ou mais suítes com banheiros completos com louças e metais 
da melhor qualidade, incluindo uma suíte principal com um ou mais "closets" e um 
ou mais banheiros, normalmente contendo banheira de hidromassagem, bancada 
com duas cubas, box independente e sauna; seis ou mais das seguintes 
dependências: escritório, biblioteca, sala íntima, sala de TV ou som, home theater, 
sala de jantar, sala de almoço, dependências para dois ou mais empregados, quatro 
ou mais vagas de garagem por apartamento, box para lavagem de carros, jardim 
de inverno, lareira, despensa, depósito para louças, cristais e baixelas, cômodo de 
segurança blindado com sistema de comunicação inviolável, depósito para malas, 
baús e valises, adega climatizada no subsolo, depósito no subsolo. 
Dependências acessórias de uso comum: cinco ou mais das seguintes: 
estacionamento para visitantes, salão de festas, salão de jogos, sala de ginástica, 
sauna, sala para motoristas, jardins amplos, "play-ground", piscina e/ou raia, 
quadra esportiva, churrasqueira, espaço gourmet, gazebo. 
Elevadores: um ou mais sociais com "hall" privativo, e um ou mais elevadores de 
serviço, eventualmente com sistema de bloqueio. 
Instalações elétricas e hidráulicas: completas, eventualmente com instalação 
independente para telefonia e informática, compatíveis com as características da 
edificação. 
Instalações especiais: eventualmente, instalação para equipamento de ar 
condicionado central, geradores de energia para a carga total do edifício, 
aquecimento de piscina, segurança contra roubo, cômodo de segurança blindado 
com sistema de comunicação inviolável no subsolo, guarita blindada com sistema 
de comunicação inviolável, aquecimento dos pisos frios. 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO "E", A SER INCORPORADO ÀS DESCRIÇÕES DE 
PADRÕES DO TIPO "3" - COMERCIAL HORIZONTAL - INTEGRANTE DA TABELA V, 
ANEXA À LEI 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 

PADRÃO E 
' --"•Arquitetura: projeto àrquitëtôriicó arrojado e/oü suntuoso; caixilhos de materiais 

nobres, eventualmente com sistema de abertura e fechamento automatizado e/ou 
vidros duplos antiruídos, com formas e dimensões especiais. 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



o 	• 
ANEXO II, INTEGRANTE DA LEI N- 15 .044, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2009 

— 	 TABELA -DE-VALORES-UNITÁRIOS DE -METRO' QUADRADO  -DE- CONSTRUÇÃO -QUE 
SUBSTITUI A TABELA VI QUE INTEGRA A LEI NO 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
1986 

TABELA VI - TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUÇÃO 

VALOR UNITÁRIO DE 
METRO QUADRADO 
DECONSTRUÇÃO 

TIPO PADRÃO VALOR -R$  
1 A 410,00 
1 B 500 00 
1 C 635,00 
1 D 855,00 
1 E 1.050 00 
1 F 1.280 00 
2 A 455,00 
2 B 590,00 
2 C 770,00 
2 D 1.010 00 
2 E 1.275 00 
2 F 1.555 00 
3 A 440,00 
3 B 620,00 
3 C 785,00 
3 D 960,00 
3 E 1.170 00 
4 A 590,00 
4 B 770,00 
4 C 945,00 
4 D 1.210 00 
4 E 1.475 00 
5 A 315,00 
5 B 455,00 
5 C 550,00 
5 D 805,00 
5 E 1.095 00 
6 A 385,00 
6 B 505 00 
6 C 675,00 
6 D 875,00 

OBSERVAÇÃO: 
ANEXO III - LISTAGEM DE VALORES UNITÁRIOS DE METRO QUADRADO DE 
TERRENO QUE SUBSTITUI A LISTAGEM DE VALORES QUE INTEGRA A LEI No 
10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986. 

PUBLICADO NO SUPLEMENTO DOC DO DIA 05/12/2009 EM 5 CADERNOS. 
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PUBLICADO DOC 08111/2013, p. 1 C. 2-4 

LEI - N° - 15.891, DE -  7 -  DE -  NOVEMBRO-  DE-  2013 
(Projeto de Lei no 427/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Introduz alterações na legislação tributária municipal relativa ao IPTU , ao ITBI-IV e 
ao ISS, bem como confere nova redação ao art. 53 da Lei no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o 
Conselho Municipal de Tributos. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANA - IPTU 

Art. 10  O art. 5 0  da Lei no 15.360, de 14 de março de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 5 0  Ficam isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -
IPTU os imóveis adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR e pelo 
Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, ambos geridos pela Caixa Econômica 
Federal, para o Programa de Arrendamento Residencial - PAR e para o Programa 
Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, em suas modalidades destinadas à produção de 
habitação de interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos 
imóveis. 
Parágrafo único. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam 
remitidos os créditos tributários relativos ao IPTU, vencidos até a data de 
publicação desta lei, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, bem como anistiadas as 
penalidades de imóveis adquiridos em operações vinculadas aos Programas de 
Arrendamento Residencial - PAR e Minha Casa, Minha Vida - PMCMV." (NR) 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO 
DE 
DIREITOS Á SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV 

Art. 20  O art. 10 da Lei n 0  11.154, de 30 de dezembro de 1991, com as 
modificações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. O imposto será calculado: 
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - 
HIS: 
a) à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, até o 
limite de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais); 
b) pela aplicação da alíquota de 2% (dois por cento) sobre o valor restante; 
II - nas demais transmissões, pela alíquota de 2% (dois por cento). 
§ 1 0  Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo, quando o valor da 
transação for superior ao limite nele fixado, o valor do imposto será determinado 
pela soma das parcelas estabelecidas em suas alíneas "a" e "ti". 
§ 20  As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadãs na forma do 
disposto no art. 20  e parágrafo único da Lei n 0  13.105, de 29 de dezembro de 
2000." (NR) 

Art. 30  O "caput" do art. 30  e o art. 4 0  da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002, 
com as modificações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30  Ficam isentas do imposto as transmissões relativas à aquisição, por pessoa 
física, de imóveis de uso exclusivamente residencial, cujo valor total seja igualou 
Tn eríf ora R-$ ~ 120-000,00   (cento e vinte mil reais) na data do fato gerador, desde 
que o ato transmissivo: 
I - seja relativo à primeira aquisição do imóvel por parte do beneficiário da isenção; 
ou 
II - esteja compreendido no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, nos 
termos da Lei Federal no 11.977, de 7 de julho de 2009. 
.........................................................................." (NR) 
"Art. 4 0  ....................................................................... 
V - pelo Fundo de Desenvolvimento Social 	FDS, gerido pela Caixa Econômica 
Federal para os Programas Crédito Solidário e Minha Casa, Minha Vida -
Entidades." (NR) 

CAPÍTULO III 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 40  O art. 90-A da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as 
alterações posteriores, passa a vigorar com as seguintes modificações: 
.,Art. 90-A ........................................................... 
§ 20  As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que 
imunes ou isentas, e os condomínios edilícios residenciais ou comerciais são 
responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem ou intermediarem os 
serviços a que se refere o "caput" deste artigo executados por prestadores de 
serviços não inscritos em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 
................................................................................ 
§ 60  Em relação aos serviços a que se referem os itens 10 e 15 da lista do "caput" 
do art. 1 0  desta lei, deverá ser exigida a inscrição no cadastro da Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, mesmo quando os 
prestadores de serviços estiverem dispensados da emissão de nota fiscal ou outro 
documento fiscal equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito 
Federal, conforme dispuser o regulamento." (NR) 
Art. 50  O art. 29 da Lei n 0  14.256, de 29 de dezembro de 2006, com as alterações 
posteriores, passa a vigorar com as seguintes modificações: 
"Art. 29 ............................................................. 
§ 20  Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador 
ou intermediário responsável tributário será notificado pela Administração Tributária 
da obrigatoriedade do aceite, na forma do § 3 0  deste artigo. 
§ 30  O tomador ou intermediário do serviço quando responsável tributário deverá 
manifestar o aceite expresso da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e e, na 
falta deste, a Administração Tributária considerará o aceite tácito na forma, 
condições e prazos estabelecidos em regulamento. 
................................................................................ 

§ 50  A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para, no 
âmbito do Programa da Nota Fiscal Paulistana, dentre outras finalidades: 
I - cientificar o contribuinte de quaisquer tipos de atos administrativos; 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral." (NR) 
Art. 60  Ficam isentas do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, a partir de 1 1  de janeiro de 4014, as associações e cooperativas de 
radiotáxis, quando prestarem os serviços descritos no subitem 16.01 do "caput" do 
art. 1 0  da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as alterações 
posteriores. 
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Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo não exime as 
cooperativas e associações de radiotáxis do cumprimento das demais obrigações 
acessórias previstas na legislação municipal. 
Art. 70  A Lei n0  14.863, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as 
seguintes- modificações,— ficando -sua - ementa - alterada para - "Concedé isenção - do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS à prestação de serviços 
relacionados à Copa do Mundo de Futebol de 2014 e aos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016": 
"CAPÍTULOI 
DA COPA DO MUNDO DE FUTEBOL 
DE 2014 NO BRASIL" (NR) 
"Art. 1 0  Fica isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando 
devido ao Município de São Paulo, a prestação de todo e qualquer serviço 
diretamente relacionado à organização e à realização da Copa do Mundo de Futebol 
de 2014, quando o prestador ou o tomador dos serviços for: 
................................................................................ 
II - as associações e confederações de futebol dos países que participarão da Copa; 
III - a pessoa física, jurídica ou equiparada, nacional ou estrangeira, diretamente 
vinculada à organização ou à realização da Copa, conforme dispuser o regulamento. 
§ 10  O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está 
relacionado à organização ou à realização da Copa do Mundo de Futebol de 2014, 
conforme dispuser o regulamento, não sendo causa suficiente a veiculação de 
símbolos ou marcas do evento durante a prestação de serviços. 
§ 20  A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) optante pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei 
Complementar Federal na 123, de 14 de dezembro de 2006." (NR) 
"Art 40  Deverá ser apresentada relação de todos os tomadores ou prestadores que 
se encontrem diretamente vinculados à organização e à realização da Copa do 
Mundo de Futebol de 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
conforme dispuser a Secretaria Municipal de Finanças." (NR) 
"Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
I - quanto ao disposto no art. 1 0  desta lei, a partir da nomeação da Cidade de São 
Paulo como uma das sedes da Copa do Mundo de Futebol de 2014, cessando seus 
efeitos 60 (sessenta) dias após o seu término; 

CAPÍTULO IV 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E 
CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 

Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de novembro 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de novembro 

de 2013, 4600  

de 2013. 

Art. 80  O inciso I do art. 53 da Lei n 0  14.107, de 12 de dezembro de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
„Art. 53 ............................................................. 
I - julgar, em segunda instância administrativa, no âmbito dos tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e dos tributos abrangidos pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - Simples Nacional, lançados na conformidade do que dispõe o Capítulo IV da 
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, por Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal de São Paulo, os recursos previstos no art. 41 desta lei, 
decorrentes de notificação de lançamento ou de auto de infração; 
..........................................................................."(N R) 

CAPÍTUCO V "'° 
DISPOSIçõES FINAIS 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N~_M~noi~ 

......... ,_ 
Alessandr 	akl 

Base de dados: legis 	 RF. 1 1.klgé  

Pesquisa: 15406 

Total de referências: 1 

Título: 	LEI NO 15.406 08/07/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: 	Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n 0  14.097, de 8 de 
dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa dei 
Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, 
ao ITBI -IV e ao ISS ; altera a Lei no 13 . 478, de 30 de dezembro de 2002 ; autoriza, conforme 
especifica, a transferência de depósitos judiciais e administrativos, a alienação de 
participações acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a comunicação 
por meio do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 

Projeto: 	Projeto de Lei NO 144/2011 (ver documento) 
Autor(es): 	EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: 	Decreto n0  52.485/2011 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  52.488/2011 - Regulamenta o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.536/2011 - Regulamenta esta Lei (Nota Fiscal Paulistana). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: 	Lei no 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e 
utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos termos que especifica.; (ver 
documento) 
Lei na 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 09/07/2011, p. 1, 3-4 c. todas 

LEI  - NO 15.406, DE - 8 -DE JULHO-  DE- 2011 
(Projeto de Lei n 0  144/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n 0  
14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação 
tributária relativa ao IPTU, ao ITBI -IV e ao ISS; altera a Lei n 0  13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a transferência de depósitos 
judiciais e administrativos, a alienação de participações acionárias minoritárias e a 
cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA 

Art. 1 0 . A sistemática instituída pela Lei n 0  14.097, de 8 de dezembro de 2005, 
ampliada com as alterações introduzidas por esta lei, passa a denominar-se 
Programa Nota Fiscal Paulistana. 
Art. 20 . O inciso I do § 1 0  do "caput" do art. 2 0  e o art. 3 0  da Lei n 0  14.097, de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  ............................................................ 
§ 10  .......................................................................... 
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 
........................................................................." (NR) 
"Art. 3 0 . O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 2 0  
desta lei poderá utilizá-los para: 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na conformidade do 
que dispuser o regulamento; 
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional; 
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 10 . Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo: 
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada; 
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito 
em atraso; 
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do 
seu domínio útil, ou possuidor a qualquer título esteja inadimplente em relação a 
obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o Município 
de São Paulo. 
§ 20 . O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal. 

- 	 - 	 -- 	 - § `30 .' A°utilização dos créditos ocorrerá cóiifo~me crónograma a ser estabelecidó 
pela Secretaria Municipal de Finanças." (NR) 

Art. 30 . A Lei n0  14.097, de 2005, passa a vigorar acrescida dos arts. 3 0-A, 30 -B, 
30-C, 3 0-D, 3 0-E e 30 -F, com a seguinte redação: 
"Art. 30-A. A Secretaria Municipal de Finanças poderá: 
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado 
na -Nota Fiscal -de Serviços Eletrônica—NFSe observado õ disposto na legislação 	— -- 
federal e atendidas as demais condições regulamentares; 
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome 
do tomador de serviços, que entidades paulistanas de assistência social e saúde 
sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no art. 
20  desta lei, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo." 
(NR) 
"Art. 30-B. Os créditos de que trata o art. 2 0, bem como os recursos destinados ao 
sorteio de prêmios previsto no inciso I do art. 3 0-A, ambos desta lei, serão 
contabilizados à conta da receita do ISS." (NR) 
"Art. 	30 -C. 	O 	Poder 	Executivo 	encaminhará 	à 	Câmara 	Municipal, 
quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos 
concedidos nos termos dos arts. 2 0, 30  e 30 -A desta lei." (NR) 
"Art. 3 0-D. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à 
concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2 0 , bem como à realização do 
sorteio de que trata o inciso I do art. 3 0-A, ambos desta lei, com o objetivo de 
assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao 
erário, podendo, dentre outras providências: 
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2 0, bem como 
a participação no sorteio de que trata o inciso I do art. 3 0-A, ambos desta lei, 
quando houver indícios de ocorrência de irregularidades; 
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de 
irregularidades for confirmada 	em 	regular 	processo 	administrativo, 	conforme 
disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se 
confirmar a 	ocorrência 	de 	irregularidades, 	serão 	restabelecidos 	os 	benefícios 
referidos no inciso I do "caput" deste artigo, salvo a participação no sorteio, que 
ficará prejudicada caso o certame já tenha encerrado." (NR) 
"Art. 30-E. O Poder Executivo promoverá campanhas de educação fiscal com o 
objetivo de informar, esclarecer e orientar a população sobre: 
I - o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações 
tributárias e emita documento fiscal válido a cada prestação; 
II - o exercício do direito de que trata o art. 2 0  desta lei; 
III - os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimplente 
com suas obrigações tributárias perante o Município de São Paulo; 
IV - a verificação da geração do crédito relativo a determinada prestação de 
serviços e do seu saldo de créditos; 
V - os documentos fiscais e equipamentos a eles relativos. 
Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponibilizar número telefônico para 

ff atender gratuitamente os consumidores e orientá-los sobre a forma de efetuar, por 
meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao Programa Nota Fiscal 

D 	Á (NR) Paulistana." 
~ "Art. 30-F. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por Z  

meio da 	Internet, 	estatísticas referentes ao Programa 	Nota 	Fiscal 	Paulistana, 
incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu e .L _U o 
âmbito. ' 3 
§ 1 0 . As estatísticas de que trata o "caput" deste artigo poderão ser segregadas por , 
atividade econômica preponderante e por prestadores de serviços, inclusive com a 
indicação do nome empresarial, Cadastro Nacional -da Pessoa Jurídica - - CNPJ 
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II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, 
de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos dé Impostos Predial e Territorial _Urbano,—referentes á 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 30 . Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 20 , será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se 
refere o inciso II do § 1 0 . 

§ 40 . A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 10  implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 14. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu 
regulamento. 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR) 
"Art. 	23 ............................................................. 
§ 10 . Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano: 
I - em 10  de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do art. 
24 desta lei; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em 
constituição de novo terreno não construído. 
§ 20 . Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 10 : 

I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de 
desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual acréscimo de 
Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que considerou a situação 
anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda 
restantes do exercício; 
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento 
ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos 
novos imóveis, de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do 
exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 30 . Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 20 , será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador. 
§ 40 . A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1 0  implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 34. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do 
seu regulamento. 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e TI 
não se presta a fins não tributários." (NR) 
Art. 80 . No momento em 	for requisitada a emissão da certidão de 	do que 	 quitação 

0 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, referente à prestação de 
D 

v 
serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, conservação 
ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel 

fp o r . 
necessários para a tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria  ._ 	_ ,,—° 	Muiücipãl de Finanças. 	

_ 
§ 1 0 . A declaração deverá ser realizada: 
I - pelo responsável pela obra; ou W 

§ 20. Sem prejuízo do disposto no § 1 0  deste artigo, quando se tratar de 
reclamações e denúncias, as estatísticas versarão sobre apontamentos e registros 
objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de valor 
sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele 

-- 

	

	catalogados,—  e -  não - poderão-  conter -  informações—negativas - referentes - a - período 
superior a 5 (cinco) anos." (NR) 
Art. 4 0 . O art. 29 da Lei n 0  14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar 
acrescido de §§ 1 0, 20, 30  e 40, com a seguinte redação: 
"Art. 29 ............................................................. 
§ 10. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou 
pago a menor pelo responsável tributário. 
§ 20 . Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador 
responsável tributário será notificado pela Administração Tributária da 
obrigatoriedade do aceite na forma do § 3 0 . 

§ 30 . O tomador do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o 
aceite expresso da nota fiscal eletrônica e, na falta deste, a Administração 
Tributária considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos estabelecidos 
em regulamento. 
§ 40 . A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município." 
Art. 50. A denominação da nota fiscal instituída pela Lei n 0  14.097, de 2005, fica 
alterada para Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e. 
Parágrafo único. A implementação do disposto no "caput" deste artigo dar-se-á com 
a regulamentação desta lei. 

CAPÍTULO II 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO - PPI 

Art. 60. O Poder Executivo poderá reabrir no exercício de 2011, mediante decreto, o 
prazo para a formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI, instituído pela Lei n 0  14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
abrangendo os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2009. 
Parágrafo único. Poderão ser incluídos no Programa de Parcelamento Incentivado -
PPI, nos termos do art. 13, "caput", da Lei n 0  14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
sem a exceção de seus incisos, os débitos referentes a remunerações recebidas a 
maior por agentes públicos municipais até a vigência da mesma lei. 

CAPÍTULO III 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 
PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU 

Art. 70 . Os arts. 20, 14, 23 e 34 da Lei n 0  6.989, de 29 de dezembro de 1966, com 
as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  ............................................................. 
§ 1 0. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial: 
I - em 10  de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do 
imóvel, nos termos da Lei n 0  10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as 
alterações posteriores; 
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada; 
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais. 
§ 20 . Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1 0 : 

I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou 
remembramentotlo bem, o eventual acréscimo "dê Imposto Predial, com" relação áo  
lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício; 
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II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço. 
§ 20. A emissão do certificado de quitação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS dar-se-á somente com a apresentação da declaração dos dados do 
imóvel a que se refere o "caput" deste artigo. 

- - 	— — -§ -30- A -realização - da  declara ao Prevista neste —artigo-dispensaó su eito passivo -do 
IPTU 

 
da obrigação acessória prevista no § 2 0  do art. 20  da Lei n0  10.819, de 28 de 

dezembro de 1989. 
§ 40 , Os dados declarados poderão ser revistos de ofício pela Administração 
Tributária, para fins de lançamento do IPTU. 
Art. 90 . Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU: 
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das 
seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de 
execução de obras de construção civil, demolição, reparação, conservação e 
reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o art. 8 0  desta lei; 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão 
ou modificação da edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a 
que se refere o § 2 0  do art. 20  da Lei no 10.819, de 1989; 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se 
destina; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não 
precário; 
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis; 
b) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação 
referente à sentença de usucapião que declarou nova área ou novos limites de 
confrontação do imóvel; 
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de 
área de imóvel; 
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a 
de conclusão ou modificação da edificação, desdobro, englobamento, 
remembramento ou outro evento que o ensejou; 
IV - os condomínios edilícios presumem-se constituídos na data do registro de sua 
especificação no Cartório de Registro de Imóveis. 
Art. 10. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana dependem de 
requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto. 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo é condição 
para a aquisição da isenção, desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo 
sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela administração 
implica renúncia à vantagem fiscal. 
Art. 11. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Secretaria Municipal 
de Finanças os dados cadastrais dos seus usuários, localizados no Município de São 
Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento. 
Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, as concessionárias 
deverão compatibilizar os dados relativos ao endereço do imóvel por ela atendido 
com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 12. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que 
trata a Lei n 0  12.275, de 19 de dezembro de 1996. 
Art. 13. O art. 5 0  da Lei n0  10.819, de 1989, com as alterações posteriores, passa 
a vigorar coma seguinte redação:  
"Art. 50 . As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 
sujeitam o infrator às seguintes penalidades: 
I- ............................................................................  

c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que 
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de 
modo inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 148,20 (cento e quarenta e oito reais e vinte centavos), por 
declaração,, sem -prejuízo do lançamento de ofício da diferençã de imposto devido; 
............................................................................ (NR) 

CAPÍTULO IV 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO 
DE DIREITOS A SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV 

Art. 14. O art. 20 da Lei n 0  11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 20 ............................................................. 
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de 
ato, registro ou averbação, na forma, condições e prazos regulamentares." (NR) 

CAPITULO V 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 15. Os arts. 54, 67 e 75 da Lei n 0  6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 54 ............................................................. 
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos que não atenda aos requisitos da legislação 
tributária." (NR) 
"Art. 67. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus 
estabelecimentos obrigados à inscrição, escrita fiscal destinada ao registro dos 
Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização." (NR) 
"Art. 75 ............................................................. 
§ 20 . A norma estatuída no § 1 0  aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de 
diversões públicas e à emissão de cupons de estacionamento." (NR) 
Art. 16. Os arts. 10, 11 e 14 da Lei n0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços contratados 
pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São 
Paulo, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no "caput" deste artigo os tomadores ou 
intermediários de serviços que, embora não estabelecidos neste Município, 
contratem com os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
devido no Município de São Paulo." (NR) 
"Art. 11 ............................................................. 
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônicos 
que não atendam aos requisitos da legislação tributária; 
............................................................................ (NR) 
"Art. 14 ............................................................. 
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um 
reais e setenta centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do 
regulamento, ,a inscrição inicial em,cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a 
infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezentos e 
cinquenta e oito reais e trinta e seis centavos) aos que deixarem de efetuar, na Gi 
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conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alterações de dados 
cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada 
após o seu início; 
III = infrações - relativas ^aos - livros -  destinados~a -registro -de -ocorrências,—quando 
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de R$ 
783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que não 
possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente 
autenticados, na conformidade do regulamento; 
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros 
fiscais destinados a registro de ocorrências: multa de R$ 783,39 (setecentos e 
oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem, 
adulterarem, extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais; 
V - infrações relativas aos documentos fiscais: 
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do 
valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou 
outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a situação 
prevista na alínea "d" deste inciso; 
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três 
reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal 
de serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 716,72 (setecentos e dezesseis reais e 
setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a 
serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se 
utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal; 
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 215,01 (duzentos e quinze reais e um 
centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem 
bilhetes de ingresso não autorizados na conformidade do regulamento; 
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços; 
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos 
tomadores de serviços não obrigados à retenção e recolhimento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços; 
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços 
de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos 
estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, que 
deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo usuário do serviço; 
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de 
serviços de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), 
ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, 
que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o cupom de 
estacionamento afixado em veículo usuário do serviço; 
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e 
trinta e três reais e quarenta e quatro centavos) aos que embaraçarem a ação 
fiscal, _recusarem ou sonegarem -  a exibição" de livros, -- dOQJm2ntos, Ìülpressos, 
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do imposto devido; 

VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto: 
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; 
ti) -m01tá de-R$ - 148;23 -(cento e quarenta e oito reais é vvintee e três centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la; 
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto: 
a) nos 	casos em 	que 	não 	houver sido 	recolhido 	integralmente 	o 	imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinquenta por 
cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte 
e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, 
ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente 
ao período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do 
imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados 
inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o 
façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a R$ 71,67 (setenta e um reais e 
sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam com 
dados inexatos ou incompletos; 
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: 
multa de R$ 573,37 (quinhentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou aos que a apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem 
elementos indispensáveis à apuração do imposto devido; 
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos: 
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e oito centavos), por equipamento, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente autorização 
da Administração Tributária; 
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento 
fiscal equivalente sem as indicações estabelecidas na legislação; 
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na - 

Ói legislação do imposto; n d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 	0  3 
e oito centavos), por equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, 
equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos co 	a z 

r^ lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação- o —C 
XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, àsy £L 
informações relativas às contas_ contábeis e à natureza das operações realizadas  
ao valor do impostó. 
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o 	 o 
a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e 
sete centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido 
em regulamento; 
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 

- por declaração,-aos que deixarem de apresentá-la; 
XII - infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e: 
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e 
quatro centavos), por documento substituído fora do prazo; 
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 75,94 (setenta e cinco 
reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em que não 
houver imposto a ser recolhido; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-e; 
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica: 
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva 
prestação de serviço; 
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei n 0  
14.097, de 2005, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de 
obstáculos procedimentais; 
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos 
previstos na Lei no 14.097, de 2005; 
XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo: 
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 
por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e 
congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, as 
informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro 
centavos), por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou 
débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à 
utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos 
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação 
do imposto: multa de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 
§ 10  As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011, 
serão corrigidas monetariamente na forma do disposto no art. 2 0  da Lei n0  13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
§ 20  Aplica-se o disposto no inciso VIII do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) 
Art. 17. A Lei n 0  13.476, de 2002, passa a vigorar acrescida do art. 10-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10-A. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de 
Serviços, que deverá ser emitida pelas pessoas jurídicas e pelos condomínios 
edilícios residenciais ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, ainda 
qúe não hàja obrigátóriëdadë dë retenção na fonte do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS. 

Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica do Tom ador/Intermediário de Serviços, definindo, em especial, os 
tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão." (NR) 
Art. 18. Os arts. 60, 70, 90, 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 da Lei n 0  13.701 de 24 de__ 
deembró dé 2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 60 . Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial." (NR) 
"Art. 70. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 
Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
§ 10  O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e deve reter e recolher o seu montante quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de 
que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço 
prestado, o nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor do serviço. 

..................................................................... 	(NR) 
"Art. 90  ............................................................ 
II- .......................................................................... 
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do "caput" do art. 1 0  a elas prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Finanças; 
............................................................................... 
XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo. 
............................................................................... 
§ 90 . (REVOGADO) 
§ 10. Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de 
que trata a alínea "c" do inciso II deste artigo." (NR) 
„Art. 10 ............................................................ 
V - (REVOGADO) 
VI - (REVOGADO) 
VII - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional - SIMEI. 

. 	....................................................................... 
§ 20 . O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período O 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das > 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do "caput" deste artigo e a data da o 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1 1  
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR)  
"Art. 	13 ............................................................ 00 

-..III.-: o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar do !C - - 
serviços de manobra e guarda de veículos ("valet service")." (NR) }y 
«Art. 	14 ............................................................ 
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• 	ú 

j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1 0, relacionados às 
atividades desenvolvidas pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros -
BM&FBOVESPA S.A.; 

_ k) no subitem 21.01 da lista do "c_aput" do art_ . 10 ; .  
II - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do 
"caput" do art. 1 1 , relacionado a suporte técnico em informática, inclusive 
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados; 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" 
do art. 1 0 ." (NR) 
Art. 19. O art. 2 0  da Lei n0  14.864, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 20  ............................................................. 
Parágrafo único. A isenção prevista no art. 1 0  fica condicionada ao cumprimento 
das obrigações acessórias na forma, condições e prazos estabelecidos em 
regulamento." (NR) 
Art. 20. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais: 
I - Declaração Eletrônica de Serviços - DES; 
II - Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME; 
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS. 

CAPÍTULO VI 
TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS 

Art. 21. Os arts. 99, 102 e 106 da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação, produzindo efeitos a partir de 1 0  de 
janeiro de 2012: 
.,Art. 	99 ............................................................. 
§ 10 . As importâncias correspondentes a cada faixa de EGRS previstas no "caput" 
deste artigo serão reajustadas da seguinte forma: 
I - a partir de 1 0  de janeiro de 2012 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período de 1 0  de janeiro de 2003 a 31 de 
dezembro de 2011; 
II - a partir de 1 0  de janeiro de 2013 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período referido no inciso I acrescido da variação 
do mesmo índice no exercício de 2012. 
§ 20  As importâncias previstas no inciso II do § 1 0  deste artigo, válidas para o 
exercício de 2013, serão atualizadas a partir de 1 0  de janeiro de 2014, na forma do 
disposto no art. 2 0, e seu parágrafo único, da Lei n 0  13.105, de 29 de dezembro de 
2000. 
"Art. 102. O lançamento de que trata o § 3 0  do art. 100 desta lei caberá à 
Secretaria Municipal de Finanças e observará o disposto na regulamentação do 
tributo." (NR) 
"Art. 	106 ............................................................ 
I - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 664,31 (seiscentos e sessenta e ïl 
quatro reais e trinta e um centavos) em função de embaraço à ação fiscal, recusa O o de informação 	 de 	 dia; ou sonegação 	 sobre a quantidade 	resíduos produzida por 

m 
(1 

II 	infrações - 	para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação da 41 
Taxa: multa de R$ 332,15 (trezentos e trinta e dois reais e quinze centavos). Z 
Parágrafo único. As importâncias previstas neste artigo, válidas para o exercício de c ~. 
2012, serão atualizadas na forma do disposto no art. 2 0, e seu parágrafo único, d 
Lei.n0  13.105, de 2000."_ (NR) 	 — a 

CAPÍTULO VII 
TRANSFERÊNCIA DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS W 

01 Q 

m ~ 

§ 11. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 
4.23 da lista do "caput" do art. 1 0, o imposto será calculado sobre a diferença entre 
os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a hospitais, 
clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios,—prontos-socorros,—  casas - de saúde - e - de recuperação,— bancos —de 
sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista 
do "caput" do art. 1 0, na conformidade do que dispuser o regulamento." (NR) 
"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista 
do "caput" do art. 1 1, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido 
das parcelas correspondentes: 
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e 
respectiva fiscalização; 
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas 
naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias; 
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços; 
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia 
do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o "caput" 
deste artigo, no mês de seu recebimento, os valores recebidos pela compensação 
de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da serventia." (NR) 
"Art. 15 ............................................................ 
§ 20  .......................................................................... 
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da 
sociedade; 
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de 
empresa; 
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou 
qualquer outro estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada 
no exterior. 

......................................................................... 
§ 30  Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão 
de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento exigido pela 
Administração Tributária. 

. 	....................................................................... 
§ 70. Para fins do disposto no inciso VII do § 2 0  deste artigo, são consideradas 
sociedades empresárias aquelas que tenham por objeto o exercício de atividade 
própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas 
Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil. 
§ 80 . Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII 
do § 20  deste artigo, aquelas que, embora constituídas como sociedade simples, 
assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da 
prestação dos serviços. (NR) 
§ 90 . Os incisos VI e VII do § 2 0  e os §§ 70  e 80  deste artigo não se aplicam às 
sociedades uniprofissionais em relação às quais seja vedado pela legislação 
específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de 
comércio." 
"Art. 16 ............................................................. 
I- .......................................................... 	 . 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 
................................................................................ 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1 0, relacionados à administração de. 

 quaisquer, de—Cartão-- dei- 	ou débitó é congêneres e de carteira de 
clientes; 
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Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir, para a conta única do 
Tesouro do Município, os depósitos judiciais e administrativos existentes, na data 
da publicação desta lei, no Banco do Brasil S.A. ou em instituição financeira oficial 
que - vier -a -substituí-lo—bem -como -os - respectivos acessórios,- referentes -aos 
processos judiciais e administrativos nos quais o Município seja parte, na proporção 
de 70% (setenta por cento) de seu valor atualizado. 
§ 1 0 . Os depósitos judiciais e administrativos referidos neste artigo, que ocorrerem 
após a data da entrada em vigor desta lei, também deverão ser transferidos, 
quinzenalmente, para a conta única do Tesouro do Município, na forma e proporção 
ora estabelecidas. 
§ 20 . Os recursos financeiros transferidos de acordo com as disposições deste 
artigo serão contabilizados como receita orçamentária e somente poderão ser 
utilizados para pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor, obras de 
infraestrutura urbana, de saneamento básico, construção e reforma de unidades de 
saúde, educacionais e creches. 
Art. 23. A parcela restante, de 30% (trinta por cento) dos depósitos judiciais e 
administrativos de que trata o art. 22 desta lei, será mantida na instituição 
financeira mencionada no "caput" do referido dispositivo e constituirá fundo de 
reserva destinado a garantir a restituição ou pagamentos referentes aos depósitos, 
conforme decisão judicial ou administrativa, sendo repassados nos termos desta lei. 
Art. 24. O fundo de reserva terá remuneração de juros equivalente à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) para títulos 
federais. 
Art. 25. Caberá à instituição financeira apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças, até o dia 15 (quinze) de cada mês, demonstrativo indicando os saques 
efetuados na quinzena anterior, relativos aos depósitos mencionados no "caput" e 
no § 10  do art. 22 desta lei, bem como o saldo do fundo de reserva, apontando 
eventual excesso ou insuficiência. 
Parágrafo único. Para fins de apuração de excesso ou insuficiência, o fundo de 
reserva de que trata o art. 23 desta lei terá sempre o correspondente a 30% (trinta 
por cento) do total dos depósitos referidos no "caput" e no § 1 0  do art. 22. 
Art. 26. Verificada eventual insuficiência, a Secretaria Municipal de Finanças deverá 
recompor o fundo de reserva no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a 
comunicação da instituição financeira. 
§ 1 0 . Constatado eventual excesso, no mesmo prazo estabelecido no "caput" deste 
artigo, deverá a instituição financeira repassar o valor correspondente à conta única 
do Tesouro Municipal. 
§ 20 . Sempre que, antes de findo o prazo previsto no art. 25 desta lei, o saldo do 
fundo atingir o percentual de 80% (oitenta por cento) dele próprio, a instituição 
financeira poderá comunicar o fato à Secretaria Municipal de Finanças, que o 
recomporá no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 27. Encerrado o processo judicial com ganho de causa para o Município, ser-
lhe-á transferida a parcela do depósito não repassada, que integra o fundo de 
reserva nos termos do art. 23 desta lei, acrescida da remuneração que lhe foi 
originalmente atribuída. 
Art. 28. Encerrado o processo judicial ou administrativo com ganho de causa para o 
depositante, o valor do depósito efetuado nos termos desta lei será debitado do 
fundo de reserva de que trata o art. 23 e colocado à disposição do depositante pela 
instituição financeira, no prazo e acrescido de remuneração conforme determinado 
pela decisão judicial ou administrativa ou, na falta de prazo estabelecido, em 3 
(três) dias úteis. 
Art. 29. É vedado à instituição financeira realizar saques do fundo de reserva 
previsto no art. 23 desta lei, para devolução ao depositante ou para _ conversão em _` _- 
renda do Município, de -importâncias relativas a dépósitõs efetuados não abrangidos 
por esta lei. 

Art. 30. Os depósitos judiciais efetuados pelo Município, em cumprimento ao art. 78 
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, a partir da data de 
publicação desta lei, não estão sujeitos aos procedimentos ora estabelecidos. 

CAPITULO VIII 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar as participações acionárias 
minoritárias do Município de São Paulo em sociedades anônimas de capital aberto, 
que sejam admitidas à negociação em bolsa de valores ou em mercado de balcão 
organizado, existentes até a data da publicação desta lei. 

CAPÍTULO IX 
CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, a título oneroso, à sociedade de 
propósito específico a que se refere o art. 38 desta lei, ou à Companhia São Paulo 
de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, ou, ainda, a fundo de 
investimento em direitos creditórios, constituído de acordo com as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários, os direitos creditórios originários de créditos 
tributários e não tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou judiciais, 
relativos aos impostos, às taxas de qualquer espécie e origem, às multas 
administrativas de natureza não tributária, às multas contratuais, aos 
ressarcimentos e às restituições e indenizações. 
§ 1 0. A cessão compreende apenas o direito autônomo ao recebimento do crédito e 
somente poderá recair sobre o produto de créditos tributários cujos fatos geradores 
já tenham ocorrido e de créditos não tributários vencidos, efetivamente constituídos 
e inscritos na Dívida Ativa do Município ou reconhecidos pelo contribuinte ou 
devedor mediante a formalização de parcelamento. 
§ 20. Na hipótese de cessão a fundo de investimento em direitos creditórios, este 
deverá ser instituído e administrado pelo agente financeiro do Tesouro. 
Art. 33. A cessão de que trata o art. 32 não modifica a natureza do crédito que 
originou o direito creditório objeto da cessão, o qual mantém suas garantias e 
privilégios, não altera as condições de pagamento, critérios de atualização e data 
de vencimento, não transfere a prerrogativa de cobrança judicial e extrajudicial dos 
créditos originadores, que permanece com a Procuradoria Geral do Município, e não 
compreende a parcela de que trata o art. 1 0  da Lei no 9.402, de 24 de dezembro de 
1981. 
Art. 34. Para os fins desta lei, o valor mínimo da cessão não poderá ser inferior ao 
do saldo atualizado do parcelamento, excluídos juros e demais acréscimos 
financeiros incidentes sobre as parcelas vincendas. 
Art. 35. O cessionário não poderá efetuar nova cessão dos direitos creditórios 
cedidos na forma desta lei, salvo anuência expressa do Município. 
Art. 36. A cessão far-se-á em caráter definitivo, sem assunção, pelo Município, 
perante o cessionário, de responsabilidade pelo efetivo pagamento a cargo do 
contribuinte ou de qualquer outra espécie de compromisso financeiro que possa, 
nos termos da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000, 
caracterizar operação de crédito. 
Art. 37. Nos procedimentos necessários à formalização da cessão prevista no art. 
32 desta lei, o Município preservará o sigilo relativamente a qualquer informação 
sobre a situação econômica ou financeira do contribuinte, do devedor ou de 
terceiros e sobre a natureza e o estado dos respectivos negócios ou atividades.  

. Art... 38. Fica o Poder. Executivo autorizado a constituir sociedade de propósJ 
específico, sob a forma de sociedade por ações com a maioria absoluta do capital 
votante detida pelo Município, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, tendo 
por objeto social a estruturação e implementação de operações que envolvam a 
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emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra forma de obtenção de Art. 43. O recebimento da comunicação eletrônica pelo sujeito passivo dar-se-á 
recursos junto ao mercado de capitais, lastreadas nos direitos creditórios a que se após seu credenciamento na Secretaria Municipal de Finanças, na forma prevista 
refere o art. 32 desta lei. em regulamento. 
Parágrafo único. A sociedade de propósito específico a que se refere o "caput" deste Parágrafo único. Ao credenciado 	atribuído registro_e_acesso ao sistema _será 
artigo não - poderá - receber - do - Município - recursos -financeiros para—pagamento-  de eletrônico da Secretaria Municipal de Finanças, com tecnologia que preserve o 
despesas de pessoal ou de custeio em geral, a fim de não se caracterizar como sigilo, a identificação, a autenticidade e a integridade de suas comunicações. 
empresa dependente do Tesouro, nos termos da Lei Complementar Federai n 0  101, Art. 44. Uma vez realizado o credenciamento nos termos do art. 43 desta lei, as 
de 4 de maio de 2000. comunicações da Secretaria Municipal de Finanças ao sujeito passivo serão feitas 
Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à abertura do capital social da por meio eletrônico, em portal próprio, denominado DEC, dispensando-se a sua 
sociedade de propósito específico mencionada no art. 38 desta lei, de acordo com publicação no Diário Oficial da Cidade, a notificação ou intimação pessoal, ou o 
as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários, desde que mantida, envio por via postal. 
em caráter incondicional, a maioria absoluta do respectivo capital votante. § 	1 0 . 	A comunicação feita 	na 	forma 	prevista 	no 	"caput" 	deste artigo 	será 
Art. 40. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder considerada pessoal para todos os efeitos legais. 
Executivo autorizado a abrir crédito especial, até o limite de R$ 100.000,00 (cem § 20 . Considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo 
mil reais), destinados à integralização do capital social da sociedade por ações efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação. 
mencionada no art. 38 desta lei. § 30 . Na hipótese do § 20  deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia 

não útil, a comunicação será considerada como realizada no primeiro dia útil 
CAPÍTULO X seguinte. 
DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PAULISTANO - DEC § 40  A consulta referida nos §§ 2 0  e 30  deste artigo deverá ser feita em até 10 

(dez) dias contados da data do envio da comunicação, sob pena de ser considerada 
Art. 41. Fica instituída a comunicação eletrônica entre a Secretaria Municipal de automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
Finanças 	e 	o sujeito 	passivo 	dos tributos 	municipais por meio 	do 	Domicílio § 50 . No interesse da Administração Pública, a comunicação poderá ser realizada 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC, sendo obrigatório o credenciamento para mediante outras formas previstas na legislação. 
as pessoas jurídicas, 	observadas a forma, 	condições e 	prazos previstos em Art. 45. As comunicações que transitem entre órgãos da Secretaria Municipal de 
regulamento. Finanças serão feitas preferencialmente por meio eletrônico. 
§ 10 . Para os fins desta lei, considera-se: Parágrafo único. Para acessar o DEC, onde estão disponíveis as comunicações entre 
I - domicílio eletrônico do cidadão paulistano: portal de serviços e comunicações a Secretaria Municipal de Finanças e o sujeito passivo, e para assinar documentos 
eletrônicas da Secretaria Municipal de Finanças disponível na rede mundial de eletrônicos, 	o 	servidor 	público 	deverá 	utilizar 	certificado 	digital 	emitido 	por 
computadores; Autoridade Certificadora credenciada pela ICP-Brasil. 
II - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos Art. 46. Ao sujeito passivo que se credenciar nos termos desta lei, também será 
e arquivos digitais; "possibilitada à utilização de serviços eletrônicos disponibilizados ,  pela Secretaria 
III - transmissão eletrônica : 	toda forma de comunicação à distância 	com a Municipal de Finanças no DEC. 
utilização 	de 	redes 	de 	comunicação, 	preferencialmente 	a 	rede 	mundial 	de Parágrafo único. 	Poderão ser realizados por meio do DEC, mediante uso de 
computadores; assinatura eletrônica: 
IV - assinatura eletrônica: aquela que possibilite a identificação inequívoca do I - consulta a pagamentos efetuados, situação cadastral, autos de infração, entre 
signatário 	e 	utilize 	certificado 	digital 	emitido 	por 	Autoridade 	Certificadora outros; 
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, nos II - remessa de declarações e de documentos eletrônicos , inclusive em substituição 
termos da lei federal específica, na seguinte conformidade: dos originais, para fins de saneamento espontâneo de irregularidade tributária; 
a) o certificado digital deverá ser do tipo Al, A3 ou A4 e conter o número de III - apresentação de petições, defesa, contestação, recurso, contrarrazões e 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou o número de inscrição consulta tributária; 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de seu proprietário; N - recebimento de notificações, intimações e avisos em gerai; 
b) será exigido um certificado digital para cada raiz do número de inscrição no V - outros serviços disponibilizados pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; outros órgãos públicos conveniados. 
V - 	sujeito 	passivo: 	o sujeito eleito 	pela 	legislação 	para 	o cumprimento da Art. 47. O documento eletrônico transmitido na forma estabelecida nesta lei, com 
obrigação tributária, podendo ser o próprio contribuinte ou terceiro responsável garantia de autoria, autenticidade e integridade, será considerado original para 
pelo cumprimento da obrigação tributária. todos os efeitos legais. 

~ § 20 . A comunicação entre a Secretaria Municipal de Finanças e o terceiro a quem o § 10 . Os extratos digitais e os documentos dígitalizados e transmitidos na forma 
O  sujeito passivo tenha outorgado poderes para representá-lo poderá ser feita na estabelecida nesta lei têm a mesma força probante dos originais, ressalvada a o 

forma prevista por esta lei. alegação motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o processo de 	A n 
Art. 42. A Secretaria Municipal de Finanças poderá utilizar a comunicação eletrônica digitalização. 
para, dentre outras finalidades: § 20. Os originais dos documentos digitalizados, a que se refere o § 1 0  deste artigo, ? 
I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos; deverão ser preservados pelo seu detentor durante o prazo decadencial previsto na 
II - encaminhar notificações e intimações; legislação tributária. 
III - expedir avisos em geral. 	 -- -- 	.:- —Art. ---Art. 48. Considera-se entregue o documento transmitido por meio eletrônico no dia < .- 
Parágrafo único. A 'ezpedição de avisos por meio do DEC, a qüè se refére o inciso e hora do seu envio ao sistema da Secretaria Municipal de Finanças, devendo ser 
III do "caput" deste artigo, não exclui a espontaneidade da denúncia nos termos do disponibilizado protocolo eletrônico ao sujeito passivo. 
art. 138 do Código Tributário Nacional. CaL 
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Parágrafo único. Quando o documento for transmitido eletronicamente para atender 
prazo, serão considerados tempestivos aqueles transmitidos até as 24 (vinte e 
quatro) horas do último dia do prazo previsto na comunicação. 
Art. 49. A comunicação eletrônica efetuada conforme previsto nesta l ei, observado  
o disposto em regulamento,—aplica-se tambémàscomunicações entre: 
I - a Administração Pública e os prestadores de serviço no âmbito do Programa 
Nota Fiscal Paulistana; 
II - a Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, e as pessoas credenciadas 
na Secretaria Municipal de Finanças, nos termos do art. 43 desta lei. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças poderá disponibilizar a 
utilização do DEC a outros órgãos e a entidades da Administração Direta e Indireta 
do Município, na forma do regulamento. 
Art. 50. Aos credenciados para comunicação eletrônica, nos termos desta lei, não 
se aplica o disposto no art. 12 da Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, 
exceto o disposto no inciso III do "caput" do referido artigo. 

CAPITULO XI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 51. O inciso IV, do parágrafo único, do art. 2 0  da Lei no 14.649, de 20 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
„Art. 20  ...... . .................................................... . 
Parágrafoúnico ............................................................... 
IV - adquirir, alienar e dar em garantia, inclusive em contratos de parcerias 
público-privadas, ativos, créditos, títulos e valores mobiliários." 
Art. 52. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou 
não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, que o Município tenha em face 
da São Paulo Transporte S.A., bem como anistiadas as infrações cometidas e os 
consectários relacionados à falta de recolhimento desses impostos, vedada a 
restituição de valores já recolhidos a esse título. 
Art. 53. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto, aos arts. 7 0  e 
80, cuja vigência dar-se-á a partir de 1 0  de janeiro de 2012, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto nos arts. 22 a 30 e 41 a 50, a partir de sua regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 48865 

Total de referências : 1  

Página 1 de 1 

Folha  Ç3  
Proa, W.0.1-cC 

eIfÁ,  ' ~ 
Título: DECRETO NO 48.865 25110/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de dèsconto ou 

de isenção de tributos municipais. 
Alterações: Dec. 54.153/2013 - Altera o art. 5 0  deste Decreto. (ver documento) 
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1 

I 
http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 04/12/2013 
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r'roc. N° 	- 	/=1,;3  
F 	fl 

Alessan ra L 

	

R 	136 

DECRETO NO 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais.  11, 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
sãos conferidas por lei, 
DECRETA: 
ArtJ 1 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Arti 20 . Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do I requerimento a que se refere o artigo 1 0, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art 1 3 0 . Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 

• 	I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1 0  da Lei 
Federal n 0  8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3 0  da Lei Municipal n 0  13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art 1 40 . Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benéfício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. 
§ 10 . Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 	 Í.  
§ 20. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado'o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 

• 

	

	I - ~de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n 0  
10.598, de 19 de agosto de 1988; 
II 2  de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao património de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei n 0  11.614, de 13 de julho de 1994; 
III T de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n 0  
10.78, de 22 de abril de 1991; 
IV de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
auta rquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei n 0  13.672, de 1 0  de dezembro de 2003; 
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
tem  pios de qualquer culto, nos termos da Lei n 0  13.250, de 27 de dezembro de 2001; 
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VI ~- de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n 0  10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VIII- de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei n 0  9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIIÍ - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n 0  
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Arti, 50 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art! 60 . A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados' a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício. 
Art 1  70 . A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art 80 . Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
torrou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
ArtJ 90 . Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto. i 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO NO 52.703 05/10/2011  (ver documento ) 
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Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto n 0  51.357/2010. (ver documento) 
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO N° 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 	 I 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I ­ Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 	 í. 
II Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III ~- Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V -Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX '- Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XIPrograma de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Arte. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  51.357, de' 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0 .da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou o processamento de 
dados relativos à prestação de serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta. 
§ 1 0  Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III do caput deste 
artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas 
buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência da 
Administração Tributária.. 	 I 
§ 20  Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regular ento. 

Art. 266. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as disposições deste Capítulo, em 
especial as relativas às multas, infrações e penalidades (art. 23 da Lei n° 13.476, de 30112102). 

CAPITULO VI - INCENTIVOS FISCAIS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Seção 1- Projetos Culturais 

Art. 267. Ficà instituído, no âmbito do Município de São Paulo, incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a 
ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município (art. 1 0  da Lei n° 10.923, de 30112190). 
§ 1 0  O incentivo fiscal referido no caput deste artigo corresponderá ao recebimento, por parte do empreendedor de 
qualquer projeto cultural no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. 	 1 
§ 2° Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos Sobre Serviços de, Qualquer 
Natureza -¡ISS e sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor 
devido a cada incidência dos tributos. 
§ 30  Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados sofrerá desconto de 30% (trinta por 
cento). 	 j 
§ 40  A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, o valor que deverá ser usado como incentivo cultural, que não 
poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU. 

Art. 268. São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas (art. 20  da Lei n° 10.923, de 30112190): 
1- música é dança; 
11 - teatro e circo; 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV - literatura; 
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 
VI folclore e artesanato; 
VII - acervo e património histórico e cultural, museus e centros culturais. 

Art. 269. Para os fins previstos na Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa, aquele em que, tomando conhecimento do implemento da condição por parte do contribuinte 
incentivado — a efetiva entrega do numerário ao empreendedor, atestada por este — a Prefeitura expede o competente 
certificado, que dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, por ele devidos, precedido da emissão do 
empenho correspondente (art. 1 0  da Lei n° 11.087, de 09109191). . 

Seção II - Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 	 i. 

Art. 270. Óbservados os requisitos e condições fixados nesta lei, será concedido incentivo fiscal a pessoas,físicas ou 
jurídicas que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel próprio ou de terceiro, 
localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e na relação constantes, respectivamente, dos Anexos 1 
e II da Lei 9° 12.350, de 06 de junho de 1997 (art. 1 0  da Lei n° 12.350, de 06106197). 
§ 1 0  O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá no recebimento, 
pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou conservado. 
§ 20  Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário ou patrocinador 
das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras 
tiverem se iniciado anteriormente a 1 0  de janeiro de 1999, ou 1 % do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se 
as obras tiverem se iniciado a partir de 1 0  de janeiro de 1999 (art. 1 0  da Lei n° 12.350, de 06106/97, c/c com o art. 6 0  da 
Lei n° 12.782, de 30112198). 
§ 31 0 certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprietário ou de 
propriedade do patrocinador. 

ï 
Seção III - Desenvolvimento da Área Central do Município 

i 
Art. 271. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
da área central do Município de São Paulo (art. 1 0  da Lei n° 13.496, de 07/01103). 	 ál 
§ 1 0  Para .fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde aos Distritos da Sé e 
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República, nos termos da Lei n° 11.220, de 20 de maio de 1992. 
§ 20  O referido Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta le 

Art. 272. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos 
na área central, observado o disposto nos artigos 278 e 279 (art. 20  da Lei n° 13.496, de 07101103). 	1 
§ 1 0  O inçentivo fiscal referido no caput deste artigo consistirá na emissão, pelo Poder Público, de certificados 
proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do investidor. 
§ 20  Investidor  a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, previamente habilitada no programa 
para a realização de investimento na área central. 
§ 30  Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou 
modernização de empresa ou de empreendimentos residenciais, compreendendo: 
1 - aquisição de terrenos; 
II - elaboração de projetos; 	 á 
111- execução de obras; ' 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição de equipamentos necessários à implantação, expansão, modernização tecnológica ou ainda a preservação 
ou conservação de bens de valor cultural, histórico, artístico, arquitetõnico ou urbanístico. 	 t I 
Art. 273. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação de projeto que 
demonstre a ocorrência dos seguintes fatores (art. 30  da Lei n° 13.496, de 07/01/03):  
1 - restauração, preservação ou conservação do imóvel onde a atividade estiver instalada; 
II - incremento da atividade econômica na área central 
§ 1 0  A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB. 

• 

	

	§ 20  A aprovação do projeto deverá ser anterior ao início do investimento a que corresponderá o incentivo de que trata 
esta lei. 

Art. 274. Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes tributos (art. 40  da Lei n° 
13.496, de 07101/03): 
1- Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre a atividade exercida na área central; 
II - Imposto/ Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente sobre o imóvel objeto do investimento; 
III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis — ITBI-IV incidente sobre o imóvel objeto do investimento. 
§ 1 °  Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua circulação. 
§ 20  No caso de tributos imobiliários, os certificados somente poderão ser utilizados para o pagamento dos impostos 
relativos ao q  imóvel objeto do investimento, sendo autorizada a cessão dos certificados nos casos em que o investidor não 
for o proprietário do imóvel. 
§ 30  Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão e serão corrigidos anualmente pelos 
mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos. 

Art. 275. Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa beneficiária, nos termos da 
classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e limitados a (art. 50  da Lei n° 13.496, de 07101103): 
1 - 50% (cinquenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for pessoa física, associação, microempresa 
ou empresa de pequeno porte; 
II - 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a beneficiária for empresa não enquadrada no inciso I. 
Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos 1 e II ficam fixados, respectivamente, em 60% (sessenta por cento) 
e 30% (trinta por cento) do valor do investimento realizado nos casos em que a atividade venha a se instalar em imóveis 
tombados ou protegidos pela legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, desde que respeitada a legislação de 
proteção ao património histórico, artístico e cultural. 

Art. 276. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área central, composto pelo Presidente da 
Empresa Municipal de Urbanização, pelos Secretários Municipais de Planejamento Urbano, de Finanças, de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, de Cultura e por 5 (cinco) representantes da 
sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 60  da Lei n° 13.496, de 07101/03). 
Parágrafo único. O Conselho será presidido pelo Presidente da EMURB, a quem caberá o voto de desempate. 1' 

Art. 277. Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos pedidos de 
concessão dos incentivos, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, submetendo-os à 
ratificação do Prefeito (art. 70  da Lei n° 13.496, de 07101103). 
§ 1 0  Preliminarmente, os pedidos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um 
representante da Secretaria Municipal de Finanças, um representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, 
um representante do Departamento do Património Histórico da Secretaria Municipal de Cultura e por um representante da 
Empresa Municipal de Urbanização, a quem caberá exercer sua secretaria executiva. 
§ 20  A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado, verificando a possibilidade de seu 
enquadramento no programa, o mérito do projeto, o valor máximo de incentivo permitido, bem como a regularidade fiscal 
do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço — FGTS. 

Art. 278. A, Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos ora instituído 
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(art. 80  da ~ei n° 13.496, de 07101103). 

Art. 279. Observados os limites máximos estabelecidos no artigo 275, bem como o limite fixado na Lei Orçamentária, o 
Conselho do Programa classificará os projetos apresentados pelo seu mérito, na forma do regulamento a ser expedido 
(art. 90  da ei n° 13.496, de 07101103). 

Art. 280. A concessão dos benefícios previstos nesta lei exclui a concessão de qualquer outro, sendo ! vedada a 
cumulação de incentivos fiscais (art. 10 da Lei n° 13.496, de 07101103). 

1 
Art. 281. Para o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, somente será admitido o pagamento por 
certificados do valor que exceder a observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos 1 e II, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de 
junho de 2002 (art. 11 da Lei n° 13.496, de 07101/03). 

Seção IV - Desenvolvimento da Zona Leste do Município 

Art. 282. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
acelerado da Zona Leste do Município de São Paulo (art. 1 0  da Lei n° 14.654, de 20112107). 
§ 1 0  Os incentivos instituídos neste artigo serão concedidos nas áreas compreendidas pelos perímetros que seguem 
(com a redação da Lei n° 14.888, de 19101109): 
ÁREA 1 Começa na confluência da Avenida José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) com a Rua 
Itagimirim, segue pela Rua Itagimirim, Flores do Piauí, Rua Gregório Ramalho, Rua Inácio Alves de Matos, Rua Américo 
Salvador Novelli, Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues Marques, Rua Acotipa, Rua Barra de 

• 

	

	Guabiraba,1 Rua José Manuel Martins, Travessa Eugénia Fiacre, Rua Castelo do Piauí, Avenida Itaquera, Rua Serrana, 
Avenida Itaquera, Rua Cesar Diaz, Rua Davi Banderali, Divisa da Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura Penha, 
antigo leito dos trilhos da CPTM e Av. José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) até o ponto inicial. 
ÁREA 2 Começa na Rua Flor de Caboclo com Estrada do Imperador, segue pela Estrada do Imperador, Travessa 
Petrolina de Goiás, Rua Mapati, Travessa Peri-Mirim, Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregório Mafra, Rua Virgínia de 
Miranda, Rua Francisco Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, Rua Crescenzo Albanese, Rua Augusto 
Carlos Bauman, Rua Prof. Brito Machado, Rua Alayde de Souza Costa, Rua Rio Imburana, segmento 1-2-3 (divisa de 
Espaço Livre com as Quadras Fiscais 78 e 76, do Setor Fiscal 230, da Planta Genérica de Valores), Rua Ebalo, Rua 
Serra do Panati, Rua Noroguages, Rua Anhupoca, segmento 4-5 (prolongamento ideal da Rua Bernardo Leon), Rua 
Bernardo Leon, Avenida Professor João Batista Conti, Rua Sabbado D'Angelo, Rua Murmúrios da Tarde, Rua Aroeira do 
Campo, Rua Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu Ferrari, segmento 6-7 (divisa da Quadra 995 com a 
Quadra 008, do Setor Fiscal 234, da Planta Genérica de Valores), Rua Agrimensor Sugaya, Avenida Jacu-Pességo/Nova-
Trabalhadores, Estrada do Pêssego, Rua Pedro Feliciano, Rua Victorio Santim, Rua São Teodoro, Rua Lagoa do Tal 
Grande, Rua Cariri Velho, Rua Seabra, Rua Arraial de São Bartolomeu, Rua Morro do Clemente, Rua Serra de São 
Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, Rua Campinas do Piauí, Rua Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões, 
Rua Ken Sugaya, Largo da Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador Novelli, Rua Ignácio Alves de Ma ttos, Rua 
Gregório Ramalho, Rua Flores do Piauí, Avenida Nova Radial, Rua Dois de Dezembro, Pe. Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua Rosina Ferraresi Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre Dias, 
segmento 8-9 (viela sem denominação, codlog 77.709-9), Rua das Boas Noites, Rua Catarina Lopes, Rua André 
Cavalcanti,/ Rua Beleza Pura, Rua Arreio de Prata, Rua Pássaro Preto, Avenida Três, Rua Um, Rua Flor de Babado 
(codlog 408220), Rua Flor da Esperança, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Flor de Contas e Rua Flor do Caboclo até 
o ponto inicial. 
ÁREA 3 Começa na confluência da Rua Liderança com Avenida Pires do Rio, segue pela Rua Pires do Rio, Rua São 
Joaquim do Cariri, Rua Calabura, Rua Almino Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio Bom, Av. Nova Radial limite da 
Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura de São Miguel, limite da Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura de 
Guaianases, Rua Ribeiro de Andrade, Rua Veiga Bueno, Rua Juvelina, Estrada Itaquera-Guaianases, segmento 1-2 
(divisa do lote 36 da Quadra 090 do Setor Fiscal 115 com o lote 237 da Quadra 110 do Setor Fiscal 138, da Planta 
Genérica de Valores), Rua Santa Edith, segmento 3-4 (prolongamento ideal da Rua Santa Edith), Rua Major Vitorino de 
Sousa Rocha, segmento 5-6 (divisa dos lotes 54 e 34 com os lotes 53 e 35 da Quadra 090, do Setor Fiscal 138, da Planta 
Genérica de Valores), Rua Icouara, segmento 7-8 (divisa do lote 25 com o lote 6 da Quadra 085, do Setor Fiscal 138, da 
Planta Genérica de Valores), Rua Senador Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, Rua Juaçaba, Rua Jiparaná, Rua Damásio 
Pinto, Rua Gonçalves Dias, Rua Porto Amazonas, Cândido Godoi, Damásio Pinto, Rua Antonio Moura Andrade, Rua 
Paulo Lopes Leão, Professor Brito Machado, Augusto Carlos Bauman, Rua Crescenzo Albanese, Rua Liderança até o 
ponto inicial. 
ÁREA 4 Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com Rua Agrimensor Sugaya, segue 
pela Rua Agrimensor Sugaya, segmento 1-2, 2-3 e 3-4 (ruas sem denominação, ruas internas ao Orfanato, Rua 
Matashiro Yamaguishì, Rua Agrimensor Sugaya, segmento 5-6 (divisa da Quadra 11, do Setor Fiscal 234 com a Quadra 
57, do Setor Fiscal 137, da Planta Genérica de Valores), segmento 6-7 (rua sem denominação, via interna do Cemitério 
do Carmo),1 Rua Prof. Hasegawa, Rua Hisaji Morita, Rua Zituo Karazawa, Rua Keia Nakamura, Rua Hidekichi Hattori, 
limite da Macrozona de Proteção Ambiental, Rua Sem Nome, Rua Pedro Canal, segmento 8-9 (prolongamento ideal da 
Rua Pedro Canal), Rua Guíchi Shigueta, segmento 10-11 (divisa da Quadra 07 com a Quadra 989, do Setor Fiscal 243, 
da Planta Genérica de Valores), Rio Aricanduva, Rua Angelom Sampaio, Rua Sem Nome (limite da Quadra 17002, do 
Setor Fiscal 194, da Planta Genérica de Valores), segmento 12-13 (prolongamento ideal da Rua Sem Nome), Av. Jacu-
Pêssego/Nova-Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua John Speers, Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Victório 
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Santim, Rua Pedro Feliciano, Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial. 
ÁREA 5 Inicia-se na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com Avenida Aricanduva, segue pela Avenida Ragueb 
Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua Forte do Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, Rua Phobus, Rua Titãnia, 
Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua Irineu de Matos, Rua Olavo Faggin, Avenida Ragueb 
Chohfi até o ponto inicial. 
ÁREA 6: inicia-se na confluência do córrego sem denominação (afluente do Canal do Tietê) com a RFFSA, segue pela 
RFFSA, Rp S/N (249106) (divisa dos lotes 15 e 16 com os lotes 12 e 13 - área desapropriada pelo DAEE - da Quadra 
008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 2-3 (divisa do lote 16 com o lote 13 - área 
desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 3-4 (divisa do 
lote 129 dá Planta Genérica de Valores); segmento 4-5 (divisa do lote 15 com o limite do Município de São Paulo com o 
Município de Guarulhos e lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 5-6 (divisa 
do lote 15 'com o lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); Rua Arlindo Béttio com 
segmento 7-8 (divisa do lote 28 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores com limite da EM 
ZOE/02); segmento 9-10 (divisa dos lotes 25 e 8 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 com limite do Município de 
Guarulhos da Planta Genérica de Valores); segmento 11-12 (divisa da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 comia Quadra 
390 do Setor Fiscal 111 da Planta Genérica de Valores); segmentos 12-13; 13-14; 14-15; 15-16; 16-17; 17'-18; 18-19 
(divisa dosl lotes 5, 13, 12, 11 da Quadra 390 do Setor Fiscal 111 com a área desapropriada pelo DAEE'da Planta 
Genérica de Valores), rua sem denominação (Rua Japichaua), Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Antonio Egas Moniz, Rua 
Maria Angélica Soares Gomes, Rua das Acácias, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes Rodrigues, Rua Rev. João Euclides 
Pereira, Rua S. Vicente de Minas, Rua Francisco Barroso Pereira, Rua Manoel de Mattos Godinho, Rua Entre-Folhas, Av. 
Wences10Guimarães, Rua Dr. Olavo Egídio, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura, Rua Cento e Cinquenta 
e Dois, Av. Dr. Assis Ribeiro, córrego sem denominação (afluente do canal do Tietê) até o ponto inicial. 	i 
ÁREA 7: inicia-se na confluência da Rua Abaibas com a linha férrea - linha "F" da CPTM. Da CPTM segue pela linha 
férrea, limite do parque Jacu (DERSA), Córrego ltaquera, divisa do espaço livre com a Quadra 260 do Setor Fiscal 112 da 
Planta Genérica de Valores, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luís Picolo, Avenida Marechal Tito,?Rua José 
Aldo Piassí, Rua Osvaldo Santini, Rua Abernessia, Rua José Dias Miranda, Rua Mário Rodrigues Fon, Rua'Humberto 
Romani, Avenida São Miguel, Rua João José Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua Humberto Parente, prolongamento 
ideal até ai Rua Julião Cosme, Rua Julião Cosme, Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Av. São 
Miguel, Rua Vilma, Rua Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Av. Dr. Ussiel Cirilo, Rua Américo Sugai, Rua Taiuvinha, 
Rua Santana de Pirapama, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua Tsutomu Henni, Rua Piedade de Ponte Nova, 
Rua Américo Sugai, Rua das Arecas, Rua Flor de Natal, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do Imperador, Rua Vitifolia, Rua 
Lírio da Sura, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo Medeiros, Rua Flor de Inverno, Avenida Laranja da China, 
Rua Arareua, Rua Mirassol d'Oeste, Avenida Laranja da China, Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São Miguel, Rua Airi 
Mirim, Tv. Cleto da Silva, limite do Parque Primavera, Rua Perpétua do Campo, Avenida Mimo de Vênus, Rua Cravorana, 
Rua Saboeiro, Rua Piripiri, Rua Perpétua do Campo, Rua Antonio Louzada Antunes, Avenida São Miguel, Tv. Robert 
Morton, Rua Renato Katsuya Sato, Rua Modesto de Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Tv. Natale 
Corri, Rua André Berrardes, Rua Líbero Ancona Lopez, Rua Dr. Acácio Nogueira, prolongamento ideal até a Rua Dr. 
Assis Ribeiro, Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Vilanova de Santa Cruz, Rua Açafrão, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Dr. Assis 
Ribeiro, Rua Abaíbas até o ponto inicial. 
AREA 8: inicia-se na confluência da linha férrea - linha "F" da CPTM com a Rua Asdrúbal, segue pela Rua Asdrúbal, Rua 
João de Sousa Melo, Rio Jacu, limite do Parque Jacu (DERSA), Rua Abraham Lincoln, Rua Maria Zillio Augusto, Rua Dr. 
Almiro dos 1 Reis, Rua Acanga, Tv. Roland Berigan, Rua Salinas do Açu, Rua Acaju, Rua Serra do Salitre, ponto 59, 
(x=352551; y=7401629), ponto 58 (x=352605; y=7401645), ponto 57 (x=352657; y=7401674), ponto 56 (x=352681; 
y=7401701), ponto 55 (x=352695; y=7401734), ponto 54 (x=352700; y=7401775), ponto 53 (x=352772; y=7401752), 
ponto 52 (x=352842; y=7401811), ponto 51 (x=352860; y=7401835), ponto 50 (x=352909; y=7401878), ponto 49 
(x=352957;1 y=7401894), ponto 48 (x=353009; y=7401868), ponto 47 (x=353044; y=7401866), ponto 46 (x=353103; 
y=7401878), ponto 45 (x=353187; y=7401906), ponto 44 (x=353192; y=7402012), ponto 43 (x=353205; y=7402032), 
ponto 42 x=353214; y=7402175), ponto 41 (x=353309; y=7402271), ponto 40 (x=353301; y=7402340), ponto 39 
(x=353551; y=7402524), ponto 38 (x=353581; y=7402543), Rua Tubiza, Avenida Nitro-Química, Avenida Doutor José 
Artur Nova,1 linha férrea - linha "F" da CPTM até o ponto inicial. 	 í 
ÁREA 9: Incluem-se neste perímetro os lotes lindeiros a ambos os lados das vias que compõem o perímetro: começa na 
confluência' do Córrego ltaquera com a linha férrea - linha "F" da CPTM, segue pela linha férrea, Avenida Estrela da 
Noite, Rua ¡Cordão de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra Anzóis, Rua Coarocy, Rua Bernardo de Chaves 
Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés José Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua Itapirema, 
Praça Casa Grande e Senzala, Rua Rafael Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito,'Rua Luís 
Picolo, Rua Abaitinga, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Guatucupa e Ribeirão ltaquera, até o ponto inicial. 
ÁREA 10: começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão Gonçalves, segue pela Rua Simão 
Gonçalves,IAvenida Marechal Tito, Praça Lions Clube - Itaim Paulista, Rua Pascoal de Miranda, Rua Manuel de Castilho, 
Rua S. Antonio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro Valeiro, Rua Alfredo Moreira Pinto, Rua Enseada 
das Garoupas, Rua Dr. Durval Vilalva, Rua Vereda do Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua 
Rafael Correia da Silva, Praça Major José Levy Sobrinho, Rua Itapirema e Rua José Cardoso Pimentel, até o ponto 
inicial. 
ÁREA 11: começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar Aranha, segue pela Rua Gaspar Aranha, 
Rua Capitão Pucci, Rua sem denominação, Rua Flantenor de Lima Paiva, Rua Geovante, Rua Saldeirista, 
prolongamento ideal até a Rua Flechilha, Rua Flechilha, prolongamento ideal até a Estrada de Poá, Estrada de Poá, Rua 
Santa Sabina, Rua Francisco Roldão, Rua Prof. João de Lima Paiva, prolongamento ideal até a Rua Saturnino Pereira, 
Rua Saturnino Pereira, Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de Camargo, Rua Prof. Francisco { 
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Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom Jesus da Penha, Rua Bom Jesus da Penha, Rua Getulia, Rua Belmiro 
Balverde até o ponto inicial. 	 t 
ÁREA 12: começa na confluência da Estrada Santo Inácio com a Rua Arroio Sarandi, segue pela Rua Arroio Sarandi, 
segmento 1-2, Avenida Souza Ramos prolongamento ideal até a Rua Milagre dos Peixes, Rua Milagre dos Peixes, Rua 
Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, Rua Sara Kubitsheck, segmento 3-4, 
Avenida Naylor de Oliveira, segmentos 5-6-7, Rua São Valfredo, segmento 8-9, Rua Paulo Merkits, Avenida dos 
Metalúrgicos, Rua Dona Eloá do Valle Quadros, segmento 10-11-12, Estrada São Tiago de Samuel, Rua Marcio Beck 
Machado, Estrada Santo Inácio até o ponto inicial. 
ÁREA 13: inicia-se na confluência da Estrada Santo André com ponto 1 (x=349899; y=7385374), segue pela Estrada 
Santo André, Estrada de Servidão Quatro, Estrada de Servidão Cinco, divisa da Quadra 303 do Setor Fiscal 152 com a 
Quadra 99 Ido Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Avenida Adolfo Pirani, Rua Morro das Pedras, Rua 
Adoração, prolongamento ideal da Rua Adoração, córrego Caguaçu, Estrada da Adutora do Rio Claro, divisa dos 
Município de São Paulo e Mauá, ponto 2 (x=349723; y=7385320), até o ponto 1 inicial (x=349899; y=7385374). 
ÁREA 14: começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com Rua Antonio Previato, segue pela Rua 
Antonio Préviato, Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, Rua Angelo de Candia, Praça Gilberto Alves, Rua Embaixador 
Ildefonso Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua Francisco Cordelli, Avenida Cláudio Augusto 
Fernandes, I Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia Franco, Rua Décio Machado Gaia, R. Osvaldo Nevola, Rua 
Alessandro Giulio Dell'Aringa, até o ponto inicial. 
§ 20  O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados de 21 de dezembro de 2007, 
respeitada o validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento expedidos, bem como o prazo de concessão dos 
incentivos fiscais tratados no inciso 1 do § 1 0  do artigo 283. 

• 	Art. 283. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais a empresas comerciais, industriais ou de 
serviços que queiram instalar novas unidades nas regiões definidas no artigo 282, realizando os investimentos 
necessários, observado o disposto nos artigos 289 e 290 (art. 20  da Lei n° 14.654, de 20112107). 
§ 1° Os incentivos fiscais referidos no caput deste artigo serão os seguintes: 
1 - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, emitidos 
após a conclusão do investimento, com validade de 5 (cinco) anos, corrigidos anualmente na forma do disposto no artigo 
1 0  da Lei n°¡ 13.275, de 4 de janeiro de 2002, correspondentes a 5 (cinco) parcelas anuais correspondentes a 20% (vinte 
porcento) do valor investido, para investimentos de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e a 10 (dez) parcelas anuais 
para investimentos superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), com valor total cumulativo correspondente a até: 
a) até 40% 1(quarenta por cento) do valor dos investimentos destinados a atividades comerciais descritos no § 2 0  deste 
artigo, desde que efetivamente comprovados; 
b) até 60%' (sessenta por cento) do valor dos investimentos destinados às atividades industriais ou de prestação de 
serviços, descritos no § 2 0  deste artigo, desde que efetivamente comprovados; 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, referente ao imóvel objeto do 
investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento; 
III - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços prestados pelo destinatário dos incentivos fiscais desta lei, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do 
investimento; 
IV - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento; 
V - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão 1nter Vivos" de Bens Imóveis (ITBI-IV) 
referente ao imóvel objeto de investimento. 
§ 20  Investimento, para os efeitos desta lei, é o dispêndio de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

• 	compreendendo: 
1- elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis existentes (materiais e mão-de-obra); 
V - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis existentes (materiais e mão-de-obra); 
VI - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização tecnológica da 
empresa ou'do empreendimento. 
§ 30  Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa de Incentivos 
Seletivos. 	 j 
§ 40  O incentivo fiscal de que tratam os incisos III e IV do § 1 0  deste artigo não poderá resultar em alíquota inferior a 2% 
(dois por cento). 
§ 50  O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, no caso de demanda de incentivos superior aos recursos 
orçamentários disponíveis para o exercício, poderá limitar o valor total dos incentivos previstos no inciso 1 do § 1 0  deste 
artigo a um  percentual daqueles recursos orçamentários, para cada empresa participante do Programa, mantido o 
disposto nos seus incisos II e III. 

1 	 „ 
Art. 284. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação do projeto de 
investimentos pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que expedirá, em cada caso, Termo de Conclusão do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal, observada a legislação de uso e ocupação do solo e demais normas 
legais vigen es (art. 30  da Lei n° 14.654, de 20112107). 

Í 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



Folha  r~  
Proc. No 	$ 6 

i 
b~kt 

_r 	

d Ai; d _136 
R 

Art. 285. A I~emissão das parcelas anuais dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento prevista no inciso 1 do § 1 0  do 
artigo 283, bem como a concessão da redução do . IPTU e ISS prevista nos incisos II e 111 do mesmo parágrafo e artigo, 
ficarão sujeitas à comprovação anual da continuidade das operações da empresa beneficiada pelos incentivos'desta lei, 
perante o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, conforme regulamento (art. 4 0  da Lei n° 14.654, de 20112/07). 

j 
Art. 286. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (art. 5 0  da Lei n° 14.654, de 
20112/07): 
1- pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - aquisiç~o de créditos de bilhete único para os funcionários que exercerem suas atividades no estabelecimento objeto 
do incentivo. 
§ 1 0  Os certificados serão emitidos nos valores correspondentes a cada proponente, na hipótese da empresa incentivada 
optar por locação de imóvel construído em parceria com um investidor imobiliário. 
§ 20  Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
1- débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa Moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 30  Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - iSS retido na fonte. 
§ 40  Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade;na forma 
que dispuser o COPIS-LESTE (acrescido pela Lei n° 14.888, de 19/01109). 

Art. 287. 0 Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a Área Leste - COPIS-LESTE fica composto pelos 
Secretários Municipais de Coordenação das Subprefeituras, de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelos 
Subprefeitos de Itaquera, São Mateus, Ermelino Matarazzo, Itaim Paulista, São Miguel, Guaianases e Cidade Tiradentes, 
pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da Cidade de 
São Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 6 0  da Lei n° 14.654, de 20/12107, 
com a redação da Lei n° 14.888, de 19101109). 
§ 1° 0 Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a quem 
caberá o veto de desempate. 
§ 21  Os membros de que trata o capuf deste artigo poderão indicar para representá-los no Conselho o Secretário Adjunto 
ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso das Subprefeituras, ou um dos diretores, 
no caso da Empresa Municipal de Urbanização (com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01109). 
§ 3° As funções dos representantes da sociedade civil não serão remuneradas. 

Art. 288. Observados o valor estabelecido no inciso 1 do § 1 0  do artigo 283 e o limite fixado na Lei Orçamentária, compete 
ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos 
pedidos de i  concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando 
pela revisão ou cassação das concessões de incentivos, se for o caso, bem como formular as diretrizes da política 
pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação do Prefeito (art. 7 0  da Lei n° 14.654, de 20112/07). 
§ 1 0  Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão encaminhados à 
Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um representante de cada um dos órgãos que compõem o 
COPIS-LESTE, cabendo sua secretaria executiva ao representante da Empresa Municipal de Urbanização. 	{ 
§ 20  A Asessoria Técnica do Conselho elaborará pare cer sobre o projeto de investimento e o pedido formulado, 
verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimento no Programa, bem como a 
regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 289. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei poderão ser concedidos concomitantemente com outros programas 
de incentivos seletivos (art. 80  da Lei n° 14.654, de 20112107, com a redação da Lei n° 14.888, de 19101109). 

Art. 290. K Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos da Zona Leste 
(art. 90  da Lei n° 14.654, de 20112107). 

Seção V - Cinemas 

Art. 291. Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro 
público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade 
de (art. 1 0  da Lei n° 13.712, de 07101104): 
1 - estimular,, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a recuperação de áreas degradadas;' 
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 1 0  Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras cinematográficas que atendam a todas 
as faixas etárias em sua programação normal. 
§ 20  Para o~ fins desta lei são consideradas galerias os centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo 
vedada a concessão das isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers". 
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Art. 292. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as características 
descritas no caput do artigo 291, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 295 (art. 
20  da Lei n° 13.712, de 07101104). 
Parágrafo único. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias correlacionadas à 
exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses fins. 

Art. 293. Fica concedida isenção parcial de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS passando a incidir 
alíquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço de cinema quando este for prestado em 
imóveis com as características descritas no caput do artigo 291, na condição em que cumpram as contrapartidas de 
caráter sociocultural estabelecidas no artigo 295, em observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 
88, incisos 1 e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda 
Constituciohal n° 37, de 12 de junho de 2002 (art. 3 0  da Lei n° 13.712, de 07101104). 
§ 1 0  Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de cumprimento das contrapartidas. 
§ 2 1  O Exécutivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das contrapartidas e as penalidades, em caso 
de descumprimento. 

1 
Art. 294. As isenções previstas nos artigos 292 e 293 são anuais, mediante a entrega de termo de opção à Secretaria 
Municipal d1e Finanças (art. 40  da Lei n° 13.712, de 07/01104). 

Art. 295. Os benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 292 e 293 ficam condicionados ao cumprimento das' seguintes 
contrapartidas (art. 50  da Lei n° 13.712, de 07101104): 
1 - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) dias a mais, por sala, do número de 
dias exigidos pelo Decreto n° 3.811, de 4 de maio de 2001, que regulamenta o artigo 55 da Medida Provisória n° 2.219, 
de 4 de setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
II - a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, na forma regulamentada pelo 
Executivo, em valor, no mínimo, 10% (dez por cento) superior àquele correspondente à isenção fiscal; 
111 - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras cinematográficas exibidas ou seu contexto, 
visando à formação de público. 
§ 1 0  O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso 11 do caput deste artigo, que deverá 
beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e 
equipamentos culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores da rede pública municipal de ensino e 
beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 20  Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso II do caput deste artigo nos dias e horários de 
maior taxa de ociosidade na ocupação, distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante todos os meses do ano. 

Art. 296. IO Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as características descritas no artigo 291, acordo de 
cooperação para programas de recuperação urbanística do entorno do imóvel ou de promoção cultural com a 
participação da comunidade local (art. 6 0  da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 

Seção VI - Região Adjacente à Estação da Luz 

Art. 297. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz, com o objetivo de 
promover é fomentar o desenvolvimento adequado dessa área central do Município de São Paulo, nos termos das 
disposições constantes desta lei (art. 1 0  da Lei n° 14.096, de 08/12105). 
§ 1 0  Para os fins do Programa ora instituído, a região adjacente à Estação da Luz - região-alvo - é a área compreendida 
pelo perímetro iniciado na intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de Caxias, seguindo pela Avenida 
Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, Avenida (piranga e Avenida Rio Branco até o ponto inicial. 
§ 20  O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei, 
respeitada à validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em razão do Programa ora criado, 
bem como Ì prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos incisos 11, 111, IV e V do § 1 0  do artigo 298. 

i, 
Art. 298. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos 
na região-alvo, observado o disposto nos artigos 303, 304 e 305 (art. 2 0  da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1 0  Os incentivos fiscais referidos no caput deste artigo serão os seguintes: 
1 -  concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, com valor 
de até (com a redação da Lei n° 14.256, de 29112106): 	 1 
a) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso 1 do artigo 299, desde que efetivamente 
comprovados e destinados a imóveis de uso exclusivamente residencial; 	 1 
b) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos 1 e II do artigo 299, desde que efetivamente 
comprovados e destinados às atividades comerciais previstas no § 11 deste artigo, anexa, exercidas por estabelecimento 
do investidor situado na região-alvo; 	 j 
c) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos 1 e 11 do artigo 299, desde que efetivamente 
comprovados e destinados às atividades de prestação de serviço previstas nos §§ 12 e 13 deste artigo, exercidas por 
estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, referente ao imóvel objeto do 
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investimento; 
III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão 1nter Vivos" de Bens Imóveis] -  ITBI - IV, 
referente ao imóvel objeto do investimento; 
IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços dei  construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento; 
V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços especificados no § 13 deste artigo, prestados por estabelecimento da pessoa jurídica situado na região-alvo. 
§ 20  Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou modernização das empresas que desenvolverem as 
atividades previstas nos §§ 11, 12 e 13 deste artigo, ou de empreendimentos residenciais na área referida no § 1 0  do 
artigo 297, compreendendo: 
1 - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - execução de obras (materiais e mão-de-obra); 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização tecnológica da 
empresa ou do empreendimento. 
§ 30  Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa de Incentivos 
Seletivos para a região-alvo. 
§ 40  Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a conclusão do investimento e terão validade 
de 5 (cinco] anos a partir de sua emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do disposto no artigo 454. 
§ 50  Sem prejuízo do disposto no § 4 0  deste artigo, os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento concedidos na 
conformidade da alínea Y' do inciso 1 do § 1 0  deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) anos consecutivos, mediante 
verificação ;anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão de 20% (vinte por cento) ao ano sobre o 
valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na forma do disposto no artigo 1 0  da Lei n° 10.734, de 30 de junho de 
1989. 
§ 60  Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1 0  deste artigo serão concedidos pelo prazo de 5 (cinco) anos 
contado da conclusão do investimento. 
§ 70  O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1 0  deste artigo será somado ao valor do Certificado de Incentivo 
ao Desenvolvimento de que trata o inciso 1 do mesmo parágrafo, no momento de sua emissão. 
§ 80  O incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1 0  deste artigo será concedido pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da 
aprovação do projeto de investimentos e ficará sujeito à verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, 
que poderái rever ou cassar sua concessão com base nessa verificação e no projeto de investimentos aprovado. 
§ 9° Caso ,haja aumento de alíquota, de 2% (dois por cento) para 5% (cinco por cento), do ISS incidente sobre as 
atividades de prestação de serviços especificadas no § 12 deste artigo, aplicar-se-á o incentivo fiscal de que trata o inciso 
V do § 1 ° deste artigo. 
§ 10. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1 0  deste artigo não poderá resultar na redução da alíquota mínima de 
2% (dois por cento). 
§ 11. Atividades comerciais: 
1- galeria de arte; 
II - loja de departamentos; 
III - shopping center; 
IV — supermercado ou hipermercado (Seção 1 da tabela anexa à Lei n° 14.096, de 08112105). 
§ 12. Atividades de prestação de serviços sujeitas à alíquota de 2%: 
1- creche; 1 

• 	II - elaboração de programas de computação (software); 
111- ensino regular pré-escolar, fundamental e médio; 
IV - ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais; 
V - hospital; laboratório e pronto socorro; 
VI - licenciamento, distribuição ou cessão de direito de uso de programas de computação; 
VII - serviços gráficos (Seção 2 da tabela anexa à Lei n° 14.096, de 08112105). 
§ 13. Atividades de prestação de serviços sujeitas à alíquota de 5% com redução para 2% (Seção 3 da tabela anexa à 
Lei n° 14.096, de 08112/05): 
1 -análisel -análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processamento de dados, assessoria e consultoria em 
informática,1 suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de 
computação e bancos de dados, planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas; 
II - cursos de idiomas, computação e demais cursos de instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional; 
III - digitaçeo e datilografia; 
IV - ensino 'superior, cursos de graduação e demais cursos sequenciais; 
V - espetáculos teatrais e circenses, exibições cinematográficas e programas de auditório; 
VI - fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem e mixagem; 
VII - fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, retocagem, reprodução e trucagem; 
VIII - hospedagem em hotéis, apart-service condominiais, fiat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service e suíte 
service;) 
IX - óperas, :  ballet, danças, concertos e recitais;) 
X - organização de festas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-alvo;) 
XI - propaganda e publicidade;) 
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XII -  provedores de acesso à internet;) 
XIII - reprografia, microfilmagem e digitalização;) 	 I 
XIV - shows, bailes, desfiles e festivais;) 
XV - telemarketing e central de atendimento telefónico "cal/ center". 

Art. 299. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta Seção, fica condicionada à aprovação de projeto de 
investimentos que contenha os seguintes fatores (art. 3 0  da Lei n° 14.096, de 08/12105): 
1- construç~o, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado na região-alvo; ou 
II -incremento da atividade na região-alvo. 
Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação desses fatores será objeto de 
verificação 1 pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber, Termo de 
Conclusão Ido Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 300. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (art. 40  da Lei n° 14.096, de 
08/12/05): 
1- pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 	 á 
III - aquisição de créditos de bilhete único, para os funcionários que exercerem suas atividades no estabelecimento do 
investidor localizado na região-alvo. 
§ 1 0  Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade nos limites 
e na forma'que dispuser o regulamento. 
§ 20  Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
1- débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 30  Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - iSS por ele retido na fonte. 

I 
Art. 301. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a região-alvo, composto pelos Secretários 
Municipais de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelo Subprefeito da Sé, pelo Presidente da Empresa Municipal 
de Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes 
da sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 50  da Lei n° 14.096, de 08112/05). 
§ 1 1  O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Planejamento, a quem caberá o voto de 
desempate! 
§ 20  Os membros de que trata o caput deste artigo poderão indicar para representá-los no Conselho o Secretário-Adjunto 
ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da Subprefeitura da Sé, ou o Vice-
Presidente,! no caso da Empresa Municipal de Urbanização. 

Art. 302. Observados o valor estabelecido no inciso 1 do § 1 0  do artigo 298 e o limite fixado na Lei Orçamentária, compete 
ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos 
pedidos dé concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando 
pela revisão, ou cassação, das concessões de incentivos se for o caso, bem como formular as diretrizes da política 
pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação do Prefeito (art. 6 0  da Lei n° 14.096, de 08112/05). 
§ 1 0  Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão encaminhados à 
Assessoria 1 Técnica do Conselho, que será constituída por um representante de cada uma das Secretarias que o 
compõem, por um representante da Subprefeitura da Sé e por um representante da Empresa Municipal de Urbanização, 
à qual caberá a secretaria executiva. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de investimentos e o pedido formulado, 
verificando I o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimentos no Programa, bem como a 
regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

1 
Art. 303. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com outros 
programas de incentivos seletivos (art. 7 0  da Lei n° 14.096, de 08112105). 

Art. 304. Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercício, fica o Poder Executivo autorizado, nos 
termos do que dispõem os artigos 40 a 46 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito; adicional 
especial no, valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar dotação orçamentária específica para tal finalidade 
(art. 80  da Lei n° 14.096, de 08112/05). 
Parágrafo único. O ato que abrir o crédito especial de que trata o caput deste artigo indicará a fonte de recurso para 
atender a despesa. 

Art. 305. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos ora criado (art. 
90  da Lei n° 14.096, de 08112/05). 

s 

Seção VII -,Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 
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Art. 306. Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação imóveis destinados ao Programa de Regularização e 
Urbanização do Complexo Paraisópolis, localizados nos perímetros das Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 
representadas na planta que, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara Municipal, faz parte integrante desta 
lei, e descritas no parágrafo único deste artigo, bem como a conceder remissão de créditos tributários relativos a Imposto 
Predial e Territorial Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros 
e Contribuição de Melhoria, incidentes sobre tais imóveis, constituídos até a data da doação, inscritos ou a inscrever na 
dívida ativa, na forma prevista nos artigos 306 a 313 (art.1 0  da Lei n° 14.062, de 13110105). 
Parágrafo Único - Quadro - ZEIS - Complexo Paraisópolis 
ZEIS 1 -W 045 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Mto. Torquato Amore com a Rua Santo Américo, Rua Santo Américo, segmento 1-2 
(divisa do lote 9 com os lotes 4, 16, 17 e 18 da quadra 16 do Setor 171 da Palnta Genérica de Valores), Rua Da. Vitu 
Giorgi, segmento 3-4 (divisa dos lotes 42 e 35 com os lotes 5 e 50 da quadra 15 do setor 171 da Planta Genérica de 
Valores), Rua Clementine Brenne, segmento 5-6 (divisa dos lotes 7 e 8 com o lote 60 da quadra 22 do setor 171 da 
Planta Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho Mellao, Rua das Goiabeiras, segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 1, 
64, 63 e 61 com os lotes 10, 5, 6 e 11da quadra 29 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Sebastião 
Francisco, ;segmentos 10-11-12-13-14 (divisa do lote 26, 25, 24, 14, 161, 152 e 3 com os lotes 39, 41 a 160 e 19 da 
quadra 31 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), segmento14-15 (divisa do lotes 8 com o lote 13 da quadra 35 do 
setor 171 da Planta Genérica de Valores), segmento 15-16 (divisa da quadra 35 com a quadra 37 do setor 171 da Planta 
Genérica de Valores), Rua Sebastião Francisco, Rua Afonso de Oliveira Santos (projetada), Rua Leandro Teixeira 
(projetada); ponto 17, do ponto 17 ao ponto 18 segue pela divisa das quadras 235 e 23 com a quadra 245 do setor 171 
da Planta Genérica de Valores, Av. Jaime de Barros Câmara, Rua Onze CODLOG 388858, segmentos 19-20-21 (divisa 
do lote 1 com o E.L. da quadra 289 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Clementine Brenne, Rua das 
Goiabeiras; segmento 22-23 (divisa da quadra 289 com a quadra 16 do Setor 161 da Planta Genérica de Valores), Rua 
Santo Américo até o ponto inicial (Anexo único da Lei n° 14.062, de 13110105). 
ZEIS 1 - W046 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Antonio Julio dos Santos com a Rua Ernest Renam, Rua Ernest Renam, Rua João 
Avelino Pinho Mellao, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 25, 6, 20, 19 com os lotes 18, 11, 10 e 26 da quadra 176 do setor 
170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 3-4-5-6 (divisa dos lotes 7, 28, 27, 26, 25, 24 com os lotes 8, 11, 34, 33, 
29, 15, 16,117 e 23 da quadra 178 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho Mellao, Rua 
Antonieta Ferraz Diniz, segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 62, 61, 60, 59, 58, 57, 56, 54, 53, 47, 46, 45 e 247 com os lotes 
140, 139, 65, 66, 110 a 129 da quadra 179 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W047 (BT) 
Inicia-se na Rua Antonio Julio dos Santos, segmentos 1-2-3-4 (divisa dos lotes 37, 33, 34, 35 com os lotes 1, 15, 16, 17, 
18, 19, 36 da quadra 174 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Antonio Julio dos Santos até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W048 (BT) 
Inicia-se na'  confluência da Rua Pasquale Galupi com a Rua José Dias da Costa, Rua José Dias da Costa, Rua Antonieta 
Ferraz Diniz, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 29, 98, 81, 80 e 8 com os lotes 3, 132, 131, 130, 10 e 12 da quadra 179 do 
setor 123 da Planta Genérica de Valores), Rua Emest Renam, Rua Leandro Teixeira, Rua Pasquale Galupi até o ponto 
inicial. 
ZEIS 1 - W050 (CL) 
Inicia-se na confluência da Ruas Ernest Renam com a Rua Dr. Flavio Americo Maurano, Rua Flavio Americo,Maurano, 
segmentos ;  1-2-3-4-5  (divisa dos lotes 32, 41, 20, 19, 18, 17, 16, 15, 14, 13 e 6 com os lotes 39, 40, 36, 37,  1, À e 44 da 
quadra 165 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Jeremy Benthan, Rua s/n CODLOG N14013, Rua Viriato 
Correia, Roa Silveira Sampaio, Rua Melchior Giola, Rua Italegre, Rua da Independência, segmento 6-7 (divisa dos lotes 
26, 27, 3 e 28 com o lote 29 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 7-8 (divisa dos lotes 
29, 30, 31 é 32 com os lotes 21, 20, 19 e 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 8-9 
(divisa do lote 17 com o lote 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Ricardo Avenarus, Rua 
Iratinga, segmentos 10-11-11A (divisa das quadras 117 e 114 com a quadra 184 do setor 170 da Planta Genérica de 
Valores), segue pela divisa do E.L. com a quadra184 do setor 170 da Planta Genérica de Valores até o ponto 116, Rua 
Itamotinga,  1  segmento 11C-11D (divisa do E.L. e das quadras 34 e 33 do setor 170 da Planta Genérica de Valores com o 
Cemitério do Morumbi), Rua Laércio Corte, Rua Itapaiuna, Rua Jerônimo de Campos Freire, Rua Dr. José Augusto de 
Souza e Silva, Rua Dr. Laerte Setubal, Rua Dr. Francisco Degni, segmento 12-13 (divisa do E.L. com os lotes 186 a 208 
da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Dr. Laerte Setubal, segmento 14-15 (divisa do lote 5 com 
o lote 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 15-16-17 (divisa dos lotes 5, 4, 15, 14, 13 
com os lotes 11, 10, 209, 96 a 185, 42 a 95 e 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 17-
18 (divisa do E.L. com o lote 6 da quadra 148 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Afonso de Oliveira 
Santos, Rua Manoel Antonio Pinto, segmento 19-20 (divisa dos lotes 5, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 4, 23, 24 com os lotes16 e 
25 da quadra 160 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, segmento 21-22 (divisa 
dos lotes 21 e 31 com os lotes 22, 23, 24, 25, 26 e 19 da quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua 
Dr. Francisco Tomáz de Carvalho, segmento 23-24 (divisa dos lotes 39 e 14 com os lotes 13, 12, 11, 10, 9, 41, 6, 1, 40 da 
quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, Rua Pasquale Gallupi, Rua Dr. 
Francisco Tomáz de Carvalho, segmento 25-26-27 (divisa dos lotes 31, 15, 14, 13, 3, 12, 7 com os lotes 39, 40, 35, 36 e 
6 da quadra 166 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Ernest Renam, até o ponto inicial. 
ZEIS 3 - WQ01 (CL) 
Inicia-se na confluência da Rua Dr. Laerte Setúbal com a Rua José Augusto de Souza e Silva, Rua José Augusto de 
Souza e Silva, Rua Jerónimo de Campos Freire, Rua Taubaté, Rua Itapaiuna, Rua José Pedro de Carvalho Lima, do 
ponto 1 ao! ponto 3, segue pela divisa do E.L. com a quadra 194 do setor 170 da Planta Genérica de Valores, Rua 
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Antonio Ferreira de Castilho, segmento 4-5 (divisa da quadra 192 do setor 170 da Planta Genérica de Valores com a 
Praça Da. Sereia Ambuba), Rua Jose Pedro de Carvalho Lima, segmento 6-7 (divisa do EL com a quadra 192 do setor 
170 da Pla ta Genérica de Valores), Rua José Carlos de Toledo Piza, Rua Dr. Laerte Setúbal até o ponto inicial. 

Art. 307. Não são abrangidos pelas disposições desta lei os imóveis que estejam "sub judice" em ações relacionadas à 
posse discutida por terceiros ou à prescrição aquisitiva (art. 20  da Lei n° 14.062, de 13110105). 

Art. 308. Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos créditos tributários a que se refere o artigo 306 ficará 
suspensa até a transferência do domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código; Tributário 
Nacional (art. 30  da Lei n° 14.062, de 13110105). 
Parágrafo único. O deferimento da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, concedido nos termos deste artigo, 
deverá ser'comunicado à Secretaria Municipal de Finanças para as providências referentes à elaboração das futuras leis 
orçamentáias. 

Art. 309. Qs débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos à execução fiscal, somenteterão sua 
exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel apresentar compromisso de desistir, no ato da transferência do imóvel, 
das ações ou  dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre 
o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento de eventuais custas e'despesas 
processuais pendentes, excluídos os honorários advocatícios (art. 40  da Lei n° 14.062, de 13110105). 

Art. 310. Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do imóvel para a aceitação da doação pela; Prefeitura 
do Município de São Paulo, bastando a perfeita identificação da área conforme o respectivo título de propriedade (art. 50  
da Lei n° 14' .062, de 13110105). 

Art. 311. Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município de São Paulo, com o registro da doação no Cartório 
de Registro de Imóveis competente, os créditos tributários a que se refere o artigo 306 serão remitidos, bem como 
anistiadas as infrações de natureza tributária, com fundamento nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código 
Tributário Nacional, vedada a restituição de valores pagos a esse título (art. 60  da Lei n° 14.062, de 13110105). 

1 
Art. 312. Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procurador Geral do 
Município, quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário Municipal de Finanças nos demais casos, 
após a instrução procedida pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano (art. 70  da Lei n° 14.062, de 
13/10/05). 

Art. 313. As multas incidentes sobre as edificações de que trata o artigo 306, decorrentes da aplicação da legislação 
edilícia e de uso e ocupação do solo, aplicadas até 14 de outubro de 2005, terão sua exigibilidade suspensa a partir da 
protocolização da proposta de doação e serão anistiadas após a transferência do domínio do imóvel, observando-se, no 
que couber, as normas ora estabelecidas, vedada a restituição de valores pagos a esse título (art. 80  da Lei n° 14.062, 
de 13110105). 

Seção VIII I Construção de Estádio na Zona Leste do Município 

Art. 314. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais para construção de estádio que venha a ser 
aprovado pela Federação Internacional de Futebol Associado - FIFA como apto a ser sede do jogo de abertura da Copa 
do Mundo de Futebol de 2014 (art. 1 0  da Lei n° 15.413, de 20107111). 
Parágrafo único. O estádio a que se refere o caput deverá estar; 
1 - concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 
II - localizado na área definida no § 1 0  do artigo 1 0  da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada 
pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009 	

í 
Art. 315.Os incentivos fiscais a que se refere o artigo 314 são os seguintes (art. 20  da Lei n° 15.413, de 20107111): 
1 - emissãolde Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID, com validade de 10 (dez) anos, no valor de até 60% 
(sessenta por cento) do investimento realizado, observado o disposto no artigo 318 e limitado o incentivo a R$ 
420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais), passível de fruição após a emissão do Termo de Conclusão do 
Investimento e de Liberação do Uso do CID, sendo que os valores dos certificados serão atualizados monetariamente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística i  IBGE, verificada entre a data de sua emissão e sua(s) respectiva(s) data(s) de fruição; 
II - suspensão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção civil 
referentes ao imóvel objeto do investimento 
§ 1 0  Investimento, para os efeitos desta lei, compreende os seguintes dispêndios: 
1- elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis existentes (materiais e mão de obra); 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação do empreendimento 
§ 20  A suspensão prevista no inciso II do caput deste artigo será convertida em isenção pela Secretaria Municipal de 
Finanças quando implementados os requisitos constantes do caput e do parágrafo único, ambos do artigo 314, com base 
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em parecer/  emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 316 
§ 3° Caso não sejam implementados os requisitos necessários para conversão da suspensão em isenção, o ISS deverá 
ser pago, ;acrescido de juros e atualização monetária estabelecidos na legislação do imposto, na forma; prazo e 
condições fixados em regulamento 

Art. 316. Fica criado o Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, composto pelos 
seguintes Secretários Municipais (art. 3 0  da Lei n° 15.413, de 20107/11): 
1- de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
II - EspeciaM de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
III - do Governo Municipal; 	 ¡; 
IV - de Planejamento, Orçamento e Gestão; 	 F 
V - de Finanças; 
VI - de Desenvolvimento Urbano; 
VII - dos Negócios Jurídicos 
§ 1 0  O Comitê será presidido pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a quem`caberá o 
voto de desempate 
§ 20  Os membros do Comitê poderão indicar para representá-los no colegiado o Secretário Adjunto ou o Chefe de 
Gabinete, exceto no caso do Secretário Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014, que poderá 
indicar um representante 

Art. 317. Compete ao Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, dentre outras 
atribuições definidas em regulamento, analisar e deliberar acerca dos projetos de construção do estádio, da fiscalização e 
acompanhamento da obra, bem como a forma e condições de.emissão e transferência de titularidade dos CIDs (art. 4 0  
da Lei n° 15.413, de 20107/11). 

Art. 318. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela conclusão de etapas constantes do 
projeto aprovado, observado o limite das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão 
dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em diversos certificados, com valor mínimo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um (art. 5 0  da Lei n° 15.413, de 20107/11). 
§ 1 0  Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade 
§ 20  Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados para o pagamento dos tributos 
indicados rio artigo 319, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, após emissão de Termo de 
Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, a ser emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 316, que 
atestará a conclusão do estádio e a implementação dos requisitos constantes do caput e do parágrafo único, ambos do 
artigo 314 

Art. 319. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes 
impostos, próprios ou de terceiros (art. 6 0  da Lei n° 15.413, de 20/07111): 
1- Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - Imposto, Predial e Territorial Urbano - IPTU 
Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte 

Art. 320.0 I  incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concom itantem ente com os previstos na 
Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009 (art. 70  da 
Lei n° 15.43, de 20107111). 

Art. 321. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos fiscais previstos nesta lei (art. O da Lei 
n° 15.413, de 20/07111). 

Art. 322. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, destinado à cobertura das 
despesas necessárias à emissão dos CIDs (art. 9 0  da Lei n° 15.413, de 20/07111). 

TÍTULO II -TAXAS 

CAPÍTULO 1- TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 

Seção 1 - Incidência e Fato Gerador 

Art. 323. A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação dos órgãos competentes do 
Executivo que exercem o poder de polícia, desenvolvendo atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização 
do cumprimento da legislação municipal disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, 
transportes,!, ordem ou tranquilidade públicas, relativamente aos estabelecimentos situados no Município, bem como 
atividades permanentes de vigilância sanitária (art. 1 0  da Lei n° 13.477, de 30112102). 
Parágrafo único. Consideram-se implementadas as atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização, para 
efeito de caracterizar a ocorrência do fato gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos municipais competentes, de atos 
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í 

1/1 
Título: DECRETO NO 54.153 30107/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redação ao artigo 5 0  do Decreto n0  48.865, de 25 de outubro de 2007, que 

estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou 
de isenção de tributos municipais. 

5 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 04/12/2013 
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DECRETO NO 54.153, DE 30 DE JULHO DE 2013 
Confere nova redação ao artigo 5 0  do Decreto n 0  48.865, de 25 de outubro de 
2007, que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, 
concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a imunidade tributária decorre diretamente da Constituição 
Federal e que o pedido de seu reconhecimento, atendidos os requisitos mínimos de 
verossimilhança, faz presumir, até decisão administrativa, a existência da limitaça ó  
ao poder de tributar, 
DECRETA: 
Art! 1 0  O artigo 5 0  do Decreto n 0  48.865, de 25 de outubro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
„Art. 5 0  ............................................................. 
§ 10  Ultrapassado o prazo a que se refere o "caput" deste artigo, os pedidos de 

•  reconhecimento de imunidade apresentados pelas pessoas e entidades 
enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão recebidos pela 
autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido 
administrativo em primeira instância, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dia$), desde que: 
I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos 
com os documentos exigidos em instrução normativa expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em relação às 
entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea "c": 
a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva 
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de 
educação ou de saúde, sem fins lucrativos; 	 i 
b) 'apresentem, quando for o caso, a Certificação de Entidade Beneficente de 
Assistência Social - CEBAS, instituída pela Lei Federal no 12.101, de 27 de 
novembro de 2009; 
c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II -~ a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de 
formulários próprios, nos quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência 
e imóvel, quando o caso, a que se referem. 
§ 20  Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário a que se refere o § 1 0  deste artigo se: 
I - houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a 
idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito 
qué tenha indeferido o pedido de reconhecimento de imunidade; 
II 	já tenham sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades, 
impostos, exercícios e imóveis, os efeitos da suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários a que se refere. 
§ 30 Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o 
pedido de reconhecimento de imunidade não será atribuído efeito suspensivo. 
§ 49 O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da 
unidade responsável pela apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, 
poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a que se refere o § 1 0  deste artigo." (NR) 
Art.1 2 0  Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas 
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competências, a expedição das medidas necessárias para o fiel cumprime o deste 
decreto. 	 i 

Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 	 1 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de julho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 	 3 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Ecpnomico 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 30 de julho de 2013. 
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4 

PROJETO DE LEI 01-009612009 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a compensação de créditos tributários no Município de São Paulo, e 

dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - É assegurado ao contribuinte o direito à compensação, total 'ou 

parcial, de seus débitos tributários, inscritos ou não na Dívida Ativa, em cobrança 
administrativa ou judicial, com precatórios de natureza alimentícia vencidos contra a 
Múnicipalidade. 

1 § 1 0  - Compensar-se-ão os valores desde que atendidos os pressupostos legais, 
cuja validade se adstringe às somas líquidas, certas, exigíveis e vencidas, tudo sob a 
provocação do interessado e manifestação da autoridade administrativa. 

§ 20  - Define-se precatória de natureza alimentícia aquele decorrente de salários, 
vencimentos, proventos, honorários advocatícios, pensões e suas complementações, 
benefícios previdenciários e indenizações por morte ou invalidez. 

§ 3 0  - As compensações de que trata esta Lei far-se-ão exclusivamente segundo 
a ordem cronológica de apresentação dos precatórios de natureza alimentícia já 
existente. 

Artigo 20  - 0 pedido de compensação será formalizado por meio de 
requerimento,  que se sujeitará a exame de admissibilidade pela Procuradoria Geral do 
Município — PGM, a qual poderá indeferi-lo, fundamentada mente. 

Parágrafo único. Será cabível a compensação quando a Fazenda Pública 
municipal não depositar a soma do precatório, extraindo o credor (devedor do tributo) 
a 

 re
spectiva certidão, documento indispensável a formalizar o pleito. 

Artigo 3 0  - Para os efeitos desta lei, o precatório de natureza alimentícia,' a 
critério de seu titular, poderá ser cedido, integral ou parcialmente, a terceiros, 
detentores de débitos inscritos em Dívida Ativa. 

Artigo 40  - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento 
técnico de sua execução. 

Artigo 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 'as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-036212009 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
1 "Institui o programa Fidelidade IPTU no Município de São Paulo e dá outras 

providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa Fidelidade IPTU com o objetivo de valorizar o 

contribuinte que, por 4 (quatro) anos consecutivos, quitar o Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU lançado na respectiva inscrição imobiliária, dentro do prazo 
previsto no carnê de lançamento e não possuir nenhum débito inscrito em dívida ativa 
neste período. 

Art. 20  - 0 Programa Fidelidade IPTU visa premiar com bônus, o contribuinte 
inscrito no Cadastro Imobiliário que pagar, à vista ou parcelado, o seu IPTU até o final 
de nada ano. 

§ 1 0  - 0 bônus de que trata este artigo consiste em conceder ao contribuinte 
adimplente 2,5% (dois e meio por cento) ao ano, até o limite de 10% ( dez por cento), 
devendo este percentual limite ser descontado no lançamento do IPTU do ano 
imediatamente seguinte àquele em que completar 4 (quatro) anos consecutivos de 
quitação dos tributos lançados no Cadastro Imobiliário. 

§ 20  - O não-pagamento do tributo, mencionado neste artigo, de um 
determinado ano, antes de completar os 4 (quatro) anos consecutivos, acarretará a 
perda do bônus acumulado, podendo ser reiniciada a contagem do bônus a partir da 
nova adimplência do contribuinte. 

§ 30  - Concedido o bônus de 10% (dez por cento), inicia-se nova contagem a 
partir do ano em que foi concedido o desconto do lançamento do IPTU, inclusive, desde 
que cumpridas as exigências previstas no "caput" deste artigo. 

§ 40  - 0 bônus somente será concedido ao contribuinte, que não possuir débito 
na data da publicação desta lei. 

§ 50  - Em nenhuma hipótese o bônus será transferido para outra inscrição 
imóbiliária ou convertido em espécie para pagamento ao contribuinte, posto que o 
mesmo somente será concedido através de desconto no lançamento do IPTU. 

Art. 30  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias da 
sua publicação. i 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

1 Sala de Sessões, Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 12/09/2012, PÁG 94 	
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I 	 r 

I 
PROJETO DE LEI 01-00393/2012 do Vereador David Soares (PSD) `  

nclui novo dispositivo na Lei n 0  15.406, de 8 de julho de 2011 que dispõe sobre 
o 1 Programa Nota Fiscal Paulistana e coleta seletiva de lixo e fixa outras 
providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Ari. 1 0  Inclua-se após o artigo 5 0  da Lei n 0  15.406 de 08 de julho de 2011 
renumerando-se os demais, e passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. O contribuinte do Imposto Predial Territorial e Urbano - IPTU que 
comprovadamente efetua coleta seletiva de seus resíduos sólidos e orgânicos 
poderão ter créditos na Nota Fiscal Paulistana seja comercial ou residencial, 
disponibilizando esse lixo para as cooperativas para que possam reaproveitar esse 
lixo por meio de reciclagem." 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias 
dispondo sobre as hipóteses de incidência de crédito ao contribuinte do IPTU que 
com provada mente efetua coleta seletiva de seus resíduos sólidos e orgânicos. 
Ari. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes "__  

1 
Y 

Y 

Í 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 81



RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 

.; cia Co*4s o de Unstituição , Justiça 6 

0b13. 0 pgaío para maniNstaç§o é de ü c ioc. 
oca 	,. s do § 3° dto artigo 63 do R.I. 

RECENDO 14A PROCURADOM DA BISARA MUNI0PA ! DE SÃO PAULO 
SETOR DOPRdC

~

Eá LEGNV..Af
1
110 

EM 	ow

POPE 	M OJ .~.... _._  

SAÍDA: 1
,
1 oa 4OS: 1 h 	ASS.:  

i~i,,r  •MI A .~~ (t1,w~..T 	~ 	i j. ~ 	(•y ._ié~Ì . ~~.. t JÌ ~4~S 1 '  17 CA~ 
I'A~~._ 

 

f iaa 	 f.' 
! 	1 

~ ~ 	 ~r`; 	h 
PCR 

-SARA: 14 o  115: 	43 h 30  
NtG.J 

Sepua~—}vntsdd  ` 	 . nada data 

~"ttrtiL~itiv  ~--~_  C prpel tis k.'orres,~~a 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



F (Ah TI• • 	+.1t,j_i., 
João Cartel, 

Técnico 

dd proc. 
de 2041_ 

Dias Chaves 
,intaistrativo 
112.55 

ARSELINO TATTO 
4-  

d(( 

EDU 	UMA 

GEOR 

LAERCIO BE KO 

SANDRA TADEU 

17- RELCOM 
17- 00131/2014 

•'‘W`' 

16- PAR 
16- 00128/2014 

CAIARA MUNICIPAL DE 

c IÃO PAULO 
p10836-13 

, 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃ , JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0836/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que autoriza o 
Executivo a criar incentivo para os bons pagadores no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

De acordo com a justificativa, a propositura visa incentivar o contribuinte a se manter .erri dia 
com suas obrigações tributárias, bem como tenta minimizar os prejuízos aos cofres públicos. 

)4 Sob o aspecto formal, o projeto insere-se na competência legislativa desta Casa, pois se 
relaciona com o interesse local e os tributos municipais, aspectos sobre os quais pode incidir 
a legislação municipal, consoante previsto nos artigos 30, I e II; e 156 da Constituição 
Federal e nos artigos 13, I e III, da Lei Orgânica do Município. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo em matéria tributária 
e assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre 'processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa. 

Tratando o projeto sobre matéria tributária, é obrigatória a .  sua aprovação pela maioria 
absoluta dos membros da Casa e também a convocação de pelo menos duas audiências 
públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos dos arts. 40,. 30, I, e 41, V, . 	. 	. 
ambos da Lei Orgânica. 

Diante do exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10836-131 M
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Folha n°77 

do Processo n°01-836.2013 
Ana Lúcia de 0I'veira Sousa 
RF.: 100823 

CURA MUNICIPAL DE 

SAO 
SECRETARIA GER 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PRESIDENTE: MÁRIO COVAS NETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 

O 

	

	
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 04 DE JUNHO DE 2014 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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Folha n°78 
do Processo n° 01-836-2013 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Declaro abertos os trabalhos da 9° 
audiência pública que a Comissão de Administração Pública, presidida por este vereador que 
vos fala, Mario Covas Neto, realiza no ano de 2014, tendo por objetivo expor e debater os 
seguintes projetos: 

1 - PL 488/2011, de autoria do Vereador Dalton Silvano (PV), que dispõe sobre 
normas e critérios para a instalação e fiscalização de brinquedos de diversão em buffets 
infantis, e dá outras providências. 

2 — PL 663/2013, de autoria do Vereador Marquito (PTB), que dispõe sobre a 
divulgação de informações sobre pessoas desaparecidas em meios de comunicação e 
estabelecimentos, e dá outras providências. 

3— PL 726/2013, de autoria do Vereador George Hato (PMDB), que dispõe sobre a 
inclusão do skate, do patins e do BMX como atividades integrantes da disciplina de educação 
física no ensino fundamental das escolas municipais no âmbito do município de São Paulo. 

O  4 — PL 836/2013, de autoria do Vereador David Soares (PSD), que autoriza o 
Executivo a criar incentivo para os bons pagadores no município de São Paulo e dá outras 
providências. 

5 — PL 886/2013, de autoria dos Vereadores Paulo Fiorilo (PT), José Américo (PT), 
Natalini (PV), José Police Neto (PSD), Marco Aurélio Cunha (PSD), Ricardo Young (PPS), 
Coronel Telhada (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB) e Ari Friedenbach (PROS), que cria o 
programa de intercâmbio educacional no âmbito da Secretaria Municipal de Educação e dá 
outras providências. 

6— PL 893/2013, de autoria do Vereador Paulo Frange (PTB), que autoriza o Poder 
Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, 
para os conselheiros tutelares, e dá outras providências. 

Essas audiências foram publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo desde 
o dia 30 de maio de 2014 até hoje, 4 de junho de 2014; na Folha de S.Paulo, no dia 2 de junho 
de 2014; Diário de S.Paulo, no dia 3 de junho de 2014. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br ,  link Auditórios On-Line. 

Foram convidados para estas audiências, além dos autores dos projetos em pauta 
O  e demais Srs. Vereadores desta Casa, os Srs.: Antonio Cesar Russi Callegari, Secretário 

Municipal de Educação; Luciana de Toledo Temer Castelo Branco, Secretária Municipal de 
Assistência e Desenvolvmento Social e Fábio Silvestre, Presidente do Conselho Municipal de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

Solicito às pessoas que queiram debater qualquer desses projetos para que façam 
suas inscrições ao lado na secretaria da Comissão. 

Não havendo oradores inscritos para discutir o item 1 da pauta, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 448/2013, do Vereador Dalton Silvano. 

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
663/2013, do Vereador Marquito. 

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
726/2013, do Vereador George Hato. 

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
836/203, do Vereador David Soares. 

O próximo item é o PL 886/2013, de autoria dos Vereadores Paulo Fiorilo (PT), 
José Américo (PT), Natalini (PV), José Police Neto (PSD), Marco Aurélio Cunha (PSD), Ricardo 
Young (PPS), Coronel Telhada (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB) e Ari Friedenbach (PROS). 

Há um orador inscrito. 
Tem a palavra, por três minutos regimentais, o Sr. João Batista, assessor do 

gabinete do Vereador Natalini. 
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Folha n° 79 
do Processo n° 01-836-2013 
Ana Lúcia de Olivefra Sousa 
RF.: 100823 

O SR. JOÃO BATISTA — Boa tarde, Sr. Presidente, senhoras e senhores 
presentes, esse projeto cria um intercâmbio no âmbito da Secretaria Municipal de Ensino de 
São Paulo com organismos internacionais. É um intercâmbio para alunos, professores, 
servidores públicos com entidades internacionais que possam colaborar na educação e na 
formação profissional dessas pessoas. 

Numa cidade com a dimensão de São Paulo é fundamental que haja esse diálogo 
dos profissionais da área da educação e dos alunos com organismos internacionais. Hoje o 
quintal da nossa casa é o planeta Terra. Então, com a economia e a educação globalizadas a 
cultura local hoje também está se globalizando. É muito comum vermos feira das Nações com 
festas de outras países, de outros povos, de outras culturas, que vão se inserindo na cultura 
nacional. 

Da mesma forma que temos que ter esse intercâmbio cultural, também defendemos 
que haja, de forma institucionalizada, patrocinada pelo município, um intercâmbio também de 
profissionais e alunos do sistema municipal de ensino com organismos internacionais, que só 

O 	proporcionarão enriquecimento cultural, profissional a cada uma dessas pessoas. 
Nesse sentido, viemos defender a aprovação desse projeto e sua tramitação e pedir 

aos Srs. Vereadores desta comissão que deem o parecer favorável. 
Era isso. Agradeço a oportunidade, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Muito obrigado, Sr. João Batista. Peço 

desculpas pelo telefonema, que dizia respeito ao Vereador Caiais, de Juiz de Fora, que virá 
num evento aqui na sexta-feira e gostaria de confirmar o horário. Pelo desculpas por não ter 
prestado a devida atenção ao seu depoimento. Mas está registrado no nosso sistema de som. 

Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
886/2013. 

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
893/2013, do Vereador Paulo Frange (PTB). 

Nada mais havendo a tratar declaro encerradas as audiências públicas. Convido 
todos os interessados a comparecerem na próxima quarta-feira, às 13h30 para uma nova 
sequência de audiências públicas. 

Estão encerrados os trabalhos. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 836-2013 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

O PROJETO DE LEI N° 836/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador David Soares, que autoriza o Poder Executivo a criar 

incentivo para os bons pagadores no Município de São Paulo, que até o final do 'segundo semestre no ano 

não estejam inadimplentes e dá outras providências. 

Nos termos dos Artigos 2°, 3° e 4° da iniciativa, o referido benefício será fornecido a todos os contribuintes 

bons pagadores que estiverem em dia com os tributos municipais. Este benefício será concedido no final do 

segundo semestre do ano corrente, sendo que o percentual de desconto concedido ao bom pagador ficará a 

critério do Executivo e sua respectiva pasta, o qual enviará ao contribuinte favorecido um informativo no 

final do segundo semestre, comunicando que o beneficio poderá ser usado para desconto no tributo 

Municipal que lhe convier, desde que não existam empecilhos para tal. 

Nos termos da propositura, conforme o parágrafo único do artigo 3°, "os descontos ao bom pagador, 

poderão ser gradativos para aqueles que não estiverem inadimplentes das obrigações tributarias, sendo o 

contribuinte beneficiado a cada ano com uma porcentagem maior em seus tributos Municipais". 

Por meio da justificativa encaminhada, o Autor informa que o projeto em tela visa incentivar os 

contribuintes a se manterem em dia com suas obrigações tributárias, combatendo práticas de inadimplência 

presentes na cultura vigente, diante do grande número de inadimplentes e o conseguinte prejuízo causado 

aos cofres públicos, que segundo entidades ligadas à administração tributária podem passar de R$ 132 

bilhões de reais por ano. 

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer pela legalidade. 

o Considerando que a iniciativa apresenta relevante interesse público, a Comissão de Administração Pública 

é favorável à aprovação do projeto. 

Palácio nchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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REUNIÃO: 15422 	DATA: 01/04/2015 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: JOSÉ POLICE NETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 01/04/2015 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Suspensão 
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REUNIÃO: 15422 	DATA: 01/0412015 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Com a presença dos alunos do curso de Gestão 
Ambiental da Universidade de São Paulo, Campus Leste, declaro abertos os nossos trabalhos. 
Esta é a quinta audiência pública de 2015 realizada pela Comissão de Finanças e Orçamento. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida ao vivo pelo portal da Câmara, no endereço: 
www.camara.sp.gov.br ,  no link Auditórios On-Line. 
A íntegra da transcrição desta audiência estará disponível ao público no portal da Câmara, no link 
Audiência Pública, Registros Escritos. 
Foi convidada para esta reunião a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, que está representada pelos Srs. Márcio Ricardo, Diretor da Divisão; Carlos 
Yoshimori, Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento e Marina Aun, Assessora da 
Secretaria. Muito obrigado pelas presenças. 
Também foi convidada a Secretaria Municipal da Saúde, que nos solicitou, por impedimento do Sr. 
Secretário e de sua equipe, que duas matérias tivessem nova convocação para a apresentação de 
sugestões e contribuições, em especial o PL 516/2009, de autoria do Vereador Paulo Frange, que 
dispõe sobre a criação do Programa Municipal Hospitalar de Responsabilidade Ambiental e 
Instituição do Selo Verde Saúde. Essa foi a demanda apresentada a esta Comissão pela 
Secretaria Municipal da Saúde. 
Também foi convidada a Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo, que indicou o Sr. Adriano de Almeida Cardoso, Supervisor de Feiras para nos 
acompanhar na audiência do dia de hoje. 
Foram convidadas também as Secretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social, 
Desenvolvimento Urbano, Cultura e Verde e Meio Ambiente. O nosso colega e ex-Vereador Celso 
Jatene, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, indicou o Sr. Paulo Pavan, 
Coordenador de Gestão Estratégica dos Equipamentos. Obrigado pela presença e mande um 
abraço ao nosso Secretário. Convidada também a Secretaria Municipal de Licenciamento. 
O Sr. Gabriel Chalita, Secretário Municipal de Educação, ex-Vereador e colega desta Casa, 
indicou o Sr. João Galvino. Convidadas também a Secretaria Municipal do Governo, a 
Procuradoria-Geral de Justiça e no Ministério Público foram acionadas a Coordenadoria da Área 
Cível do Consumidor; a Coordenadoria de Direitos Humanos, Educação e Saúde Pública; a 
Coordenadoria da Infância, Juventude e Idoso; a Coordenadoria do Patrimônio Público e a 
Coordenadoria do Meio Ambiente. 
Também fizemos chegar convites ao Desembargador Renato Nalini, Presidente do Tribunal de 
Justiça; ao Sr. Roberto Braguim, Presidente do Tribunal de Contas do Município; e aos quatro 
Conselheiros que compõem a Corte. 
Para que todos entendam a dinâmica dos nossos trabalhos, foram convocadas para a pauta do 
dia de hoje 12 projetos de lei. O instituto da audiência pública é uma obrigação da Lei Orgânica do 
Município e do nosso Regimento. Matérias que tratam de temas com certa complexidade têm a 
obrigação de o parlamento oferecer à escuta da sociedade. Portanto, a sociedade é informada, 
publicação em jornais de grande circulação, pelo menos duas publicações em jornais de grande 
circulação, publica-se no nosso portal, os parlamentares envolvidos podem fazer a sua divulgação 
para chamar a sociedade a participar, contribuir, criticar as matérias que estão em debate. 
Lembro que a aderência ainda a esse modelo de participação da sociedade é muito baixo. Então 
ainda a Câmara tem uma dificuldade não pequena de envolver a sociedade nos temas legislativos, 
nos temas da Cidade, mas esse esforço tem de ser realizado e realizamos hoje uma etapa dele. 
Anunciar o primeiro projeto de lei: PL 366/1999, apresentado originariamente pelo Vereador 
Aurélio Nomura, que passou a ter coautoria com o Vereador Laércio Benko, do PHS, cria o Banco 
Municipal de Alimentos e dá outras providências. O Relator na Comissão de Finanças e 
Orçamento é o Vereador Ricardo Nunes, do PMDB. 
Pergunto a nossa equipe e já anuncio que todas as inscrições estão a cargo da nossa secretaria e 
todos aqueles que estão aqui poderão se inscrever para manifestação em relação aos projetos. 
Temos inscritos para essa matéria? (Pausa) 
Há uma tradição na Casa de realização de defesa oral das matérias quando o projeto é chamado 
às audiências públicas. A Comissão de Finanças e Orçamento deve tornar isso uma rotina 
obrigatória. Os parlamentares ou seus assessores venham à Comissão para fazer a defesa oral 
da matéria, porque nem se traduz em importância a realização de uma audiência pública para o 
projeto se o autor não se coloca à disposição de fazer a defesa oral. 
A assessoria do Vereador Aurélio Nomura vai poder fazer a defesa oral do projeto apresentado em 
1999. Tem a palavra. 
(NÃO IDENTIFICADA) - Bom dia a todos. Bom dia, Presidente, cumprimento a Mesa, todos os 
presentes, trata-se de um projeto de lei de autoria do Vereador Aurélio Nomura, de 1999. 
Antes de falar sobre o projeto, estamos construindo um substitutivo até para atualizá-lo e adequá-
lo. Há órgãos que já mudaram a sua composição, mas o projeto basicamente estimula uma M
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solidariedade em relação à distribuição de alimentos. Ao desperdício existente nesses alimentos 
em condições de consumo. 
Então o projeto cria com a sociedade civil, com órgãos do Município, representantes da Câmara, 
um estímulo para que esses alimentos sejam destinados à entidades filantrópicas, assistenciais, 
ou pessoas que não tenham condições. 
Como disse, o projeto é de 1999, ficou muito tempo nas comissões e agora estamos construindo 
um substitutivo para adequá-lo à atualidade. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço à defesa oral da matéria. Convido o Sr. 
Adriano de Almeida Cardoso, indicado pelo nosso colega, Secretário Artur Henrique da Silva 
Santos, da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, para sentar 
conosco. Obrigado pela presença. 
Temos inscritos para debater, sugerir, criticar o projeto de lei apresentado originalmente pelo 
Vereador Aurélio Nomura, em 1999, que tem agora coautoria com o Vereador Laércio Benko. 
Tem a palavra o Adriano, da Secretaria do Trabalho, Empreendedorismo e Desenvolvimento, 
representando o Artur Henrique, trará informações sobre a matéria. 
O SR. ADRIANO — Bom dia a todos. Meu nome é Adriano, sou Supervisor de Feiras e estou 
representando o Secretário Artur Henrique e o nosso Supervisor Geral de Abastecimento, Marcelo 
Mazeta, sobre a primeira pauta quero registrar que há um programa de segurança alimentar sendo 
desenvolvido pela cidade de São Paulo, e mais ou menos há uns 15 dias, o nosso Prefeito 
Haddad deu posse ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar. 
O Banco de Alimento já existe e foi criado pela lei 13.327, de 13 de fevereiro de 2002, sendo 
regulamentada pelo decreto 42.177. Então ele existe na Vila Maria e agora está se transformando 
além do Banco de Alimento, sendo um dos equipamentos no Centro de Referência de Segurança 
Alimentar. É um equipamento que vai atender, nós temos educação alimentar, essa parte de 
reaproveitamento ou aproveitamento, como usamos hoje em dia, integral de alimentos em que 
recebemos doações e distribuímos para as famílias que estão em risco de segurança alimentar. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Como pode se notar a legislação é posterior à 
apresentação do projeto, que é de 99, então deve obrigatoriamente dialogar com a legislação mais 
recente, podendo conferir a ela nova redação atualizando até essas inovações, seja do Conselho, 
seja do Centro de Referência, que são as inovações dos últimos 15 anos. Na realidade estamos 
trabalhando com uma apresentação de um projeto de 99, a criação do Banco em 2002 e as 
inovações trazidas durante esse período. 
Então sugiro ao Adriano e a equipe do Vereador Nomura um diálogo intenso nas próximas 
semanas. Se necessário for, mais uma audiência para encontro de informações e 
contextualização da matéria, a Comissão de Finanças está à disposição de vocês. 
Mais algum inscrito? (Pausa) Não. Então vamos encerrar a audiência do primeiro item da pauta, 
projeto de lei Z:,66/1999. 
Próximo item, projeto de lei 30/2008, de autoria do Vereador Goulart, do PSD, hoje Deputado 
Federal, que concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, IPTU, aos imóveis que 
especifica e dá outras providências. Isenção a imóveis tombados e aqueles sujeitos às restrições 
inseridas no limite envoltório do imóvel tombado. Essa é a matéria tratada pelo projeto 30/2008, 
que tem na Câmara um intenso debate nos últimos 10, 12 anos, mas ainda nenhuma decisão. Não 
é o único projeto que abordou essa matéria, mas essa tem sido uma discussão recorrente na 
nossa Casa. 
Importante lembrar que nos últimos 10 dias a Câmara aprovou uma isenção para imóveis que 
tenham atividade cultural dentro dele. Para os teatros comunitários e espaços de atividade cultural 
e naquele momento a Câmara optou por não debater o imóvel tombado, apenas aquele que tenha 
atividade. A Câmara espera a manifestação do Prefeito de sanção ao veto dessa matéria. 
Mas o debate se faz necessário e é a Comissão e Finanças e Orçamento que tem essa tarefa. O 
relator será designado ao final do nosso debate. Então o projeto de lei n° 30/2008 receberá relator 
tão logo seja concluída a audiência pública de hoje. E importante nesse dia é a manifestação 
também da Secretaria de Finanças. Já temos inscritos? (Pausa) Não. Posso pedir a manifestação 
da Secretaria de Finanças, então? Deixo o microfone à disposição dos nossos dois colegas Márcio 
e Carlos para nos trazerem informações desse tema. 
O SR. CARLOS YOSHIMORI — Bom dia a todos. Sou representante da Secretaria de Finanças. 
Nós temos alguns pontos a destacar em relação ao projeto. Primeiro em relação à questão do 
esvaziamento econômico do imóvel tombado. Há algumas situações em que não ocorre esse 
esvaziamento; parece que ele ocorre nos casos de venda do imóvel, mas pode não ocorrer nos 
casos de locação, principalmente se estiver localizado em algum ponto comercial. E há também 
situações em que não ocorre esvaziamento nem para venda; citando como exemplo o 
tombamento do City Lapa, que ocorreu há cerca de quatro anos. Então, em relação a esse projeto, 
não houve desvalorização. Ao contrário, houve uma valorização dos imóveis. O projeto concede 
isenção de caráter geral, afetando todos os imóveis tombados e não apenas aqueles cujo 
tombamento foi concedido de forma individual, ou seja, que recai apenas sobre o proprietário. Ele 
também traz uma estimativa de impacto de cerca de 3,7 milhões de reais, mas não vem 
acompanhado de demonstrativo, de prospecto que possa fundamentar tais números e também M
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não apresenta medida de compensação para cobrir tal perda de arrecadação, o que seria 
necessário para cumprimento do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
São essas as observações que eu tinha para fazer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Carlos, deixe-me explorar um pouquinho a sua 
presença com a gente. O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio em algum momento 
manifestou desejo, intenção de discutir formas diferentes de tributação dos imóveis, sejam aqueles 
nos quais incide o tombamento, sejam aqueles que estão no raio envoltório? Em algum momento 
a Secretaria de Cultura, o Departamento de Preservação do Patrimônio, o Conselho do 
Patrimônio, a Secretaria de Finanças chegaram a dialogar? É lógico que parte dos imóveis 
tombados tem uma valorização, em especial aqueles que o tombamento restringe ainda mais o 
uso residencial. Esse é um fato. Muitas vezes, os bairros residenciais têm um ataque especulativo 
a partir da atividade econômica que tem um desejo de entrar para o bairro, e uma das fórmulas 
que a sociedade encontrou para essa tarefa de proteger o bairro é tombá-lo. Nem discuto se a 
melhor forma é o tombamento, mas foi a encontrada para a proteção dos bairros estritamente 
residenciais. Esse foi o exemplo inclusive dado por você quando citou o City Lapa, que é uma 
ZER, uma Zona Estritamente Residencial. Portanto, ao limitar qualquer atividade econômica no 
tombamento, acaba-se por garantir o zoneamento estritamente residencial, o que valoriza a 
atividade só residencial. Por outro lado, a Cidade tem um conjunto não pequeno de imóveis 
tombados em absoluta decomposição. Recentemente, a Secretaria da Cultura lançou uma quarta 
fase de um programa de recuperação de bens tombados. A pergunta é: em algum momento a 
Secretaria de Finanças e a Secretaria de Cultura estabeleceram um debate para compreender se 
a política fiscal pode ajudar nesse processo de preservação? Isso imaginando-se que a política 
fiscal muitas vezes serve ao desenvolvimento econômico e se materializa na atividade cultural até 
de estímulo de atividade econômica dentro destes próprios tombados. 
A Prefeitura, no final de 2012, recuperou dois importantes casarios do século anterior ao passado 
— um, hoje Casa da Imagem; o outro, o Solar da Marquesa, nas proximidades do Pátio do Colégio 
— e colocou lá dentro intensa atividade cultural, o que hoje garante a função social para esses 
imóveis. Mas posso aqui lhe falar de um pelo qual passo quase todo dia, próximo à Praça Pérola 
Byington, um prédio recuperado pelo proprietário que deve estar para alugar há pelo menos uns 
10 anos, o Castelinho da Avenida Brigadeiro Luís Antônio. Nota-se que houve um esforço por 
parte do proprietário para recuperar o bem tombado, e há mais de 10 anos não consegue fazer 
essa local, e numa área absolutamente intensa de atividade econômica, que, portanto, poderia ter 
uma aderência. 
Isso é um pouco para estimular um debate importante e estabelecer exatamente esse foco. Se o 
projeto abordou de maneira generalizada e pode ele não render à sociedade, pode um diálogo da 
Secretaria de Cultura, do Conselho do Patrimônio e da Secretaria de Finanças ativar algo que me 
parece fundamental à Cidade, que são os seus bens tombados, especialmente por conta do local 
onde eles estão. Os bens tombados, em geral, estão nas áreas mais nobres da Cidade, áreas 
exploradas há mais tempo, portanto onde os imóveis de valor histórico estão localizados — ou no 
centro da Cidade ou nos centros importantes dos bairros. Então, quando você vai aos bairros, 
acaba encontrando esses espaços. 
Para tentar construir algo que não se esgote em uma manifestação importante - trazida da 
necessidade de se estabelecer a compensação para cumprimento da Lei de Responsabilidade, 
dos demonstrativos que apontem esse valor apurado pela equipe técnica da Comissão de 
Finanças para essa matéria -, temos que avançar rumo a uma política fiscal que estimule a 
preservação do patrimônio declarado como importante para a sociedade. Porque, na realidade, 
quem declara um imóvel de valor histórico para a sociedade é o Poder Público. E se estamos 
dizendo tem valor para todos, parece-me que passamos a ser corresponsáveis na sua existência 
por um tempo maior do que aquele que não declaramos a importância. Isso, portanto, insere-se 
num campo de diálogo, sim, da capacidade que o Município tem de fornecer condições a esses 
proprietários para que aquele bem de fato continue a existir por um período maior do que aquele 
que não teve tombamento. 
Digo isso porque, do ponto de vista urbanístico, isso foi feito. Você autoriza o proprietário do 
imóvel tombado a transferir o direito de construir de que foi objeto aquele imóvel. Se o imóvel está 
localizado em uma área em que, em tese, ele pode construir mais do que está construído, ele 
perde esse direito de construir e transfere para um outro. Isso dá um resultado econômico, mas a 
manutenção desse imóvel continua havendo. É claro que o uso, em tese, garante a manutenção. 
Ao reconhecer imóveis históricos como de necessidade maior de manutenção e de preservação 
como outros, essa regra de ter algum benefício, parece-me algo salutar. Então, falo aqui um 
esforço. O projeto não é de minha autoria, mas é um tema recorrente na Casa, um esforço para 
que possamos estabelecer uma relação um pouco mais íntima entre autoridade executiva cultural 
de preservação do patrimônio e a Secretaria de Finanças, quem sabe, para oferecer algo com M
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mais consistência. É lógico se a Secretaria assim concordar nos diálogos com o titular da pasta. 
Temos inscritos para essa matéria? (Pausa) Não. Então, dou por encerrada e agradeço à 
Secretaria de Finanças a contribuição neste debate, do PL 30/08, de autoria do nobre Vereador 
Goulart, do PSD. Agradeço, também, a presença do Sr. Paulo José Borges, Supervisor Geral de 
Administração e Finanças da Secretaria de Licenciamento, que também peço que componha a 
Mesa. 
Muito obrigado. 
Passemos ao item seguinte, PL 516/09, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange. A Secretaria 
de Saúde solicitou a programação de uma nova audiência com a presença da equipe técnica da 
Secretaria de Saúde. (Lida a ementa do PL 516/09) 
Há inscritos para essa matéria? (Pausa) Não há inscritos. 
Reprogramaremos essa matéria. 
Passemos ao item seguinte, PL 338/11, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, que 
dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para a realização de projetos esportivos no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. Relator nobre Vereador Jair Tatto. 
Inscrito o Sr. Daniel Carvalho Antão. 
O SR. DANIEL CARVALHO ANTÃO — Bom dia a todos. 
O PL 338/11 tem por objeto a concessão de incentivos fiscais para a realização de projetos de 
caráter esportivo. 
Esses incentivos fiscais serão concedidos tanto para pessoa física, quanto para pessoa jurídica, 
bastando ter domicílio ou sede no Município de São Paulo. Os projetos esportivos serão de caráter 
não comercial e não lucrativo, nas modalidades esportivas de rendimento, de esporte comunitário 
e de eventos de lazer, desde a criação de escolinhas de futebol, até, por exemplo, realização de 
torneios em comunidades. 
Seja pessoa física ou jurídica, ela deverá apresentar seu projeto, nos moldes do PL 338, para 
posterior aprovação da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Recreação. Se aprovado, o 
empreendedor receberá por doação, por patrocínio ou investimento, certificados emitidos pelo 
Poder Público, com o valor respectivo do incentivo. 
Como será captado esse recurso público? Qualquer pessoa poderá contribuir, destinando o 
equivalente a 20% do IPTU ou 10% do ISS para a realização desse projeto. Para analisarmos o 
impacto orçamentário desse projeto, devemos juntar o total do IPTU e do ISS até alcançar o teto 
máximo de 2%, o que daria cerca de 300.565.000,00 reais, mais ou menos. 
É isso. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — Milito na área esportiva também. Inclusive, sou Presidente Nacional da 
Confederação dos Técnicos e Treinadores de Futebol. 
Esse projeto é de grande relevância para o esporte da cidade de São Paulo. Mas a Secretaria de 
Esportes não tem como dar o crivo para um projeto dessa envergadura. Isso porque a Secretaria 
não serve para nada. Só serve para desvio de verbas. Aí, os recursos vão para o ralo. 
Um projeto como esse tem de dar liberdade às entidades esportivas que tenham mais de três 
modalidades de esporte olímpico, que gerem emprego e que tenham, no mínimo, 50 a 100 mil 
menores em formação. Mas, quando esses recursos caem na Secretaria, aí vem a politicagem e 
as entidades sérias ficam sem verba. 
O Ministério dos Esportes também é campeão de desvio de verbas. Há Ongs que receberam até 
25 milhões e você ia até os endereços e nem sede havia. A Ong ficava na casa da pessoa e não 
havia formação alguma. 
Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço ao Sr. Laerte Brasil. 
Chamamos para o debate a Secretaria de Esporte, trazendo, inclusive a leitura de como vem se 
comportando o Programa aprovado pela Câmara, em 2013, de autoria dos nobres Vereadores 
Celso e Orlando Silva, aprovado em 2013, na realidade. 
O SR. PAULO PAVAN — Em 2013 e regulamentado agora em 2014. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Em 2014, exatamente. Pode, então, trazer 
informações a respeito disso, até porque o projeto do Vereador Claudinho é anterior à 
apresentação do projeto do Vereador Orlando e, portanto, se insere num tema muito próximo. Não 
é a mesma coisa tratar de um projeto, mas são temas correlatos e assim a Secretaria tem, não só 
a oportunidade de trazer informações do programa que está implantado, como também avançar 
nesse debate. 
O SR. PAULO PAVAN — Bom dia. Sou Paulo Pavan, representando a Secretaria de Esportes e o 
Secretário é o Sr. Celso Jatene. 
O tema do Vereador Claudinho é muito oportuno, porque em 19 de dezembro de 2013 houve a lei 
aprovada n° 15.928, lei de incentivo ao esporte, justamente do Município, pela primeira vez na 
história da cidade de São Paulo, ou seja, já tínhamos a lei na esfera federal. E hoje já temos a lei 
de incentivo na esfera estadual e faltava a municipal. 
O Decreto n° 54.832, de 12 de fevereiro, regulamentou esse projeto. Ele veio bem de encontro a 
justamente isso, redemocratizar o acesso à prática de esportes nos patrocínios, nos projetos, M
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numa maneira geral, seja da comunidade, seja até do alto rendimento. Pessoas físicas e jurídicas 
puderam participar, se envolver, através das isenções que poderiam vir de ISS e IPTU. 
Consultando esse decreto, vocês conseguem pegar detalhes de percentuais de disposição de 
investimentos. Por parte da Secretaria de Esportes há a necessidade de investimentos de 10% do 
seu orçamento para que possa acoplar como uma contrapartida nesse sentido e fazer esporte. 
Ao longo deste ano de 2015 a Secretaria de Esportes está montando essa coordenadoria 
específica de lei de incentivo ao esporte para a análise dos projetos e das propostas. Estamos 
aguardando também o envio de recursos da Prefeitura. Tão logo tudo poderá começar a ser 
colocado em prática. Vem ao encontro da lei que o próprio Vereador Claudinho já anteriormente 
estava buscando, talvez com alguns detalhes diferentes, alguns acertos e números diferentes, ou 
seja, na prática, fomentar e incentivar, ampliar os esportes. 
O nobre Vereador José Police Neto é um grande incentivador disso. É uma pessoa que 
desenvolve muito os nossos clubes, colaborador assíduo de emendas parlamentares para 
fomentar o esporte em várias regiões daqui de São Paulo. Sabe bem como é isso, não é 
Vereador? Então, já temos uma lei regulamentada, que deverá entrar em prática muito em breve. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Muito bem. Então, temos uma legislação recente, que 
teve decreto também recente, mas que ainda não produziu os efeitos formais da lei. É a 
oportunidade de os clubes municipais, os CDCs, clubes da comunidade, buscarem incentivo de 
ISS e I PTU daqueles que pagam esses tributos à Cidade. 
Então, ainda falta uma estruturação do núcleo que dentro da Secretaria responderá pela avaliação 
dos projetos apresentados. O Governo do Estado também tem uma lei similar a essa, que trabalha 
com o benefício do ICMS. E a União também tem um projeto semelhante, que trabalha com o 
Imposto de Renda. 
O SR. PAULO PAVAN - Correto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Na realidade, o que aconteceu na Cidade em 2003 foi 
a inserção do Município nesse campo de incentivos fiscais a partir dos tributos que ele opera. Não 
é isso? 
Então sugiro também ao Vereador Claudinho, e a sua equipe, que faça um intenso contato com o 
Secretário Celso Jatene para, quem sabe, nos ajudar na série de implantação desse núcleo 
técnico, cuja tarefa será árdua, de julgamento dos projetos e toda a modelagem, conseguindo, 
portanto, auxiliar nesse debate. 
Há inscritos para debater o projeto do Vereador Claudinho de Souza? 
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE - Bom dia a todos. Sou Diretor da Divisão de Legislação. É 
uma honra estar de volta a esta Casa podendo debater esses projetos de suma importância para o 
Município. 
Em relação ao PL 338/11, comungamos do entendimento do Dr. Paulo Pavan, que é justamente 
citar a Lei Municipal 15.928/13, que já foi regulamentada pelo Decreto 54.832/14 nesse sentido, 
inclusive passou pela Secretaria de Finanças essa manifestação do projeto de lei, que se 
converteu em lei no final de 2013. 
Comparando a lei atual com esse projeto, percebemos que a Lei 15.928 é até mais abrangente do 
que o atual projeto apresentado pelo nobre Vereador Claudinho, porque ela trata de forma 
específica, direta, e atinge um espectro muito maior de atendimento esportivo, de entidades 
sociais, conforme o Dr. Paulo Pavan mencionou anteriormente. Por isso, entendemos que, talvez, 
o projeto pudesse ser reavaliado e, de repente, entrar em complemento. 
Não somos contra, mas já existe um instrumento muito melhor, que é o Decreto, e agora é 
questão de acertar. 
No artigo 3° e no artigo 4° desse projeto de lei, fala em certificado. Não sei se a história de 
certificados de investimento relacionados a tributos no Município de São Paulo tem sido muito 
eficaz. Talvez uma isenção trazida pela própria lei surta mais efeito, inclusive o artigo 4° desse 
projeto fala de recursos financeiros em favor dos projetos. A percepção que temos é que o 
imposto seja destinado diretamente pelo contribuinte. 
Só que como o tributo é obrigação que decorre de lei, não sei se é viável que o contribuinte 
indicasse a destinação, até porque a Constituição proíbe a vinculação de impostos, exceto para as 
atividades descritas no artigo 67, da própria Constituição. 
O me parece que o ingresso, o valor econômico, tem de entrar nos cofres do Município para, 
então, ser feita a correta distribuição. E, talvez, a lei em si já trata de forma mais específica e mais 
atualizada sobre o incentivo ao esporte. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Acho que fica claro que a Câmara fez um esforço. 
Talvez o nobre Vereador Claudinho tenha auxiliado muito ao apresentar o projeto e, portanto, 
forçaram uma discussão da matéria, que acabou sendo consolidada, em forma de nova legislação, 
o projeto apresentado pelo Vereador Orlando Silva, que recebeu votação unânime nesta Casa. M
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Dessa forma, quero sugerir esse diálogo da equipe do Vereador Claudinho com a Secretaria do 
Esporte, visto que no momento a Secretaria busca as condições de recursos humanos e 
financeiras para dar concretude à lei, que me parece ser o maior esforço no momento, e não 
produzir uma nova legislação. Esse intenso contato com a Secretaria de Esportes permitirá 
avanços consistentes na área de promoção ao esporte na Cidade. Está encerrada a audiência 
pública do Projeto de Lei 338/11, do Vereador Claudinho de Souza. 
Estão abertos os trabalhos da audiência pública do Projeto de Lei 501/11, da Vereadora Juliana 
Cardoso, que dispõe sobre a concessão de isenção e remissão do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU — incidente sobre prédios onde funcionam entidades sem fins lucrativos de 
serviços de educação e assistência social. 
A equipe da nobre Vereadora Juliana está presente para fazer a explanação? Não. 
Passo a palavra à Secretaria de Finanças para as manifestações acerca da matéria apresentada, 
lembrando que há projeto similar a este, o item 08 da pauta, de autoria do nobre Vereador 
Eduardo Tuma, que dispõe sobre a isenção do pagamento de IPTU pelas entidades filantrópicas e 
de assistência social estabelecidas no Município de São Paulo. 
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Sou Diretor da Divisão de Legislação da Secretaria de 
Finanças. Sobre este PL 501/11, a Secretaria de Finanças já teve a oportunidade de se manifestar 
em setembro de 2013. 
A não incidência de tributos sobre prédios onde funcionam entidades sem fins lucrativos, serviços 
de educação e assistência, está alçada a um patamar maior, que é a questão da imunidade 
constitucional. Talvez estivéssemos correndo o risco de até afrontar a Constituição ao tratar de 
isenção para essas entidades, porque a Constituição determina: "É vedado a União, Estados e 
Municípios impostos sobre entidades de assistência social sem fins lucrativos...". 
O espectro é muito mais amplo, é a nível constitucional, porque justamente a imunidade é uma 
não incidência já prevista na Constituição, justamente para permitir que essas entidades 
desenvolvam suas atividades assistenciais sem a eventual interferência do poder público. 
Por isso, em que pese seu nobre ideal, este projeto não está prevendo isenção, mas sim a 
imunidade constitucional, que é também a Secretaria de Finanças que analisa. Existe uma divisão 
especifica que analisa essa questão da imunidade, desde IPTU, ISS, imunidade sobre impostos 
em geral sobre as entidades sem fins lucrativos, serviços de educação e assistência social. 
Sendo assim, o projeto acabou trazendo para nível municipal uma questão que é constitucional. 
Por isso, o nosso entendimento é que ele não é necessário, pois poderá infringir a norma 
constitucional. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Muito bem. Faremos chegar até a nobre Vereadora 
não só a manifestação de hoje, mas a manifestação de setembro de 2013, apontando essas 
fragilidades do projeto, assim como faremos chegar também essa manifestação ao Relator. 
Sugiro à Secretaria de Finanças uma cópia da manifestação de 2013 a esta Casa, para que 
possamos anexar aos autos desta audiência pública. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. O PL 490/12, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre o 
incentivo a práticas de esporte em academias e clubes desportivos para alunos de baixa renda, 
pró-esporte, através da isenção tributária parcial do ISS, e dá outras providências. O projeto é de 
2012. 
Há representantes do mandato do nobre Vereador Aurélio Miguel para fazer a defesa oral? Não. 
O Sr. Paulo Pavan quer falar a respeito da matéria? 
O SR. PAULO PAVAN — Hoje existem vários clubes em São Paulo, até tradicionais, utilizando o 
espaço público municipal. Esses clubes tiveram concessões há muito tempo, mas essas 
concessões não existem mais. O que existe hoje é uma comissão dentro da Secretaria de 
Esportes que avalia o espaço que está sendo utilizado. 
Como eles não estão pagando ISS, no caso desses clubes especificamente, nem muito menos o 
valor específico de uma locação do espaço, que são clubes comerciais, que cobram 
mensalidades, manutenção, está se fazendo um estudo para avaliar a viabilidade de haver 
contrapartidas para incentivo ao esporte, para a utilização desses espaços e abrir mais para a 
comunidade mais carente, em especial, que tem dificuldade financeira de pagar um bom espaço, 
etc. 
Sobre o incentivo das academias, é um segmento que está crescendo muito, as academias estão 
em grande escala na cidade de São Paulo, então é extremamente importante se houver 
possibilidade real desses espaços, será uma abertura muito maior. 
São Paulo é muito grande. Hoje temos 49 clubes de administração direta, mas há possibilidade de 
mais espaços f sicos e aumento do esporte na cidade de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Muito bem. Alguma manifestação da Secretaria de 
Finanças? 
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Vamos nos reportar novamente à Lei 15.928/13, com os 
mesmos argumentos anteriores. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Muito bem. A diferença é que estabelece como 
modular uma atividade econômica. M
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Passo a palavra a Secretaria de Educação_ 
NÃO IDENTIFICADO — Bom dia a todos. Sem entrar no mérito da legalidade, mas do que propõe 
o projeto, existem alguns programas, dentre eles um programa nacional chamado Mais Educação 
Brasil, que incentiva a educação em período integral, que seria um tempo a mais da criança em 
outros equipamentos, além do equipamento escolar, ou seja, além dos muros das escolas. 
Do ponto de vista da educação inclusiva que defendemos para as crianças da rede pública, se 
tivermos outros espaços para levarmos essas crianças para fazer outras atividades, 
contribuiremos muito para a educação da Cidade. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Há inscritos para debater o projeto? Não. 
Agradeço a contribuição da bancada, Secretaria de Esportes; Secretaria de Educação; e 
Secretaria de Finanças. 
Está encerrada a audiência pública do PL 490/12. 
Passemos ao item seguinte. PL 497/12, da Vereadora Juliana Cardoso e Carlos Neder, que 
estabelece percentual mínimo no total de recursos destinados, na Lei Orçamentária, à publicidade 
e propaganda, ser aplicado em programas de educação para a saúde. Aqui é tema de elaboração 
orçamentária, hoje afeta à Secretaria de Finanças — não mais à Secretaria de Planejamento. 
Pergunto se temos ou assessor da Vereadora Juliana Cardoso ou do atual Deputado Carlos Neder 
para sustentação oral da matéria. (Pausa) Não temos? Há desejo de manifestação por parte da 
Secretaria de Finanças? (Pausa) Não? Na realidade, a pasta do planejamento orçamentário na 
Secretaria ainda está sendo retomada. Então, numa nova ocasião, teremos a oportunidade do 
diálogo. Lembro que o Relator da matéria é o Vereador Adilson Amadeu. 
Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a audiência pública relativa ao PL 497/2012. 
Passemos ao PL 42/2013, do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a isenção de pagamento 
de IPTU para entidades filantrópicas e de assistência social estabelecida no Município de São 
Paulo. 
Há assessores da equipe do Vereador Eduardo Tuma para fazer a sustentação oral da matéria? 
(Pausa) Não temos? Pergunto à Secretaria de Finanças se deseja fazer a manifestação. 

O SR. CARLOS YOSHIMORI — Sou o Carlos Yoshimori, representante da Secretaria de Finanças. 
Em relação ao PL 42, nós observamos, reportando ao que o Márcio já comentou, que temos a 
previsão de imunidade para entidades de assistência social. Só que o PL é mto mais abrangente, 
contemplando, inclusive, imóveis locados, e também para contemplar os imóveis de posse das 
organizações de sociedade civil de interesse público, organizações sociais, objetivando beneficiar 
atividades de assistência e ação social. O PL é abrangente porque a Constituição Federal prevê 
imunidade para entidades de assistência social, porque a assistência social é um componente do 
sistema de seguridade social, e sua função é manter uma política destinado ao atendimento das 
necessidades básicas dos indivíduos. 
As organizações sociais têm um conceito mto mais amplo. É uma qualificação, um título que a 
Administraçaõ outorga a uma entidade privada sem fins lucrativos para que ela possa receber 
determinados benefícios do Poder Público. 
O PL também faz referência à ação social, que também tem um conceito... 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — O projeto deixou alguém não isento? 
O SR. CARLOS YOSHIMORI — Praticamente não. Está contemplando praticamente tudo. Então 
me parece que é um... é muito abrangente. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Assim a gente extingue a área de receita... de 
arrecadação da Secretaria. Economiza, né? Se não temos quem tributar, acabamos 
economizando com aquele que é o agente da tributação. 
O SR. CARLOS YOSHIMORI — Sim. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Deixa de arrecadar mas também deixa de gastar. 
O SR. CARLOS YOSHIMORI — É, está tornando a tributação a exceção, e não a isenção como 
exceção; é a isenção como regra. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Como tem Relator, o Vereador Aurélio Nomura, 
distribuído ainda no período anterior, e essa é uma matéria importante para o debate, até porque 
vai sedimentando e pacificando os entendimentos de onde é possível ter isenção, de onde a 
imunidade já foi estabelecida pelo comando constitucional nacional, eu vou sugerir aos Colegas 
Vereadores que juntemos todas as matérias que tratam desse tema para realizar um único esforço 
junto com a Comissão de Constituição e Justiça para compreender os limites do legislador 
municipal frente a essa matéria. 
Assim, a Casa chega a um entendimento e reduz a pressão de diversos projetos que tentam a 
mesma coisa por diversas formas. Então, vou sugerir aos membros da Comissão na reunião da 
quarta-feira que vem uma pauta única que irá trabalhar e abordar exatamente essas questões de M

at
ér

ia
 P

L 
83

6/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



isenção tributária para a área de assistência e desenvolvimento social, para a área de educação, 
para a área de fundações que prestam trabalhos na área de educação, assistência e trazer os 
proponentes dessas matérias para o debate. Portanto, buscar uma pavimentação para isso. 
A Secretaria de Educação fará uma manifestação. 
O SR. JOÃO GALVINO - Nossa manifestação não trata de concordar, nem de ser contra. Ela 
mantém convênios com diversos institutos, ONGs, para diversas atividades, mas há uma que é 
básica e a maior da Cidade, os convênios com a primeira infância, as creches conveniadas. 
Então, temos três tipos de convênios: os institutos, as ONGs, com prédios próprios e o plano de 
trabalho que a Secretaria de Educação oferece não cobre todos os custos. Isso é uma questão 
para um subsidio importante. Outro tipo de convênio funciona assim: as ONGs adaptam um 
determinado equipamento, casas e constituem a creche conveniada. Ambos pagam IPTU e 
impostos. No caso, falando no custo qualidade e criança, uma vez por menos custos, a entidade 
pode trabalhar com maior investimento pedagógico e não em outros custos. 
Então, era somente uma reflexão, porque a nossa prioridade é atender um número muito maior de 
crianças. Atendemos só em creches, 233 mil crianças e a primeira infância e a demanda fora 
desses equipamentos equivale a 155 mil. Tínhamos de fazer uma força tarefa para buscar várias 
maneiras de fazer com que a gente traga para dentro dos nossos equipamentos as crianças de 
zero a três anos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Muito bem. Está aí a manifestação da Secretaria de 
Educação sugerindo a nossa aplicação quanto aos tributos incidentes nos imóveis que servem a 
primeira infânc a, ou seja, aos Centros de Educação Infantil, que atendem crianças de zero a três 
anos e que o Poder Público ainda tem uma divida com a sociedade. Aproximadamente 230 mil 
crianças atendidas e 150 mil crianças que ainda precisam ser atendidas. 
Temos inscritos? Não? Então, damos por encerradas e a sugestão para uma audiência exclusiva 
dessa matéria. 
O próximo projeto de lei é o PL 244/2013, da Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe sobre a 
concessão de isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os 
serviços exercidos por cooperativas culturais e nas condições que especifica. O relator é o 
Vereador Paulo Fiorilo. 
Há alguém da equipe da Vereadora Juliana Cardoso? Não? Pergunto à Secretaria de Finanças se 
há manifestação sobre a matéria? Lembro a todos que entre 2009 e 2010, matéria dessa ordem 
foi debatida e deliberada por esta Casa. Lembro-me, ainda, da presença do Sr. Secretário de 
Cultura discutindo modalidades diferenciadas de ISS para o setor de promoção da Cultura. 
Tem a palavra, então, para tentarmos encontrar essas consistências no PL 244/13. 
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Bom dia. Meu nome é Márcio Albuquerque. Sou Diretor da 
Divisão de Legislação. 
A nossa divisão já teve a oportunidade também de se manifestar sobre esse PL 244, em 2013. 
Inclusive, citamos em nossa manifestação a Lei 15.948/13, que já trata de um incentivo muito mais 
abrangente para a Cultura. Lógico, não é exatamente o mesmo objeto. Aqui, o PL fala de 
cooperativas, mas trazemos o mesmo sentido, a mesma noção de já termos um PL mais 
abrangente e que dispõe sobre o incentivo à Cultura, do que esse que se trata especificamente de 
cooperativas. É a Lei Municipal 15.948/13. Parece-me que ela é mais abrangente que o PL 
244/13. 
Quando se fala também sobre cooperativa, resgatamos a Lei Federal 5.764/71, que fala do ato 
cooperado. Ou seja, quando o ato cooperado não é voltado diretamente para os seus associados, 
os resultados de suas operações podem e devem ser levados à tributação pelo fisco. Então, 
temos um certo receio. 
Geralmente, quando chega à nossa divisão um projeto de lei de isenção, já ficamos com um 
pouco de receio. Primeiro, porque a isenção é uma exceção à regra da tributação. Não se discute, 
aqui, se o dinheiro é ou não bem aplicado, não é o caso. Mas, me parece que, quando se fala em 
isenção, tomamos um certo cuidado quando vamos tratar disso. 
Como já houve a Lei 15.948/13, entendemos que ela é muito mais ampla que a isenção específica 
para as cooperativas culturais e, aí, nos reportamos à mesma questão do incentivo da Lei do 
Esporte. 
Enfim, a lei foi feita para ser utilizada. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Ok. No caso do projeto de lei de autoria do nobre 
Vereador Andrea Matarazzo, convertido em lei, temos o mesmo hiato desse que o Paulo nos 
trouxe. Existe a lei, existe a regulamentação, mas a efetiva aplicação da lei ainda está no campo 
do abstrato. É uma lei boa, é uma lei completa, uma lei abrangente, mas é uma lei que não produz 
efeito, porque não é aplicada. E, aí, o legislador continua a forçar uma nova intervenção. Então, 
vamos fazer chegar, tanto à Secretaria de Cultura, como à nobre Vereadora Juliana, essa 
manifestação, mas também fazer chegar ao Executivo essa intranquilidade que, me parece, os 
Parlamentares têm ao oferecer outras matérias em cima daquelas já deliberadas. Isso porque o 
resultado prático da legislação aprovada, ao não ser consubstanciar, remete a um novo esforço 
legislativo e não à aplicação da regra que já aí está. 
Temos inscritos para essa matéria? (Pausa) Não temos inscritos. M
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Então, vamos para o próximo projeto. PL 601/13 de autoria do nobre Vereador George Hato. (Lida 
a ementa do PL 601/13). Relator é o nobre Vereador Paulo Fiorilo. 
O nobre Vereador George Flato trouxe equipe para a sustentação da matéria? (Pausa) Não. 
Pergunto à Secretaria de Finanças se tem desejo de realizar manifestação sobre a matéria ou se 
já produziu manifestação sobre esse tema. (Pausa) 
O SR. CARLOS — Sou Carlos, representante da Secretaria de Finanças. 
O PL 601 tem por objetivo alterar o artigo 28 da Lei 14.107, para que os meios de intimação 
previstos nos incisos I, II e III, do artigo 28, somente ocorram quando improfícuos os demais meios 
de intimação. 
Ou seja, a publicação no Diário Oficial somente seria possível quando improfícuos os meios 
previstos nos incisos I, II e III do artigo 28. 
Somos contra o projeto por trazer um impacto muito grande em nossa Administração, não só em 
relação ao custo financeiro, pela postagem do AR; custo operacional, custo de pessoal para fazer 
o controle dos Avisos de Recebimento, para que seja registrada a intimação no sistema. Até 
porque existe um período bastante razoável para que esses avisos retornem à Administração. 
Normalmente, esse retorno ocorre, demora cerca de 20 dias ou até mais. Muitas vezes, esses 
avisos chegariam após o prazo para a interposição do recurso. 
Vale a pena citar aqui que temos um decreto que determina que os advogados sejam também 
intimados da decisão. Então, nas decisões da Secretaria, já consta a identificação do advogado. 
Além disso, temos também o DEC, que é a domicílio eletrônico, por meio do qual as intimações 
serão feitas por meio eletrônico. Pelo menos inicialmente, o DEC vai contemplar apenas as 
pessoas jurídicas. 
Então, imagino que com o DEC vamos resolver, em parte, o objeto do PL, que é exatamente o fato 
de os contribuintes não tomarem ciência porque as publicações ocorrem no Diário Oficial. 
Mesmo em relação ao AR também existe uma crítica, porque a intimação também é presumida. 
Apenas para citar um exemplo, se o AR é entregue no prédio. Se o sujeito passivo mora em um 
condomínio, em um edifício, a entrega é feita na portaria. Quem que recebe o AR? É o porteiro. E 
o sujeito passivo pode não estar presente, ele pode estar ausente, pode estar viajando. Então, ela 
também é deficiente. O que poderia dizer que realmente ele recebeu seria a intimação com mão 
própria, que seria um custo maior ainda, porque, aí, sim, há a obrigatoriedade de o recebimento 
ser assinado pelo sujeito passivo. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Muito bem. Essa é a i a  ou a r audiência pública 
dessa matéria, Secretaria? 
O SR. — Acho que já é a segunda, porque já debatemos sobre esse assunto. Outro fator que deve 
ser considerado é que a Secretaria já encaminha uma correspondência para o contribuinte. Então, 
fazemos a publicação da decisão no Diário Oficial. Mas, além da publicação, fazemos o envio da 
carta ao contribuinte. 
Em alguns setores, esse envio é feito antes da publicação, aproximadamente dez dias antes da 
publicação no Diário Oficial. Então, o contribuinte, na verdade, ganha um prazo adicional, porque o 
prazo se conta a partir da publicação e não a partir do recebimento da carta. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Vou fazer uma sugestão para a Secretaria de 
Finanças encaminhar essa manifestação formal para que conste nos autos do processo. O Relator 
da matéria é o Vereador Paulo Fiorilo e está com o processo desde o dia 9/04/2014. 
Então, frente à manifestação da Secretaria, a Comissão pode deliberar o conjunto de informações 
de como, não só o tempo, mas a forma de comunicação ao contribuinte, já vem sendo realizada. 
Encerrada essa audiência pública. Passemos ao projeto de lei 818/2013, de autoria do Vereador 
Mario Covas Neto, do PSDB, que dispõe sobre a concessão de desconto no IPTU dos imóveis 
localizados no trecho da rua onde funcionam as feiras-livres e dá outras providências. 
Temos equipe do Vereador Mario Covas Neto para manifestação oral? Não? 
Secretaria de Finanças, tem manifestação sobre essa matéria? 
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Bom dia. Meu nome é Márcio Albuquerque, sou diretor da 
divisão de legislação. 
A respeito desse PL 818/2013, a divisão de legislação já teve oportunidade de se manifestar. 
Agora, inclusive, no final de 2014, já passou por nós. O que a gente pode falar sobre esse PL 
primeiramente é a respeito do percentual, 50% de desconto no IPTU consideramos um percentual 
muito alto, esse valor em que pese a matéria ser interessante, inovadora, mas a gente entende 
primeiro essa questão do percentual. Mas não é nem esse o ponto que estamos discutindo. 
Vemos da seguinte forma, quem esse projeto pode beneficiar? Não serão os feirantes, porque não 
são os proprietários da rua. Na nossa manifestação tivemos a oportunidade de questionar: "será 
que o direito de ir e vir está sendo limitado, ou seja, qual seria a dimensão do prejuízo que a feira 
livre poderia causar no interesse privado da pessoa que mora naquela rua?" 
Colocamos que as feiras livres ocorrem uma vez por semana em período matutino em locais M
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servidos por transporte público, ou seja, não haveria em si uma constrição dos direitos de ir e vir. 
O desconforto que é alegado na justificativa do projeto de lei na verdade nós não conseguimos 
reconhecer. A questão da feira livre isenção, concessão e desconto de IPTU dos imóveis 
localizados no trecho de rua. Parece-me que é um período pequeno. 
Colocamos na nossa manifestação a questão também da desmontagem das barracas que 
ocorrem no fim da feira. A varrição e limpeza urbana é feita pela Amlurb. Existem atos da Amlurb 
que preveem essa movimentação de desmontagem das feiras. 
O a questão também dos prédios de abrangência. Se verificarmos somente os imóveis que estão 
no trecho da feira, e os imóveis que estão nas adjacências? Na prática é um desconto de difícil 
operacionalizar. Entendemos que não deveria ocorrer ou ser melhor maturada essa questão. 
- Assume a presidência o Sr. Paulo Fiorilo. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) — Okay. Consulto se há inscritos para falar desse projeto. 
Você quer falar? Seu nome, por favor. 
Tem a palavra o Sr. Adriano, supervisor de feiras livres. 
O SR. ADRIANO — Primeiramente temos que entender o que é uma feira livre antes de discutir a 
parte legal do processo. No Município de São Paulo hoje há 880 feiras oficiais operando em todas 
as regiões, numa média de 30 a 40 feiras por subprefeitura. Então, é uma imensidão de espaço 
ocupado. A feira é um equipamento de segurança alimentar, de abastecimento que chega à 
população de diversos locais de difícil acesso. Ela ocorre de 6h3Omin até as 14h3Omin 
oficialmente e depois há um processo de varrição, de lavagem de vias ocupadas pela feira. 
Temos que entender que, quando há um projeto de lei desse porte, criam-se obstáculos para a 
implantação de novos equipamentos em outros lugares, o que vai lesar o erário público. Então, a 
criação e o planejamento de uma feira envolve a participação da subprefeitura, da CET, da 
SPTrans e da Secretaria do Trabalho, por conta do abastecimento. Se aprovado esse projeto de 
lei, teremos que consultar a Secretaria de Finanças para saber do impacto econômico, já que a 
feira atinge mas de 300 imóveis só na via principal. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) — Consulto se há mais alguém inscrito (Pausa) 
Não havendo mais ninguém inscrito, dou por encerrada a audiência pública do PL 818/13, do 
Vereador Mano Covas Neto. 
Antes de devolver a presidência ao Vereador José Police Neto, quero dar uma rápida explicação 
sobre o PL 601/13, cuja relatoria é deste Vereador desde o ano passado. Só está ainda porque 
faltavam realizar duas audiências públicas. Após realizada a segunda audiência pública, ele volta 
à pauta para deliberação, segundo informações da secretaria. 
Passemos, então, à segunda audiência pública sobre esse projeto. 
Devolvo a presidência ao Vereador José Police Neto. 
- Assume a presidência o Sr. José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Com a completa instrução do projeto anunciada pelo 
Vereador Paulo Fiorilo, o processo volta para a regular tramitação. 
Último item da pauta, projeto de lei de autoria do Vereador David Soares, que autoriza do 
Executivo a criar incentivos ao bom pagador. 
Passo a palavra à equipe da Secretaria de Finanças para avaliação da matéria oferecida em 2013, 
que tem como relator o Vereador Paulo Fiorilo. 
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Sou Diretor de Divisão de Legislação, que ainda não teve a 
oportunidade de se manifestar formalmente acerca do PL 836/13, mas a gente pode observar... 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Peço-lhe uma breve licença para suspender por um 
minuto a nossa audiência pública só para instalar a reunião extraordinária que vai receber o 
Secretário, a quem já agradeço a presença. 
Por já termos quárum e contar com a presença dos Vereadores Paulo Fiorilo; Jair Tatto; Aurélio 
Nomura; Milton Leite, proponente desta reunião extraordinária que realizaremos, e com a minha 
presença, como Presidente da Comissão, declaro aberta a reunião extraordinária e suspender os 
nossos trabalhos para finalizarmos o último item da audiência pública que está suspensa. 
Está, portanto, suspensa a reunião extraordinária. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Reabro a audiência pública destinada a debate e 
discussão de doze matérias, sendo esta a última. 
Devolvo a palavra à Secretaria de Finanças. Tem a palavra o Sr. Márcio, para a conclusão dos 
trabalhos. 
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Excelência, sobre o PL 836/13, não houve manifestação 
formal ainda, mas podemos observar que a obrigação de pagar tributo decorre de lei, apesar de 
que, na situaçãp atual, merece um prêmio o bom pagador. 
O projeto, da forma como foi exposto, concede um desconto gradativo, sem nenhum critério, ao 
bom pagador. Assim que o contribuinte paga o tributo, no mesmo ano será beneficiado. O artigo 3° 
explica que o desconto poderá ser gradativo para aqueles que não estiverem inadimplentes. 
Poderá chegar ao ponto de, devido ao desconto ser tão grande, se inverter a lógica: o pagador vai 
pagar menos e vai se tornar um mau pagador porque a lei permite que ele seja um bom pagador. 
Parece-me, então, que a lógica acabou ficando um pouco invertida nesse projeto de lei. 
Assim que esse projeto chegar à Secretaria de Finanças, vamos procurar nos debruçar sobre ele M
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para podermos nos manifestar. 
É o que tenho a dizer por enquanto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Na ordem do dia dos nossos trabalhos, há um veto a 
um projeto de 2003, 2004 ou 2005 que trata de regime adimplência tributária e cria a figura de 
benefícios o cumpridor de suas tarefas. Na verdade, o projeto não trata de benefícios financeiros, 
mas de regras de sazonalidade da atividade. Por exemplo, se o IPTU pode ser pago em 10 
parcelas, pode-se diluir as parcelas no período em que a atividade econômica daquele setor for 
mais intenso. Então, o projeto não trata de benefícios financeiros, mas da organização pró-
pagamento. 
Há Vereadores inscritos? (Pausas) 
Se não, vamos encerrar este que é o último item da pauta. 
Agradeço aos técnicos da Secretaria de Finanças que nos acompanharam desde as 9h e ao 
Secretário e à Secretaria do Trabalho, que também se fizeram presentes. Agradeço muito ao 
Secretário Jatene e ao Pavan, que nos auxiliaram, e à Secretaria de Educação e à de 
Licenciamento, que também se fizeram presentes, que trouxeram técnicos. Agradeço ainda o 
Tribunal de Contas, que mandou seus técnicos para nos acompanhar. 
Muito obrigado a todos. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devid rovidências, 

cría, em  
reSiden'te da Comissão 

e Finanças e Orçamento 

Ver. Jo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 836/2013: 

1°) Existem ações da Administração ou estudos em andamento que vão ao 
encontro dos objetivos do projeto? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Anto 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone/111 33964000 www.camara.so.00v.br  
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CAISARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 11 de maio de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 239/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 83612013, de autoria do Vereador David 

Soares, que "AUTORIZA O EXECUTIVO A CRIAR INCENTIVO PARA OS BONS NO 

MUNICiP10 DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

  

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

 

13 VAI 2016 

RECEBO 

Ltdana 	• . doe Sanif) ,J 
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 20  andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEPa_ • ne 

O II Fone (11) 3396-4216 - financasorcarnentoacarnara.sp.gov.br  
RF: 794.875,1 
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%gue(ra) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n•(s) 

(108 f21‘t  e folha de Inforrnaçâo 

sob 	—  . 	I_C-J  IC  

Roberto Ce slo GorçaNee 
Assistant Parlamentar 

F 101.252. SGP. 
'IMMO^ 	  
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FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

k7A A 	 (4 P99670_ 	t 

São Paulo, 6=9-8r  de Jk) NWO 	de 2016. 

 

GABINETE DO PREFEITO 

  

0A-cio 	J. 1. rio . 	 - 

DOCREC 

482/2016 

 

Ref.: Ofício SGP-12 n° 239/2016 

 

........■....4;1.....,,,,,,....~~who  , 	 .., r é : orna n° 	 ete P r oceikte 

	 cie _LL3=__ 

Roberto Cessl 
RFIO 	2 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de ffi, 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações 

prestadas pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Económico 

acerca do Projeto de Lei n° 836/13, de autoria do Vereador David Soares, que 

visa autorizar o Executivo a criar incentivo para os bons pagadores no Município 

de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/M 17cirs 
Resp 836-13 
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------------ 

A Comissão de: 

F)k) 

lsoldi Caleari 
upervisor - SGP. 22 

RF 11.300 

RECEBIE.0 
CornissA,) Je nancas e Orwmento 
Em 4:9. 190 i6 	 

Carme 	stina Malavazzi 
RF 11.197 • Si3P.12 
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Forha n° 	  do Processo ' ' 
n°  çl 73( 	d. 	r 3 

Roberto CáSSAler....." ÇEIIVeS 

FtF 1 4jr. 2 PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Do PA n2  2016-0.113.404-1 	em 30 de maio de 2016 

À 
DILEG, 
Senhor Diretor, 

Folha de Informação n 2  11,  

Esta Divisão foi instada pelo Diretor do Departamento de Julgamento 

(DEJUG) da Secretaria Municipal de Finanças è Desenvolvimento Econômico (SF) a 

proceder à análise e, manifestação sobre os questionamentos à f1.09, referentes ao 

Projeto de Lei n° 836/2013 (PL), de autoria do nobre Vereador David Soares, que 

"autoriza o executivo a criar incentivo para os bons pagadores no município de São 

Paulo e dá outras providencias". 

Na justificativa do Projeto de Lei, aduz-se que a proposta tem como 

finalidade "incentivar mais o contribuinte a se manter em dia com suas obrigações 

tributária& Não sendo este inadimplente até final do segundo semestre de cada ano o 

munícipe será beneficiado com descontos que poderão ser gradativos a cada ano que 

passa, ou seja, sendo este um bom pagador, cada ano a porcentagem de desconto 

aumentará, a critério do executivo. A iniciativa é premiar o bom pagador, que hoje em 

uma -cultura acostumada à inadimplência, tornou-se a exceção à regra, que fará com 

que o próprio Município se beneficie ganhando na redução de despesas bem em suas 
111 arrecadações e nas emissões de cobranças aos inadimplentes. Esta iniciativa visa 

também trazer bons resultados, pois diante do grande número de mal pagadores um 

incentivo vem para tentar minimizar os prejuízos aos cofres público do Município." 

Os questionamentos levantados à fl. 09, referentes ao Projeto de Lei n° 

836/2013 (PL), serão analisados nos termos do Art. 72 da Portaria SE n° 19, de 19 de 

janeiro de 2016, que prescreve as atribuições de DILEG. 

Com essa ressalva, destacamos, inicialmente, a existência de diversos 

projetos de lei na Câmara Municipal sobre a temática incentivos fiscais, paralelamente 

a outras iniciativas em andamento no âmbito do Executivo sobre a mesma instituto, e 
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° 	  Processo Folha ri

ri°  Á7 6,  g 3 	d Ldíj 1  ■ 

Roberto Cás o 

PREFEITURA DE,---...— R F X 

SÃO PAULO 
FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Do PA n 9  2016-0.113.404-1 	em 30 de maio de 2016 

'ífFolha de Informação-n 9 	 

(a)  GlikoW 

que têm também em comum a concessão de incentivos fiscais como principal 

instrumento indutor, 

Nesse contexto, um aspecto essencial a ser apontado é o de que a norma 

que conceda incentivo fiscal não é regra, mas exceção à norma de tributação. Caso 

assim não fosse, estar-se-ia invertendo a finalidade precípua do sistema tributário 

nacional, a de atribuir a cada ente tributante competência própria para instituir e 

arrecadar recursos advindos dos impostos pertinentes. 

Sendo assim, o incentivo fiscal não deve ser concedido sem uma análise 

criteriosa de seus fundamentos, sob pena de tornar-se regra geral, e a tributação a 

exceção à essa regra. 

Não é por mera coincidência que qualquer subsídio ou isenção, redução de 

base de cálculo, concessão de crédito presumido,. anistia ou remissão, relativos a 

impostos, taxas ou contribuições, somente poderá ser concedido por meio de lei 

especifica que regule exclusivamente o correspondente tributo - ou matéria a ele afeita 

(artigo 150, § 6°, Constituição Federal). 

Ademais, a redação do Projeto de Lei está estabelecida de forma genérica, 

sem fixar alíquota para o desconto, o que não coaduna com o ordenamento jurídico 

vigente, em especial com o princípio da estrita legalidade para as que questões 

tributarias. 

A obrigação tributária decorre de lei, a norma que cria ou que concede o 

incentivo devem descrever os critérios que inibem a regra matriz de incidência tributária. 

Por outro lado, e em resposta a questionamento específico sobre o assunto, 

formulado pela CMSP, esclarecemos que, no sentido de incentivar o contribuinte do 

IPTU e tornar menos onerosa a carga tributária, a Prefeitura do Município de São Paulo 

já concede uma série de benefícios no pagamento deste imposto: 
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PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Do PA ng 2016-0.113.404-1 	em 30 de maio de 2016 

Folha de Infor 	ã 

(a) 

 

ATT. 

 

1) Desconto, de 5% (cinco por cento) para pagamento à vista; 

2) Até 50% no Imposto Territorial Urbano incidente sobre os imóveis 

revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuada 

(Lei 10.365/1987); 

3) 50% no Imposto Predial relativo a imóveis que forem restaurados, desde 

que localizados no perímetro especificado em lei, assim como os imóveis de caráter 

histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico,, preservados por lei 

municipal (Lei 10.598/1988); 

4) 50% no Imposto Territorial Urbano incidente sobre os terrenos localizados 

na Área de Proteção aos Mananciais, nos termos da legislação própria (Lei 

11,338/1992); 

5) Descontos para as faixas mais baixas de valor venal dos imóveis no 

cálculo do imposto; 

6) Inúmeras isenções para casos específicos, previstas em lei. 

Destacamos, ainda, outro importante benefício concedido pela Prefeitura ao 

contribuinte do IPTU, que é a utilização dos créditos da Nota Fiscal Eletrônica NF-e 

para o abatimento do IPTU a ser pago. 

Ainda, e de forma válida para todos os tributos, caso o contribuinte ou o 

autuado reconheça a procedência de Auto de Infração e Intimação lavrado contra si, 

efetuando o pagamento das importâncias exigidas dentro do prazo para apresentação 

de defesa, o valor das multas será reduzido automaticamente em 50% (cinquenta por 

cento). 

E caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando 

o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo 

para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte 

e cinco por cento). 
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Folha n° r t 	3,‘ 

	

Roberto cás • 	,IIIMP"alvegl 
RF 1 

PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 1 Folha de Informação ng 

Do PA n 2  2016-0.113.404-1 	em 30 de maio de 2016 	(a) 
,LAUDáC) 

Ao* 
fAlf. 

Assim, não nos parece razoável instituir mais um benefício n. .lor do 

imposto a ser recolhido, provocando considerável repercussão negativa na arr cadação 

tributária, onerando o orçamento municipal e prejudicando o cumprimento das políticas 

públicas essenciais à população, notadamente na saúde e na educação. 

Acrescentamos, ainda, que tal mecanismo já está estabelecido de forma 

inversa na legislação municipal, pois não serão concedidos incentivos fiscais aos 

contribuintes ou aos imóveis com registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN 

MUNICIPAL. 

Pode derradeiro, consignamos que o artigo 73, § 10, da Lei Federal n° 

9.504/1997, aplicável à Municipalidade, prescreve que "No ano em que se realizar 

eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da 

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de 

emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária 

no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o 

acompanhamento de sua execução financeira e administrativa". 

Por outro lado, o Projeto de Lei deve ser fundamentado e acompanhado dos 

estudos necessários a fim de atender ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar n° 

101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal -, que exige, para a concessão de incentivo 

de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita, a devida estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro •rio exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 

dois seguintes, bem como atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias. 

Evidente que tal estudo se mostra impossível, haja vista que o projeto não prevê a 

alíquota do desconto a ser instituído. 
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SF/SUREM/DEJUG/DILEG/nd 

s ação, Normas onsultas e Estudos Tributários 

DILEG • 

Diretor da 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de Informação n-. 

TMM `1` 
Do PA ng 2016-0.113.404-1 	'em 30 de maio de 2016 	(a) 

Assim em face de todo o exposto, e não obstante os nobres propósitos que 

a cercam, manifestamo-nos desfavoravelmente à propositura. 

DILEG, 30 de maio de 2016. 

Natalia De Nardi Dacomo 

Auditor Fiscal Tributário Municipal 

DEJUG / DILEG 

DEJUG 

Senhor Diretor, 

Restituo-lhe o presente expediente com manifestação de Auditor-

Fiscal desta Divisão, que acolho. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 30 de maio de 2016. 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 113



Folha n° 
no 

Roberto Cena' 
RF 

Proces:o 

de 

26
'çaives  

2 
, • 

: 

, 	PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

• Folha de informaçâo n.° 	y 

nO 	 1115. )301- 	erí, 02. 	L ido (a: 

SUREM - G 

Sr. Subsecretário, 

Ilikodà José Bezemgua Sg' 

Mf #509. 

Trata-se o presente de analise feita por DILEG do projeto de lei n° 836/2013 c' 

autoria do Vereador David Soares. A comissão de Finanças e Orçamento, p 

intermédio de seu relator, realizou diversos questionamentos (fl. 3). 

Para suas análises e considerações. 

DEJUG, 02 de junho de 2016. 

• PIA 
FLÁVIO SÃMPAIO DANTAS 

Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento 

• 

• 

do 
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" Fogi n° 	Tfr  do P7ocesuo 

	

; t- 	% 	de Z-0 	43  

Roberto Cós 
1P I w- 

çalvess 

	

,.. 	. 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de informação n.° 

em 02 	 (a) 	 
ro  de  Azeved0 

7A8r.5v.01)10.2  
• 	

SURLA-C, 

do Processo Administrativo n° 2016-0.113.404-1 , 

SF/ASJUR 

Senhor Assessor Técnico Chefe, 

SF/SUREM/VVADF/em 

Em atendimento à solicitação de fl. 08, 	inhamos o presente com a 

manifestação exarada pela Divisão de Legislaçã 	 ultas e Estudos Tributários do 

Departamento de Tributação e Julgamento 	 olhemos. 

Wagner lexan e Danlaii e Freitas 

Sub cretário da Reó a Municipal • 

• 
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Roberto cássi  
F(1, -10 

1 
nçalve_ 

Folha de Informação n °  

p, LIeg 5.3‘ 1S  

"r‘O. É31  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

Do processo n° 2016-0 113 404-1 em 	/ 	/ 

Processo n°: 	2016-0.113.404-1 

Interessado: 	Assessoria Técnico-Legislativa 

Assunto: 

GABSF — Senhor Chefe de Gabinete, 

Projeto de Lei n.° 836/2013 — Incentivo aos bons pagadores. 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita 
pronunciamento desta Pasta acerca do: 

I — Requerimento s/n° do Vereador Atílio Francisco, encaminhado por meio do 
Ofício-SGP-12 n° 23912016 , da Câmara Municipal de São Paulo, às fls. 02/05; 

II — Projeto de Lei n° 836/2013, de autoria do vereador David Soares. 

No tocante ao solicitado no item I acima, segue a manifestação da Subsecretaria 
da Receita Municipal às fls. 11/17. 

Passaremos às nossas considerações quanto ao item II acima, destacando a 
clareza da manifestação de SUREM/DILEG às fls. 11/15, desfavorável à propositura 
em tela, conforme se esclarece a seguir. 

O projeto de lei em análise visa autorizar o Executivo a criar o incentivo para os 
contribuintes que até o final do segundo semestre do ano não estejam inadimplentes 
com os tributos municipais; ficando a critério do Executivo determinar o percentual do 
desconto a ser concedido ao bom pagador, que poderá ser progressivo. 

O contribuinte poderá usar o valor do incentivo para abater do pagamento de 
tributo municipal. 

Em linhas gerais, o projeto de lei afronta a legislação sobre a concessão de 
qualquer tipo de desconto nos tributos municipais. Qualquer incentivo, isenção ou 
desconto tem que ser decorrente de lei •que especifique as condições e requisitos 
exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de 
sua duração. 

O projeto de lei , em análise não especifica o percentual a ser aplicado aos 
contribuintes adimplentes e além disso, dispõe que o incentivo poderá ser progressivo 
sem fixar um limite de tempo ou valor, o que pode levar a um desconto de 100%. 

Operacionalmente, o projeto de lei traria muitos problemas à administração 
tributária, tendo em vista a demanda de complexos sistemas de informática e do 
enorme contingente de fiscais e de servidores de apoio necessários ao seu 
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Folha de Informação n° 0=0.-,P15,3 

Folha n°  

f,-, ,...,.. 
no_e_ 	 7------d°  P

e 22
rOC## "; 

i, 
R oberto C# 

R F 	

u_12._  I 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

No 
-nçalven 

~52 

Do processo n° 2016-0.113.404-1 em 	/ 	/ 

• 

gerenciamento, especialmente no caso do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza — ISS. 

Ademais, destaca-se o não atendimento áo disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 
Complementar n.° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que estabelecem requisitos 
à criação ou ao aumento de despesas de caráter ordinário. Tais dispositivos exigem 
que qualquer nova despesa esteja acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos dois 
seguintes. Entretanto, não consta do projeto a devida estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro, acompanhada das premissas e da metodologia de cálculo 
utilizados, nem tampouco estimativa dos custos da implementação do projeto. Exceto 
quando se tratar de despesa irrelevante, conforme § 3 0  do artigo 16, o que não se 
restou demonstrado no presente, os artigos 16 e 17 devem ser respeitados. Deste 
modo, entendemos que o projeto não atende aos ditames da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

Portanto, diante do exposto, em função de tudo o que consta dos autos, em 
especial a manifestação de SUREM/DILEG, apesar do nobre ideal contido no Projeto, 
somos de parecer desfavorável à propositura. 

A consideração de Vossa Senhoria. 

ASJUR, 7 de junho de 2016. 

• 

Marina Aun 
Assessora Técnica 

De acordo 

"Mk 
Luiz rnando Caetano 

Procurador do/ Município de São Paulo 
Assessor Chefe — OAB/SP 207.856 
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Folha de Informação n° 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

Do processo n°2016-0.113.404-1 em 	/ 	/ 

Processo n°: 	2016-0.113.404-1 

Interessado: 	Assessoria Técnico-Legislativa 

Assunto: 	Projeto de Lei n.° 836/2013 — Incentivo aos bons pagadores. 

• 
SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 
PIA 

Em atenção ao solicitado às fls. 7, e tendo em vista as manifestações da 

Subsecretaria da Receita Municipal e da Assessoria Jurídica desta Secretaria, que 

acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável à aprovação do Projeto 

de Lei n°836/2013. 

GABSF, em(+dejunhp.de 2116. 

Fernan Fe 	des Bernardino 
Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
(Substituto) 
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Segue(m) 4intado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° ,  e folha de informação 
sob nu_jea„ 13 1001 

Au.; 	 (rD 1  
O Func.G 

Lucs " T. 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 
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:7 : 	 • 
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CMIKRA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

FÊR jTAh  
écnico Administrativó 

RE 11.467 

RDS 

62/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES, 

elencada(s) a seguir: PL635/2009, PL33/2010, PL44/2011,PL53/2011, PL67/2011, 

PL101/2011, PL118/2011, PL165/2011, PL195/2011 

PL196/2011,PL253/2011,PL277/2011, 	PL295/2011, 	PL446/2011, 	PL471/2011, 

PL495/2011, PL513/2011, PL539/2011, PL582/2011, PL611//2011, PL2512012, 

PL28/2012, PL3512012, PL77/2012, PL86/2012, PL91/2012. PL163/2012, PL239/2012, 

PL264/2012, PL268/2012, PL273/2012, PL28512012, PL333/2012, PL338/2012, 

PL339/2012, PL393/2012, PL421/2012, PL438/2012, PL464/2012, PL486/2012, 

PL493/2012, PL519/2012, PL529/2012, PL542/2012, PR2/2012, PR11/2012,',' 

PL130/2013, PL13212013, PL188/2013, PL210/2013, PL350/2013. PL40812013, 

PL521/2013, PL52212013, PL733/2013, PL782/2013, PL791/2013, PL792J2013,, 

PL800/2013, PL834/2013, PL836/2013, PL868/2013, PL878/2013, PL371201 

PL38/2014, PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014,,,- 

PL419/2014, PL463/2014, PL464/2014 ,PL465/2014, PL477/2014, PL478/2014, 

PL479/2014, PL493/2014, PL49412014, PL515/2014, PL557/2014, PL405/2015, 

PL515/2015. 	PL550/2015, 	PL554/2015, 	PL600/2015, 	PL69912015, 

PL701/2015,PL702/2015, PL707/2015, PDL101/2016, PL244/2016, PL245/2016, 

PL287/2016;PL419/2016, PL420/2016. 

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017 
regnItuax.,. 

() 8 FEV 2017 

Verea or David Soares 	
1'  

Líder do DEMOCRATAS 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	"  '1 36 	de 20 	3 	 o 2... 	2eLf (a) 	  

• 

ico Administrativo 
À SGP.33 	 RF. 11.467 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

09/02/2017 

• ISO a ALEARI 
Superviso 	Equi evc-le•le do Processo Legislativo 

P.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

4111 	Conforme solicitado pelo RDS n° 13-62/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ ç.j)- 	Dr.; À 

,)UBIRAJARA D FAI1AS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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soldi Caleari 
- visoSGP 22 r 	• 

RF 11.300 
sup 

Ao Verea rdo if A Vereadora 
Aitsi f,?,es 

ara relatar. 
Sala da Cornissãci 

Em 	 

Isenças e Orçamento 

r•- -; :, r,  

RECEBIDO 
Comisso de Finanças e Orçamento 

EmL.L.Q.L,1-1—Éa  

Operador e 	ador 

;egue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricados sob ne_L„\--..,a e folha 
de informação no ---- 

We on Carlos de Cr o Alves 
trativo 

RF. 11.479 
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P.L. 836/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha no ) ° 	o processo 
no O+  R --))  

W t.sdeto Av  
11.479 

PAR 

750/2017 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 836/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, visa 
autorizar o Executivo a criar incentivo para os bons pagadores no Município de São 
Paulo, que até o final do segundo semestre no ano não estejam inadimplentes com 
tributos municipais. 

O art. 30  deixa a critério do Executivo determinar o percentual de desconto ao 
• bom pagador. O parágrafo único do art. 3° dispõe que os descontos ao bom pagador 

poderão ser gradativos para aqueles que não estejam inadimplentes das obrigações 
tributárias, sendo o contribuinte beneficiado a cada ano com uma porcentagem maior em 
seus tributos municipais. 

Conforme o art. 4°, o contribuinte favorecido receberá, no final do segundo 
semestre, um informativo do beneficio que poderá ser usado para desconto no tributo 
municipal que lhe convier, desde que não existam empecilhos para tal. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, a fim de sanar equívoco 
redacional, sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 836/2013 

Autoriza o Executivo a criar incentivo para os bons 
pagadores no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o Executivo a criar o incentivo para os bons pagadores no 
Município de São Paulo, que até o final do segundo semestre do ano não estejam 
inadimplentes com tributos municipais. 

Art. 20  O beneficio será concedido a todos os contribuintes bons pagadores que 
estiverem em dia com os tributos municipais, sempre no final do segundo semestre do 
ano corrente. 
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yes 
E 11.4n 

Ver. Jair Tatto 
Presidente 

Ver. 'icardo Nunes 
r 

Ver. Rodrigo Goulart 

RELCOM 

755/2017 

P.L. 836/2013 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no (Ô do processo 
no_21:216 de_ 2_0_/.5,_ 

Art. 3° Ficará a critério do Poder Executivo, determinar o percentual do desconto ao bom 
pagador. 

Parágrafo único: Os descontos ao bom pagador poderão ser gradativos para aqueles que 
não estejam inadimplentes das obrigações tributárias, sendo o contribuinte beneficiado a 
cada ano com uma porcentagem maior de desconto em seus tributos municipais. 

Art. 40  O contribuinte favorecido receberá, no final do segundo semestre, um informativo 
do beneficio que poderá ser usado para desconto no tributo municipal que lhe convier, 
desde que não existam empecilhos para tal. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em cMOGI,=:le 

V 	lio Nomura 

Mrig4.10 

t_ 
r. Reginaldo Tripoli 

U,Ife 
Vera. 	inha rancine 

Whi-041-10 
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